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O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento 
familiar 
 
 
 
Resumo 
 
 
O acolhimento familiar continua a assumir em Portugal uma expressão reduzida quando 
comparado com outras medidas de proteção de crianças e jovens, nomeadamente as de caráter 
institucional. Como resposta temporária de cariz familiar, oferece um importante suporte às famílias 
que, vulneráveis ou em risco, se encontram incapazes de providenciar às crianças os cuidados 
básicos para a salvaguarda dos seus direitos. 
Com o intuito de evidenciar com mais clareza o significado de família de acolhimento em 
Portugal, procurou-se caraterizar as famílias de acolhimento de crianças, descrever as perspetivas e 
práticas e ainda, tomar conhecimento das suas redes de apoio, dificuldades e motivações. 
Considerando a criança como um dos atores desta medida, foi igualmente importante através da 
sua voz, compreender as representações que possuem acerca da sua família de acolhimento. Este 
retrato é traçado através dos discursos de seis crianças, com idades compreendidas entre os três e 
os seis anos, e as suas famílias de acolhimento, do distrito de Braga. 
 Para tal, optou-se por um paradigma qualitativo sendo o design metodológico utilizado o 
estudo de caso mobilizando como técnicas de recolha de dados, a entrevista e o desenho.   
Apesar de este estudo não ser representativo da realidade portuguesa, permitiu 
compreender com detalhe os significados que crianças acolhidas e adultos acolhedores atribuem ao 
acolhimento familiar, identificando potencialidades e constrangimentos nas dinâmicas de 
funcionamento das famílias de acolhimento. 
 
 
Palavras-chave: Infância. Acolhimento Familiar. Famílias de Acolhimento.  
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The right to a family – meanings, speeches and practices of foster care 
 
 
 
Abstract 
 
 
The foster care continues to take in Portugal a reduced expression when compared with 
others protective measures for children and young people, in particular the institutional care. As a 
temporary response to family-based care, foster care provides an important support to families that 
are vulnerable or at risk, and are unable to provide basic care for children to safeguard their rights. 
To highlight more clearly the meaning of foster care in Portugal, sought to characterize the 
foster families, we describe the perspectives and practices and take note of their support networks, 
difficulties and motivations. Considering the child as one of the actors of this measure, it was also 
important to through his voice, understand the representations that they have on their foster 
families. This portrait is traced through the voices of six children, aged between three and six years, 
and their foster families, in the District of Braga. 
To this end, we opted for a qualitative paradigm being the methodological design used the 
case study and considering as data collection techniques, the interview and the drawing. 
Although this study may not be representative of the Portuguese reality, we consider that 
understand in detail the meanings that children and adults involved in foster care, allow us to 
identify potentialities and constraints on the dynamics of foster families and help to understand and 
organize more respectful and efficient services. 
 
 
Keywords: Childhood. Foster Care. Foster families. 
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 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
1 
Introdução 
 
 
O presente estudo teve como ponto de partida o interesse pessoal pelo tema e 
considerando que, em Portugal, a medida de acolhimento familiar se caracteriza ainda pela sua 
reduzida visibilidade e pouca expressão (Delgado, 2011, 2007).  
O acolhimento familiar é uma das medidas contempladas na Lei de Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de setembro) e objeto de um diploma específico, o Decreto-
Lei n.º 11/2008. Consistindo na atribuição da guarda da criança a uma pessoa singular ou a uma 
família sem laços de parentesco, o acolhimento familiar providencia às crianças que foram retiradas 
da sua família biológica, a oportunidade de continuarem a crescer e a desenvolverem-se num 
ambiente familiar temporariamente, enquanto aguardam que a sua família se restruture e organize 
novamente.  
Partindo deste pressuposto, e apesar do acolhimento familiar ter sempre existido na 
sociedade portuguesa de forma informal ou formal (reconhecido juridicamente há três décadas), o 
acolhimento em instituição continua a ser a medida com mais expressão. Observando os dados 
provenientes do relatório de caracterização anual da situação de acolhimento de crianças e jovens 
(Instituto da Segurança Social, 2012), com dados relativos ao ano de 2011, constata-se que das 8 
938 crianças que se encontravam em situação de acolhimento, apenas 485 estavam em famílias 
de acolhimento, enquanto cerca de 5 834 se encontravam em Lar de Infância e Juventude. 
Face ao acolhimento institucional, esta medida de proteção social, apresenta imensas 
vantagens e benefícios para as crianças. Delgado (2010b) advoga que é fundamental para o 
crescimento da criança que este se faça num ambiente familiar que permita o desenvolvimento da 
autoestima e autonomia contribuindo para a construção da sua identidade pessoal. Para o 
desenvolvimento normal de uma criança, é necessário o envolvimento de adultos que cuidem, 
brinquem e partilhem atividades com ela (Bronfenbrenner, 2005). Para que este envolvimento 
aconteça torna-se imprescindível “políticas e práticas públicas que providenciem oportunidade, 
estatuto, recursos, encorajamento, estabilidade, exemplo e, acima de tudo, tempo para a 
parentalidade, pelos pais, mas também por outros adultos no ambiente da criança” 
(Bronfenbrenner, 2005, p. 262). 
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Considerando que “o direito à família é um dos direitos de provisão mais consensuais e dos 
que têm uma história mais longa no percurso de construção de direitos para as crianças” (Soares, 
2005, p. 304), é inquestionável o papel de excelência que a família possui no processo de 
desenvolvimento pessoal e social da criança. Quando a estrutura familiar não é a mais adequada e 
a permanência das crianças se encontra em risco, torna-se necessário o encaminhamento destas 
para uma resposta alternativa, enquanto a família não possa promover a totalidade das suas 
funções. Neste contexto, as famílias de acolhimento apresentam-se como alternativa ao contexto 
institucional, para que as crianças tenham o direito a uma família que lhes proporcione uma 
situação de estabilidade, afeto e compreensão, que possa promover um bom e adequado 
desenvolvimento. 
Infelizmente o número de candidatos a família de acolhimento tem registado números 
gradualmente reduzidos, implicando a prevalência da aplicação da medida de acolhimento 
institucional face à familiar. Delgado (2010c) aponta vários fatores que potenciam esta situação, (i) 
ausência de campanhas de divulgação e materiais informativos, (ii) escassa promoção desta 
medida por parte das instituições com essa função, (iii) reduzido montante disponibilizado aos 
acolhedores, (iv) a falta de formação prévia e acompanhamento técnico, (v) existência de critérios 
demasiado restritivos no processo de seleção dos acolhedores, bem como (vi) na definição dos 
níveis etários das crianças a serem acolhidas. 
A partir disto pretendeu-se conhecer com mais pormenor dois dos protagonistas do 
acolhimento familiar – as crianças e as famílias de acolhimento. Relativamente às famílias de 
acolhimento, compreender através dos seus discursos quais as experiências e práticas de acolher 
crianças bem como o significado que elas atribuem a esta ação. Com o intuito de dar voz também 
às crianças mais pequenas (dos três aos seis anos de idade), tentamos compreender o significado e 
função que estas famílias têm para elas e as vivências entre família de acolhimento, criança e 
família biológica. 
Inicialmente foi realizado um contacto com a diretora do núcleo de infância e juventude do 
Centro Distrital de Braga com o propósito de conhecer quantas famílias de acolhimento existiam no 
distrito e quantas correspondiam à nossa amostra. Após a obtenção das informações, contactou-se 
uma Instituição Particular de Segurança Social com cooperação com a Segurança Social, uma vez 
que a maioria das famílias se encontrava enquadrada por ela. Contactadas as famílias para as 
entrevistas, estas foram realizadas durante a última semana do mês de maio.  
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O resultado obtido apresenta-se neste trabalho – O direito a uma família – significados, 
discursos e práticas do acolhimento familiar – que se encontra organizado em três partes.  
A primeira parte é dedicada a “pequenos retratos” sobre infância, família e acolhimento 
familiar que ajudam a contextualizar teoricamente estes conceitos.  
No Capítulo I é traçado um retrato da infância, evidenciando a sua evolução até à sociedade 
contemporânea, neste capítulo também se discute a criança como sujeito de direitos, 
desenvolvendo mais pormenorizadamente o direito à família. O capítulo II aborda a 
conceptualização da família na sociedade contemporânea, apresenta as condicionantes e práticas 
parentais de risco que se repercutem muitas vezes no exercício da parentalidade, salientando a 
importância que as práticas centradas na família promovem na melhoria das suas capacidades. É 
realizada uma breve referência à pluralidade das estruturas familiares que se reveste atualmente o 
conceito familiar e também dado destaque ao lugar que os filhos ocupam na família. Finalmente, o 
terceiro capítulo desta primeira parte, foca-se no acolhimento familiar, referindo os conceitos e 
práticas adjacentes, analisa a evolução social e legislativa até ao atual modelo de acolhimento 
familiar, é feita sucintamente uma caracterização das crianças em situação de acolhimento em 
Portugal e um pequeno retrato do acolhimento familiar nas práticas europeias. 
Na segunda parte do trabalho será abordada a metodologia e os atores desta investigação 
sendo composta por dois capítulos: o primeiro refere-se aos princípios teórico-metodológicos e 
éticos e o segundo ao delineamento metodológico. Assim, no capítulo I, é referenciado o tipo de 
paradigma utilizado, o qualitativo, na medida em que queríamos compreender as perceções 
pessoais (Bogdan & Biklen, 1994), e é referenciado o design metodológico utilizado – estudo de 
caso – assim como as questões éticas inerentes a um trabalho de investigação deste cariz. Os 
participantes, famílias de acolhimento e crianças acolhidas foram informados da natureza e do 
propósito da pesquisa, suas características bem como das condições de realização. Para esse 
efeito, foi fornecido um documento do consentimento informado, de forma a respeitar os 
participantes fornecendo-lhes informação durante a realização da investigação (Lima, 2006). O 
capítulo II é dedicado à apresentação dos objetivos da investigação e das diferentes técnicas e 
dinâmicas de recolha de dados utilizadas, nomeadamente as entrevistas e o desenho. Todo o 
material produzido foi alvo de análise de conteúdo a qual resultou numa divisão em categorias de 
análise ilustrativas das representações dos sujeitos envolvidos na investigação. Por fim é elaborada 
uma contextualização do espaço e a caracterização da amostra. 
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Na terceira, e última parte, é efetuada a análise dos discursos das crianças e famílias de 
acolhimento sobre as práticas, experiências e perceções sobre o acolhimento familiar.  
No capítulo I são descritas, de forma genérica, as dimensões (in) formais do acolhimento, 
referindo-se aos mecanismos de seleção e de formação das famílias de acolhimento, o processo de 
preparação das crianças e famílias, acompanhamento e cessação de acolhimento nos casos em 
que já ocorreram. O capítulo II – Ser família de acolhimento: os significados de adultos e crianças – 
pretende ‘dar corpo’ às vozes das crianças e famílias de acolhimento sobre as suas perceções 
acerca do acolhimento familiar, as funções das famílias de acolhimento, e como estas receberam 
as crianças acolhidas e se adaptaram a esta realidade. No capítulo III, por sua vez, apresentam-se 
as dinâmicas da família de acolhimento e criança acolhida, revelando as rotinas diárias destas 
famílias traça também um retrato das relações entre os protagonistas do acolhimento familiar 
(crianças, família de acolhimento e família biológica) assim como, as redes de apoio que estas 
famílias têm. Por último, o capítulo IV aponta as potencialidades e dificuldades das famílias de 
acolhimento, são relatados os aspetos negativos e positivos de acolher, assim como as 
preocupações, dificuldades e alegrias que este ato comporta.  
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Parte I:  
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CAPÍTULO I – A INFÂNCIA NA CONTEMPORANEIDADE 
 
 
 
 
(...) o lugar da infância é um entre-lugar, o espaço intersticial entre dois modos  
– o que é consignado pelos adultos e o que é reinventado nos mundos das crianças –  
e entre dois tempos – o passado e o futuro.  
                                             Sarmento (2004, p. 10) 
 
 
A imagem da infância e o lugar que esta ocupa atualmente, é a consequência de variadas 
transformações que ocorreram ao longo de séculos, evidenciando, entre outros aspetos, o resultado 
da democratização das sociedades, onde os valores como a igualdade e a liberdade se impuseram 
aos da hierarquia e submissão, característicos das sociedades antigas.  
A propósito da relação, imagem da criança - imagem da sociedade, Tomás, Fernandes e 
Sarmento (2011) referem que 
As imagens sociais produzidas sobre a infância não apenas interferem poderosamente nas 
relações intergeracionais como exprimem visões do mundo, que, sendo mais abertas, plurais e 
assentes na ética e respeito se tornam disponíveis para a afirmação das crianças como seres 
autónomos, ou, ao invés, assentes em conceções preconceituosas e anquilosadas são 
promotoras de formas de dominação paternalista e patriarcal sobre as crianças. (p. 194) 
 
Recuando na História, a infância manteve-se por um longo período de tempo invisível 
enquanto categoria geracional, sendo as crianças consideradas como sujeitos sem voz nem vez, 
que permaneceram “sem grandes possibilidades de assumirem uma identidade própria e modos 
distintos que caracterizassem uma ordem social das crianças distinta da dos adultos, de acordo 
com as suas necessidades, mas que represente também os seus direitos enquanto cidadãos” 
(Tomás & Soares, 2004, p. 349). 
Olhada com indiferença, a criança era constantemente relevada para um plano inferior, 
sujeito negligenciado e minimizado pelo adulto, sem qualquer proteção ou educação especial 
começando apenas a fazer parte do mundo adulto quando prescindiam dos cuidados das mães ou 
amas. Sarmento (2004) confirma-o referindo que“(…) apesar de ter havido sempre crianças, seres 
biológicos de geração jovem, nem sempre houve infância, categoria social de estatuto próprio” (p. 
11). 
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Monteiro (2002) alerta-nos para esta realidade, considerando que ela era o fruto da 
sociedade que vigorava na época, “(…) as realidades da condição da infância não podiam deixar de 
ser dominantemente sombrias em épocas dominadas pela luta pela sobrevivência, de reduzida 
esperança de vida, de opressão social e costumes violentos e, designadamente, de generalizada 
discriminação e opressão das mulheres”(p. 46). 
Os séculos XVIII e XIX foram determinantes na modificação das perspetivas acerca da 
infância. Inicialmente com a constituição de escolas pelo Estado, as quais institucionalizaram a 
infância (Sarmento, 2004) e pelo aparecimento de pensadores, filósofos e pedagogos que 
despertam para importância da infância como etapa vital no desenvolvimento humano (Martins, 
2006).   
A forma de a família ver a criança também se modificou, na salvaguarda dos seus direitos 
básicos de provisão e proteção e no estímulo ao seu desenvolvimento. Um pouco por toda a 
Europa, surgem as primeiras leis de proteção à infância, proibindo o trabalho infantil e instituindo a 
escolaridade obrigatória. Com o surgimento de algumas disciplinas como a psicologia, a pediatria, a 
sociologia, entre outras, adquire-se um conhecimento mais específico acerca do comportamento e 
desenvolvimento da infância. Com efeito, foi possível demarcar as crianças dos adultos, como um 
estatuto social distinto, que exige que sejam mobilizados direitos de proteção e provisão acrescidos. 
O facto de os mundos da criança terem sido estudados e analisados a partir do ponto de 
vista do adulto, durante muito tempo, silenciou a sua participação na produção do conhecimento e 
da sua visão sobre os seus mundos, permanecendo a ideia de incompletude e imperfeição 
associadas à criança (Trevisan, 2010). 
Mas será o século XX, o século da infância. Efetivamente os múltiplos discursos 
pedagógicos, os diversos documentos legislativos e o contributo das organizações não-
governamentais priorizaram a infância, atuando na sua defesa e proteção e promovendo a imagem 
da criança como sujeito de direitos. Tal como o contributo inegável da Convenção dos Direitos da 
Criança (CDC) que reconhece a infância como um grupo social de sujeitos com direitos de proteção 
e provisão decorrentes da sua condição de desenvolvimento, bem como o direito à participação 
com voz ativa no âmbito das suas múltiplas esferas de ação.  
Como nos relata Monteiro (2002), “a revolução dos Direitos da Criança resume-se nisto: na 
consciência ética e jurídica da Humanidade contemporânea, a criança deixa de ser vista e tratada 
como objeto e passa a ser reconhecida e respeitada como sujeito” (p. 166). Este olhar sobre a nova 
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infância assume-se como o ponto de partida para inúmeros diálogos e trabalhos académicos que 
promovem a imagem da criança cidadã (Tomás et. al., 2011). 
Contudo, e apesar das transformações positivas com que a infância se tem confrontado, 
ainda persistem, na opinião de Tomás e Soares (2004, p. 350), “fatores de desigualdade social 
baseados em representações sociais, culturais, simbólicas e ideológicas subjacentes à 
idade/geração (…)”, continuando a constatar-se a menoridade e o paternalismo nos discursos, 
atitudes e práticas sociais aviltando a participação, opinião e ação da infância na construção dos 
seus mundos e culturas. 
Corroborando este facto, Sarmento (2004) menciona que “ela convive com várias 
realidades diferentes das quais vai aprendendo valores e estratégias que contribuem para a 
formação da sua identidade pessoal e social” (p. 23). Destas, são significativas a família, o jardim 
de infância, a escola, o relacionamento com os seus pares e com os adultos, a religião, a 
comunidade, considerando que é através de uma troca contínua que a criança vai construindo a 
sua identidade pessoal e social. 
Tomás (2006) aponta um rumo, que nós adultos teremos de o seguir, pois nas suas 
palavras 
(…) as crianças continuam a não ter uma existência substantiva enquanto grupo social 
particular. Torna-se necessário desconstruir criticamente a ideia de infância como 
categoria homogénea e discutir o próprio processo de construção de imagens e 
representações associadas à infância e às crianças, porque ele é, em si mesmo, um 
processo socialmente construído. (p.1) 
 
Reconhecendo que a representação da infância bem como a sua relação com os adultos 
não reflete a mesma imagem para todas as crianças de países, culturas, comunidades e até 
famílias da sociedade contemporânea, será uma tarefa árdua a concretização de uma infância 
cidadã e a desconstrução de paradigmas como o da propriedade ou proteção (Tomás & Soares, 
2004). 
Torna-se assim imperativo que neste século, possamos consciencializar e fomentar a ideia 
“das crianças enquanto sujeitos de direitos ativos e participativos; e dos adultos, enquanto 
promotores da necessidade de incentivar e construir espaços onde as crianças se desenvolvam 
nessa perspetiva” (Tomás & Soares, 2004, p. 146).  
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1.1. Criança-objeto de direitos ou Sujeito de direitos? 
 
 
A criança, toda a criança, seja de que raça for, 
Seja negra, branca, vermelha, amarela, seja rapariga ou rapaz. 
Fale que língua falar, acredite no que acreditar, 
Pense no que pensar, tenha nascido seja onde for, 
Ela tem direito… 
Matilde Rosa Araújo 
 
 
Com o despertar de uma maior consciência acerca do papel ativo das crianças e da sua 
participação, verificou-se igualmente que elas estavam sujeitas a maiores riscos e vulnerabilidades. 
Monteiro (2002) defende “a descoberta da criança-vítima da família e da sociedade a tornou objeto, 
cada vez mais, da proteção pública e privada” (p. 92). Surgem deste modo as primeiras 
preocupações em definir direitos específicos e adequados às crianças, promovendo a sua proteção 
e participação. 
Apesar da Declaração Universal dos Direitos do Homem, na década de 40, ter contribuído 
para o alargamento da abrangência dos direitos dos indivíduos com direitos, este documento 
continuaria a não contemplar a infância nas suas especificidades. 
Mas será ao longo do século XX que surgirá a produção de documentos internacionais de 
proteção à infância, como a Declaração de Genebra (1923), a Declaração Universal dos Direitos da 
Criança (1959) e a Convenção dos Direitos da Criança (1989) sendo eles os principais 
contribuidores na alteração das sucessivas imagens da criança (Fernandes, 2009; Trevisan, 2010).   
Também a criação de um organismo de defesa dos direitos da criança - a UNICEF (Fundo 
das Nações Unidas para a Infância) em 1946, melhorou e continua a melhorar significativamente a 
vida de muitas crianças, agindo de forma a providenciar-lhes serviços de saúde, educação e bem-
estar, para além de muitos outros (Fernandes, 2009). De referir, que algumas organizações não-
governamentais tiveram, e continuam a ter um papel preponderante na promoção dos direitos da 
criança, como a Save the Children, Defense for Children, entre outras. 
Enquanto a Declaração Universal dos Direitos da Criança apenas consubstanciava direitos 
de proteção e provisão, e a “criança-objeto de direitos e não enquanto sujeitos de direitos e deveres 
específicos” (Trevisan, 2010, p. 4), a CDC reconheceria a individualidade e personalidade de cada 
criança salvaguardando a sua proteção e liberdade e o direito à participação (Fernandes, 2009).  
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Ratificada em 1990 por Portugal, a Convenção dos Direitos da Criança introduz os direitos 
de participação, a par com os de proteção e provisão, defendendo Tomás e Soares (2004) que “são 
promulgados direitos políticos e civis, expressão e participação conferindo à criança a possibilidade 
de se expressar e participar, essenciais para o exercício da cidadania” (p.354). Considera 
igualmente os direitos de lazer, brincar e descanso, importantes na rotina da criança e no contexto 
de grupo de pares (Trevisan, 2010).  
Os direitos da criança podem ser agrupados em três categorias (Hammarberg, 1990 citado 
em Fernandes, 2009) provisão, proteção e participação. 
Os direitos de provisão priorizam a satisfação das necessidades básicas das crianças tais 
como a alimentação, a saúde, os cuidados, entre outros, nomeadamente o direito à família, que se 
encontra explícito nos artigos referentes às relações familiares, à separação da criança dos seus 
pais, aos deveres dos pais em relação aos filhos e à adoção. Os direitos de proteção visam proteger 
a criança das situações de risco ou de vulnerabilidade a que possa estar sujeita (violência física ou 
mental, negligência, maus-tratos, violência sexual, abuso, exploração económica, rapto, venda ou 
tráfico). Quanto aos direitos de participação referem-se aos direitos civis e políticos valorizando a 
escuta e opinião das crianças, o direito ao acesso de informação, à liberdade de expressão e 
opinião e o direito a tomar decisões em seu benefício. 
A definição deste conjunto de direitos permite, de acordo com Tomás (2006, p. 192) “o 
reconhecimento internacional de que todas as crianças são sujeitos de direitos, mesmo que se 
movam sem autonomia, podemos afirmar que começou uma nova era na história da infância ou, 
por outras palavras, “construiu-se” uma nova infância”. Porém esta nova infância assiste também a 
uma deterioração na sua condição, continua a desviar-se da vivência plena dos seus direitos, o que 
se repercute em condições de vida adversas. A nível global continuam a ser elas as primeiras e 
principais vítimas dos conflitos armados, da recessão económica e da pobreza (Fernandes, 2009). 
Em Portugal, apesar de ter havido um aumento significativo da legislação de proteção à 
infância especificamente no caso de crianças em situação de risco, tem-se assistido a situações de 
pobreza e exclusão social assim como a maus-tratos intrafamiliares que estão a afetar na sua 
maioria as crianças, registando-se igualmente um aumento nos indicadores de risco (Tomás & 
Fernandes, 2011, novembro; Tomás et al., 2011). 
De acordo com os dados do Relatório anual de avaliação da atividade das Comissões de 
Proteção de crianças e jovens em risco de 2011, foram instaurados 27947 (menos 156 processos 
do que em 2010, com uma diminuição de 0,6%). As principais situações de perigo reportam-se à 
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negligência (33,1%), a exposição a modelos de comportamentos desviante (18,9%), situações de 
perigo que esteja em causa o direito à educação (14,2%) e em quarto e quinto lugar, o mau-trato 
psicológico/abuso emocional (9,4%) e maus-tratos físicos (7,0%), respetivamente. As principais 
entidades sinalizadoras continuam a ser os estabelecimentos de ensino (23,9%) e a autoridade 
policial (18,5%), contudo os pais/cuidadores, registam um lugar de destaque na sinalização de 
crianças com 9,1%, com um aumento de 0,7% relativo ao ano anterior. A maioria das crianças 
sinalizadas continua a ser do género masculino. O maior número de processos instaurados regista-
se no escalão etário dos 11 aos 14 anos com 28,9%, surgindo o escalão etário dos 0 aos 5 anos 
com pouca diferença percentual (28,6%), merecendo destaque o facto de o número de crianças 
acompanhadas dos 0 aos 2 anos, representarem cerca de metade deste escalão etário (CNPCJR, 
2012). 
Face a estas evidências “falar dos direitos da criança, e neste ponto específico, de direitos 
de proteção é cada vez mais uma situação complexa (Tomás et al., 2011, p. 213). A criança como 
sujeito de direitos continua a ser prejudicada, “quer pela relativa invisibilidade face às políticas 
públicas e aos seus efeitos, quer por que é geralmente excluída do processo de participação e 
decisão na vida coletiva” (Tomás & Fernandes, 2011, novembro, p.11). 
 
 
 
1.2. Os direitos da criança – O direito à família 
 
 
(…) E, depois, a criança nascida, 
Depois da hora radial do parto, 
A criança deverá receber 
Amor,  
Alimentação, 
Casa, 
Cuidados médicos, 
O amor sereno de mãe e pai. 
Ela vai poder  
Rir, 
Brincar, 
Crescer, 
Aprender a ser feliz…  
Matilde Rosa Araújo 
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No campo dos direitos da criança, o direito à família é “um dos direitos mais consensuais e 
dos que têm uma história mais longa no percurso de construção dos direitos para as crianças” 
(Soares, 2005, p. 304). 
Considerando a vulnerabilidade excecional da criança, é inquestionável a importância e 
responsabilidade que a família ocupa na provisão das necessidades básicas tais como a 
alimentação, higiene, saúde, assim como proporcionar um ambiente afetivo e seguro, promovendo 
experiências diversificadas que permitam o desenvolvimento da criança. De facto, no preâmbulo da 
Convenção dos Direitos da Criança é referida a convicção 
 (…) de que a família, elemento natural e fundamental da sociedade e meio natural para o 
crescimento e bem-estar de todos os seus membros, em particular das crianças deve receber  
a proteção e assistência necessárias para desempenhar plenamente o seu papel na 
comunidade. (p.3) 
 
Analisando a CDC relativamente ao direito à família encontramos um conjunto de artigos 
cujos princípios dão um contributo para o exercício deste direito. Os artigos 5º, 18º e 19º dizem 
respeito à proteção da integridade familiar cabendo aos pais a responsabilidade de educar, prestar 
uma adequada assistência ao crescimento e desenvolvimento da criança tal como protegê-la contra 
os maus-tratos.  
A família tem um papel importante na promoção do direito da criança a um nome, a uma 
nacionalidade, a saber quando possível o seu parentesco e a preservar a sua identidade (artigo 7º). 
A criança tem igualmente o direito a manter o contacto com ambos (artigo 9º). Está contemplado 
na CDC o direito da criança ter a possibilidade de se movimentar de um país para o outro para fins 
de reunificação familiar (artigo 10º). Para além de ser assegurada à criança com o estatuto de 
refugiada, a procura dos seus pais ou outros membros da família (artigo 22º). O artigo 16º 
menciona o direito à proteção da vida privada ou seja à salvaguarda da sua intimidade, quer da sua 
vida privada familiar e social. 
A CDC ressalta ainda o direito à proteção da criança privada do seu ambiente familiar 
verificando-se que quando os pais não têm possibilidades ou disponibilidade, cabe ao Estado, velar 
e apoiar a família para que a criança tenha um nível de vida suficientemente adequado ao seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social (artigo 27º). Em situações que se justifique 
uma proteção dos comportamentos de risco por parte dos pais, é salvaguardado o direito de a 
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criança beneficiar de respostas alternativas adequadas ou a colocação noutros agrupamentos 
familiares (artigos 20º e 21º). 
Entende-se que na CDC, a família e o Estado são portanto, agentes na preservação e 
promoção dos direitos da criança bem como pelo respeito dos direitos da criança atendendo aos 
valores humanos, à cultura e religião das mesmas. 
A apreciação da criança como sujeito de direitos que pode envolver-se ativamente na 
realidade social permitiu-lhe ser olhada como um membro da sociedade tal como membro da 
família. Nas palavras de Almeida (2011, p. 69), “a família é um lugar privilegiado para a observação 
dos processos de produção da infância, tal como a criança é um protagonista ativo da construção 
(prática e simbólica) da família”. 
A imagem da criança ativa com espaço para ser escutada e respeitada ainda é recente 
considerando que, tradicionalmente a criança é vista como membro dependente e passivo. 
Assumindo a família como o contexto social onde a criança nasce, cresce e inicia a 
construção da sua identidade pessoal e social, esta torna-se o quadro de excelência para a primeira 
etapa da experiência democrática para todos e cada um dos seus membros individuais, incluindo a 
criança. 
A este propósito Fernandes (2009) refere  
pelos seus discursos (das crianças), a representação de ser um sujeito de direitos na família é, 
afinal, a procura de um contexto onde se sintam protegidas, onde se sintam confortáveis e 
onde se sintam , enfim, cidadãos e parceiros de um núcleo onde a sua voz tenha eco e efeitos 
na organização do quotidiano. (p. 290) 
 
Porém, o exercício deste direito reveste-se de dificuldades quando a família não garante as 
condições necessárias adequadas ao desenvolvimento físico, educativo, cultural e sócio-moral da 
criança. Estas situações reportam-se a 
(…) crianças sem família, crianças maltratadas, abandonadas ou exploradas pelos pais e 
familiares, crianças cujos pais não estão em condições económicas de poder dar um apoio e 
educação aos filhos e crianças em geral que vivem em contextos sociais onde está em risco a 
sua integridade e desenvolvimento físico, intelectual, moral e social. (S. A. Fernandes, 2004, p. 
37) 
 
Se em algumas famílias existem recursos internos que lhes permitem ultrapassar e lidar 
com estas situações, outras necessitam de ajuda do exterior para conseguirem ultrapassar o que 
estão a vivenciar. Porém, algumas destas situações poderão acentuar-se quando não existem da 
parte do Estado políticas sociais efetivas que suportem a família, colocando a criança em situação 
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de risco e vulnerabilidade, provocando desta forma a saída da criança do seu núcleo familiar (Fante 
& Cassab, 2007). 
Para que as crianças possam de facto exercer os seus direitos no seio da sua família, e 
sociedade, há que considerar que nem sempre os interesses dos adultos coincidem com os 
interesses das crianças e que nestes casos, prevalece normalmente, através do poder que lhes é 
investido pela sociedade, o interesse do adulto sobrepondo para segundo plano o interesse superior 
da criança. 
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CAPÍTULO II – FAMÍLIA: UM RETRATO DA CONTEMPORANEIDADE 
 
 
Uma família serve para gerar o amor, promover a esperança, conter a tristeza e pensar. 
(Meltzer, 1988, citado em Sá, 2003, p. 45) 
 
 
Falar de família é referir uma entidade que não é fechada em si mesma, mas antes um 
elemento ativo de mudança, de uma realidade complexa que tem contribuído para a transformação 
social nas sociedades contemporâneas. A família como instituição ancestral e universal apresenta-
se como um conceito mais estável, mas também o que se modifica, presentemente, de forma 
radical (Leandro, 2001). Comprovamo-lo ao analisar historicamente a variabilidade que o seu 
conceito, estrutura e papel sofreram nas sociedades ocidentais e orientais até à atualidade, 
concordando com J.F. Almeida (1995) quando refere que “se há instituição que se tem adaptado às 
diferentes formas de viver em sociedade, demonstrando a plasticidade e flexibilidade das suas 
formas de organização, ela é certamente a família” (p. 117).  
Para além da multiplicidade de conceitos, papéis e funções da família, a sua organização e 
composição são dinâmicas, variando de acordo com os contextos religiosos, políticos, culturais e 
jurídicos de cada sociedade. Tais diferenças desvendam a família como uma estrutura flexível 
composta por um conjunto de subsistemas e pelas relações que se estabelecem entre elas (família 
alargada, amigos, vizinhança, trabalho, igreja, entre outros) afetando o seu funcionamento e a sua 
estrutura (Alarcão, 2000; Relvas, 1996). 
Neste sentindo, a família em Portugal já não é o que era… e as transformações trouxeram 
consigo mudanças profundas mas também traços de continuidade do passado.  
A primeira transformação nas famílias portuguesas refere-se “a um movimento de 
privatização da vida conjugal e familiar” (Wall, 2005, p.45) e à forma como se entende o lugar dos 
filhos na família (Cunha, 2007). A emigração nos anos 60 e 70, a melhoria das condições de vida, 
a entrada da mulher no mercado de trabalho e as alterações de valores pós 25 de abril de 1974, 
entre outras, contribuíram para que jovens casais reinventassem a maneira de ser e viver em 
família, criando novas oportunidades de formarem família e obtenção de casa própria, 
autonomizando-se e distanciando-se das interações familiares formais, criando espaços para 
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vivenciarem o companheirismo, para a norma da igualdade nos papéis de género e ainda para se 
esforçarem na educação e na promoção afetiva dos filhos. 
No entanto, o conceito de família como instituição assente em valores tradicionalistas altera-
se registando um aumento da taxa de divórcios, diminuição da taxa de natalidade registando-se 
descendências reduzidas de um ou dois filhos e o aumento de uniões de facto. Uma prática que, na 
opinião de Aboim (2005), é interpretada como resposta ao declínio normativo do casamento como 
“instituição rigidamente codificada” (p.86). Contudo, a conjugalidade formalizada pelo vínculo 
religioso continua a ser modelo dominante da formação do casal. 
 
 
 
 
Apesar destas mudanças, a família e o casamento continuam a ser muito valorizados, como 
nos é demonstrado através de inquéritos1 realizados à população portuguesa, revelando mesmo que 
para a maioria das portuguesas o momento da vida que as marcou significativamente, foi o 
casamento (ou início da vida conjugal) bem como o nascimento dos filhos (Aboim, Cunha & 
Vasconcelos, 2005). 
Enquanto primeiro mediador da socialização, a família continua a caracterizar-se, apesar de 
já não usufruir na totalidade, de um lugar privilegiado no desenvolvimento pessoal e social da 
criança, influenciando valores, crenças, modos de pensar, ser e amar. Bronfenbrenner (2005) 
refere mesmo a família como a estrutura mais capaz de sustentar o funcionamento efetivo do ser 
humano ao longo de toda a sua vida em vários domínios da atividade humana: intelectual, social, 
emocional e psicológico. 
A par das imagens também contemporâneas da família-refúgio, da família lugar de intimidade 
e da afetividade, espaço de autenticidade, arquétipo de solidariedade, de dimensão privada, 
temos as imagens da família como lugar de inautenticidade, de opressão, de coação, de 
egoísmo exclusivo, a família como geradora de monstros, de violência, a «família que mata». 
(Saraceno, 2003, p.19) 
 
Todavia, se a família para muitos é considerada como um local onde encontramos 
a(braços) de afetos, compreensão, segurança, apoio, amor e proteção, para outros, esse contexto  
é, também, de risco, associando-se a opressão, maus-tratos, negligência e violência. 
 
 
 
                                                          
1 Para mais informação sobre inquéritos sobre valores sociais ver Almeida, A. N. (2003). Família, conjugalidade e procriação: valores e papéis. Em 
Jorge Vala, Manuel Villaverde Cabral e Alice Ramos (Orgs.), Valores sociais: mudanças e contrastes em Portugal e na Europa. Lisboa: Instituto de 
Ciências Sociais. 
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2.1. Família e o Risco  
 
As famílias estão expostas a problemas e eventos stressantes que podem afetar de um 
modo mais ou menos direto, o desenvolvimento da criança. Existem um conjunto de fatores de 
risco (genéticos, biológicos e psicossociais) que condicionam e se repercutem no exercício da 
parentalidade. Almeida e Machado (2007, p.36) consideram as,  
situações de escassez de recursos económicos, baixa escolaridade, problemas de saúde, falta 
de emprego, mudanças de casa ou de várias insuficiências na habitação e que, com 
frequência, são problemas transversais que caracterizam a situação de exclusão social destas 
famílias. (…), outros fatores concorrem ainda para a fragilização das condições familiares, 
como sejam gravidezes não-desejadas, nascimento de um filho com uma doença congénita, 
crianças com necessidades educativas especiais (N. E. E.), filhos com temperamento difícil e 
problemas de aprendizagem, a instabilidade, os confrontos e os conflitos violentos nas relações 
conjugais e entre pais e filhos, as manifestações de hostilidade e regras disciplinares 
repressivas ou negligentes. 
 
Todas estas situações, e outras, geram cada uma por si e em combinação umas com as 
outras um enorme desgaste e tensão nas famílias. Contudo nem sempre estes fatores têm um 
impacto igual em todas as famílias, sendo umas mais vulneráveis e suscetíveis, do que outras. 
Para Almeida e Machado (2007) quando se fala de famílias que se encontram em risco 
psicossocial referimo-nos à vulnerabilidade de condições ou processos inerentes ao 
desenvolvimento da família, impedindo-a de atender às necessidades afetivas, sociais e pessoais de 
todos os elementos constituintes, por um período de tempo variável (mais ou menos alargado). 
Assim, é determinante que precocemente e de forma preventiva, estas famílias tenham um 
acompanhamento próximo, de forma a salvaguardar o bem-estar dos filhos e ajudá-las a adquirem e 
a desenvolverem capacidades e competências que as tornem mais autónomas e mais capazes 
(Almeida & Machado, 2007). Tal como menciona Coelho e Neto (s.d.)  
Se calhar, em vez de utilizarmos demasiado facilmente o termo «família incapaz» deveríamos 
ter meios para avaliar e identificar quais os possíveis fatores que contribuem para essa 
«incapacidade», devendo ser esses os alvos da nossa intervenção multidisciplinar, sendo 
fundamental a articulação entre os técnicos, a sua formação e adequada gestão de recursos. 
(p.6) 
 
A abordagem centrada na família poderá ser a resposta, uma vez que é visível que as 
intervenções com um enfoque na família “estão relacionadas com a melhoria do funcionamento de 
alguns domínios da vida das famílias” (Serrano & Pereira, 2011, p. 17). Para as autoras, esta 
abordagem “reside no reconhecimento de que as famílias são o contexto principal para a promoção 
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e para o desenvolvimento da criança; no respeito pelas escolhas da família e pelos seus processos 
de decisão; na ênfase nas competências da criança e da família, e nas parcerias 
família/profissional” (Pereira & Serrano, 2010, p. 101), pois, “a abordagem centrada na família vê 
além da criança, considerando toda a família como unidade de intervenção” (McWilliam, 2003, p. 
12). 
A intervenção precoce (IP) surge como uma peça fundamental para crianças dos 0 aos 6 
anos e suas famílias, prestando serviços com base nos recursos formais e informais que existem na 
família e na comunidade (McWilliam, 2003) e criando oportunidades para que todos os elementos 
da família demonstrem e adquiram competências de forma a consolidar o funcionamento familiar. 
Além disso Guralnick (1998, p. 337) sublinha que “o sistema de intervenção precoce produz efeitos 
através de mecanismos de mitigação stressantes gerados por fatores associados com a família e a 
criança em risco ou com necessidades especiais, que podem afetar adversamente os padrões de 
interação familiar e, portanto, o desenvolvimento da criança”. 
O modelo de corresponsabilização2 e promoção das capacidades3 da família resultante dos 
trabalhos de Carl Dunst e colaboradores, contribuiu para a redefinição dos serviços de atendimento 
às famílias e crianças em IP ao introduzirem conceitos como corresponsabilizar e capacitar tão 
importantes para a promoção de uma atitude proativa da família na intervenção e avaliação 
(Serrano, 2007). Para este empowerment é necessário a utilização dos recursos formais e informais 
existentes na comunidade, só assim é possível que as famílias tomem decisões, resolvam 
problemas e sejam capazes de procurar recursos e apoios (Serrano & Correia, 2000). López (2010, 
p. 147) sublinha a importância do apoio social nestas famílias como “um dos fatores de proteção 
que podem contribuir para neutralizar o efeito de risco”.  
Porém, quando foram esgotadas todas as possibilidades da criança prevalecer na família ou 
quando esta se encontra em alto risco, o Estado Português, através de instituições tutelares, 
apresentam um conjunto de medidas de proteção que privilegiam e procuram preservar os 
relacionamentos afetivos e o meio familiar e social próprios da criança e/ou jovem. As medidas 
podem recorrer a soluções de outra natureza que asseguram as condições que satisfaçam as 
necessidades da criança e o seu desenvolvimento, mas ausentes do seu contexto familiar. Assim, 
as medidas de promoção e proteção podem distinguir-se como medidas em meio natural de vida: (i) 
                                                          
2 Este é um dos conceitos, além de capacitar, presentes na abordagem de trabalho junto das famílias, significa “a capacidade que uma família tem de 
satisfazer necessidades e cumprir aspirações de modo a promover um claro sentido de domínio intrafamiliar e de controlo sobre aspetos importantes 
do funcionamento familiar (Dunst, Trivette & Deal, citado em Serrano, 2007, p. 41). 
3 Capacitar “significa criar oportunidades para que todos os membros da família demonstrem e adquiram capacidades que sirvam para fortalecer o 
funcionamento familiar” (Serrano, 2007, p. 41). 
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apoio junto dos pais, (ii) apoio junto de outros familiares, (iii) confiança a pessoa idónea e (iv) apoio 
para autonomia de vida; e as medidas em regime de colocação: (i) acolhimento em instituição e (ii) 
acolhimento familiar e ainda, a confiança a pessoa selecionada para adoção ou a instituição com 
vista a futura adoção.  
A retirada de uma criança do seio familiar é sempre uma situação difícil e de último 
recurso, como mencionam Coelho e Neto (s.d., p. 7) “cortar laços, sem dar alternativas 
vinculativas, significa estar a traçar um destino vazio de afeto que trará custos a curto e a longo 
prazo”. Tal pressupõe e exige ao profissional solucionar o problema avaliando todos os riscos e 
hipóteses alternativas mais adequadas assim como desenvolver o apoio às famílias para que a 
solução seja o mais temporária possível, quando viável.  
Assim, quando não é possível reunir todas as condições necessárias para a sua colocação 
nas medidas em meio natural de vida, o acolhimento familiar surge como uma medida em regime 
de colocação que implica temporariamente o afastamento da criança do seu contexto natural. As 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) conjuntamente com as instituições de 
enquadramento acompanham a execução da medida, que é aplicada no decorrer do processo 
judicial e é dirigida e controlada pelo tribunal. O acolhimento familiar poderá ser de curta duração, 
quando é previsível o regresso da criança à sua família biológica num prazo nunca superior a seis 
meses, ou o acolhimento prolongado, que consiste num acolhimento de maior duração, enquanto 
não se encontram reunidas condições para que o seu retorno seja concreto. 
É importante que neste espaço de tempo em que a criança se encontra em acolhimento, 
que a família biológica se reestruture, centrar a atenção apenas na criança, é insuficiente. É pois, 
necessário um acompanhamento e envolvimento da equipa de acolhimento e de toda a sua rede de 
apoios. 
 
 
 
2.2. Pluralidade das estruturas familiares 
 
 Através de uma perspetiva conceptual, podemos inferir que a família é formada por um 
conjunto de pessoas unidas através de três tipos de laços - aliança, sangue e institucionais, isto é, 
exclusivamente jurídicos ou jurídicos e religiosos, salvaguardando que não é necessário que eles 
estejam presentes em todas as configurações familiares (Leandro, 2001). Desta forma, uma 
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estrutura familiar assenta num conjunto de subsistemas que a compõe como a filiação, 
consanguinidade e aliança (Simón, Triana e González, 2000). 
A par com a mudança da sociedade, a família tem deixado de caber no rótulo tradicional, 
dando origem a uma pluralidade de formas familiares que surgem com novas estruturas e 
designações como é o caso das famílias monoparentais, as famílias recompostas e as famílias 
complexas (Almeida, Guerreiro, Lobo, Torres & Wall, 1998). Esta pluralidade é cada vez mais 
acentuada, podendo encontrar estruturas familiares compostas quer por, mãe e pais solteiros, 
homossexuais dos dois sexos que têm a seu cargo filhos de anteriores relacionamentos ou ainda, 
casais que na sequência do divórcio ou separação se reestruturam conjugando os filhos de 
anteriores uniões com os filhos nascidos no seio da nova relação.  
Estas transformações afiguram-se ainda no “no incremento do número de lares sem 
crianças, especialmente nos países do Norte e Centro da Europa, e ainda no aumento do número 
de crianças investidas de funções reguladoras do espaço doméstico” (Sarmento, 2009, p.30). 
 Entre 2001 e 2011, de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística resultantes 
dos Censos de 2011, o número de famílias clássicas4 em Portugal aumentou 10.8%, atingindo os 4 
044 100. Em contrapartida as famílias de hoje são constituídas por um menor número de 
elementos, sendo a dimensão média de 2,6% em 2011. As famílias de maior dimensão têm vindo a 
perder expressão, uma vez que em 2011 as famílias de 5 ou mais pessoas representavam 6,5%, 
enquanto em 2001 esse valor era de 9,5% e em 1991 de 15, 4%. No que diz respeito às famílias de 
menor dimensão de 1 a 2 pessoas, esses valores são 21,4% e 31,6%, respetivamente (2011 e 
2001). 
A estrutura familiar poderá ser vista como uma organização onde os diversos indivíduos da 
família se relacionam e interagem, desempenhando funções e papéis (marido, esposa, filho, 
irmãos). Alarcão (2000) refere a estrutura familiar como a imagem que podemos ter do 
funcionamento e organização da família. 
Deste modo, apresenta-se de forma breve algumas tipologias de família desde a tradicional 
aos novos modelos familiares. 
                                                          
4 De acordo com a definição dada pelo I.N.E, famílias clássicas definem-se por “um conjunto de pessoas que residem no mesmo alojamento e que 
têm relações de parentesco (de direito ou de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento, considera-se também uma família 
clássica qualquer pessoa independente que ocupe uma parte ou a totalidade de uma unidade de alojamento (p.143).” 
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•Apresenta na sua composição geralmente uma estrutura triangular: marido, esposa e 
filhos (Leandro, 2001). 
Família Nuclear 
•Inclui os avós, tios, primos e outros parentes (grupo de três ou mais gerações) em 
conjunto com a família nuclear a viverem na mesma casa ou na sua proximidade 
(Alarcão, 2000). 
 
Família Alargada 
•São constituídas por uma só pessoa, por pessoas solteiras, divorciadas, separadas ou 
viúvas. 
Famílias Unifamiliares 
•"Compreende um casal de adultos, casados ou não e ao menos um filho  de uma 
união precedente de um dos cônjugues  (C. Villeneuve-Gokalp, 1993 citado em Leandro, 
2001, p. 274)". 
Famílias Recompostas 
•"Trata-se de uma família nuclear com uma estrutura  bipolar, maioritariamente 
"maiocêntrica", quer no caso  de divórcio ou separação, quer no de mãe solteira" 
(Leandro, 2001). 
Famílias Monoparentais 
• São famílias que diariamente e por um período delimitado de tempo, presta cuidados 
necessários à criança que foi retirada à família natural, não tendo nenhuma função 
específica relativamente à família biológica, a não ser manter a comunicação necessária 
com esta (Martins, 2005). 
Famílias de Acolhimento 
 
 
Efetivamente, as transformações sociais e culturais como a diminuição do número de filhos 
por casal, a maior e melhor formação académica da mulher e o aumento da sua presença no 
mercado de trabalho, contribuíram para novas formas de interação e papéis na família, como as 
que foram referidas no quadro 1. Novos significados são atribuídos tanto à família como a cada 
indivíduo que a compõem. 
 
Quadro 1 - Pluralidade de estruturas familiares 
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2.3. O lugar dos filhos na família contemporânea 
 
Para alguns autores, a chave da modernização da vida familiar contemporânea encontra-se 
no lugar das crianças e no seu estatuto social dentro da família (Cunha, 2007; Almeida & André, 
2004). A família passa a reorganizar-se em torno e em função da criança, dedicando a sua atenção 
à prestação de cuidados de proteção e estimulação ao seu desenvolvimento.  
Saraceno (2003) refere a existência de uma redefinição do lugar dos filhos em várias fases, 
transformações quantitativas referentes à diminuição da descendência e transformações qualitativas 
que implicavam motivações para a procriação, aumento da importância afetiva e das expectativas 
depositados nos filhos e ainda, nas funções que estes desempenham na vida familiar.  
Trata-se portanto da “tese da sentimentalização da infância” (Ariès, anos 60) que a partir da 
articulação de dois fenómenos, o novo significado dos filhos e o controlo intencional dos 
nascimentos por parte dos casais, foi progredindo de forma lenta nas sociedades ocidentais 
modernas, iniciando um “caminho para o entendimento da própria génese da família moderna” 
(Cunha, 2007, p.28).  
De acordo com esta teoria, surge na classe burguesa, um novo sentimento no seio familiar, 
o amor entre mãe e filho - amor maternal. A redefinição do lugar dos filhos dá portanto lugar a uma 
família moderna, a uma família afetiva.  
No passado, a função da criança era sobretudo económica e instrumental, ajudando os pais 
na agricultura familiar e no pequeno comércio. Quantos mais filhos maior a participação na 
produção familiar. Com a industrialização, a criança faz uma fugaz passagem pela escola e é 
integrada posteriormente na indústria fabril, contribuindo economicamente para a família.  
Lentamente, as transformações procriativas das famílias contribuíram para as 
descendências se tornarem mais pequenas, de um ou dois filhos, passando a ser norma, perdendo 
os filhos a função de linhagem. Estes passam a frequentar o ensino até ao último ano de 
escolaridade obrigatória, ou mais ainda, prolongando a sua dependência económica em relação aos 
pais. 
Atualmente, a criança perdeu na família contemporânea a função estatuária. Se a existência 
só tinha sentido através da descendência, hoje em dia a vida a dois é uma opção. Os casais 
passaram a poder decidir quantos os filhos querem ter ou não, quantos e ainda, quando. Os 
métodos contracetivos vieram dar resposta à necessidade de reduzir e controlar as descendências, 
tornando-se numa ferramenta exímia no controlo da fecundidade. De referir, que se tem registado 
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um aumento dos nascimentos fora do casamento, em situações de união de facto como de 
monoparentalidade (Cunha, 2007).  
As mulheres portuguesas que anteriormente elevavam a maternidade para primeiro plano, 
presentemente têm de concorrer com a atividade profissional. 
De acordo com Cunha (2006, p. 467), “Nos nossos dias, a criança representa para os pais, 
basicamente, uma fonte de gratificação pessoal”, defendendo a mesma autora (2007), num outro 
estudo, que as mulheres portuguesas quando confrontadas com as duas razões fundamentais para 
os filhos serem importantes nas suas vidas, referem a função afetiva (a criança enquanto fonte de 
alegria) e a função simbólica de coesão (a criança como símbolo do amor conjugal). No entanto, 
muitas e outras funções são atribuídas aos filhos não se confinando apenas à dimensão afetiva. 
Além desta, também a função socializadora, de sociabilidade lúdica e de papel contribuíram para 
um quadro mais democrático dos filhos no seio familiar. 
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CAPÍTULO III – ACOLHIMENTO FAMILIAR: CONCEITOS E PRÁTICAS 
 
 
Há pessoas que, ainda que pretendam ocultá-lo, perseguem um fim distinto das outras. 
A sua atitude perante a vida denuncia-os. 
Lev Tolstoi 
 
 
Quando a família atravessa momentos de maior desorganização e fragilidade, 
nomeadamente falta de condições económicas, parentais, emocionais, saúde, entre outros, é 
condicionada a capacidade de cuidar dos filhos colocando-os em situação de desproteção e 
vulnerabilidade.  
Para Sousa et al. (2005) a separação das crianças da sua família natural está associada a 
numerosas disrupções nas relações de vinculação. A rutura e a incerteza do seu futuro afetam a 
formação de um padrão de vinculação seguro com o cuidador primário. Bowlby (1969/82) 
conceptualiza a vinculação como um sistema inato de comportamentos de aproximação da criança 
às figuras cuidadoras, no sentido de adquirir a proteção de que necessita. É nestas relações de 
proximidade, na interação da criança com o meio, com os seus cuidadores, com outras pessoas e 
nas consequências que dela resultam que está assente a teoria da vinculação (Howe, Brandon, 
Hinings & Schofield, 1999).  
Bowlby (1984) afirma que a criança acaba por procurar novas relações, desde que essa 
figura seja estável e consiga desempenhar a função de cuidador carinhoso, protetor que a criança 
precisa. Assim, esta medida de proteção para além de oferecer à criança um espaço familiar 
possibilita-lhe desenvolver novos vínculos com os seus acolhedores mantendo a vinculação e a 
identificação com a família de origem (Kelly & Gilligan, 2000).  
Nestes casos existem certas medidas de apoio previstas na legislação portuguesa5 que 
garantem à criança a sua condição de sujeito de direitos e de pessoa em desenvolvimento. O 
acolhimento familiar de crianças e jovens pode desempenhar um papel importante, proporcionando-
lhes um contexto alternativo e transitório junto a uma família, que não sendo a sua, constitui-se 
como família alternativa, até à sua reestruturação, o que acaba por não acontecer na maioria das 
vezes. 
                                                          
5 Decreto-Lei 11/2008 e Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, (artigo 46.º). 
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A colocação da criança nesta medida de proteção só pode ser decidida “quando se tenham 
esgotado as possibilidades da família natural desempenhar cabalmente a função educativa e esteja 
demonstrada a sua incapacidade de resposta imediata e construtiva aos apoios que lhe possam ser 
facultados ou a manifesta insuficiência destes” (artigo 4º do Decreto-Lei n.º 190/92, de 3 de 
setembro).  
Na maioria dos casos, a colocação é desenvolvida pelos serviços da Segurança Social, 
estando igualmente habilitados para o efeito a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e Instituições 
Particulares de Solidariedade Social com regulação para tal. 
Tratando-se de uma medida alternativa à institucionalização permite à criança a 
oportunidade de 
continuar a viver com uma família, no seu lar, um lar novo e inteiramente desconhecido na 
companhia de outros adultos e crianças que nunca vira até então, com os seus costumes, as 
suas regras, os seus valores, os seus afetos, um modo de ser provavelmente distinto do 
padrão a que estava habituado. (Delgado, 2011, p.18)  
 
Pelo exposto, a situação do acolhimento envolve vários coprotagonistas - duas famílias, a 
biológica e a de acolhimento, a equipa técnica e a criança - caracterizando-se por “um triângulo 
relacional especialmente complexo” (Sousa, Pires & Galante, 2005, p. 282) e assumindo cada um 
deles diferentes papéis, sendo a posição da criança a mais delicada (Tribuna & Relvas, 2002).  
A este propósito, Delgado (2011) realça a importância de, na intervenção social, se 
proporcionar à criança um ambiente que garanta a experiência de pelo menos uma relação de 
attachment positiva (idem, p.22). Num estudo pioneiro em Portugal, realizado por Silva (2011) 
revela que mais de metade das crianças institucionalizadas entre os 12 e os 30 meses exibe 
padrões atípicos de vinculação com os cuidadores institucionais, revelando igualmente que a 
institucionalização não reúne as condições mínimas para o desenvolvimento adaptativo de um bebé. 
Como solução, a autora menciona que a promoção de alternativas provisórias com cariz familiar 
será o ideal, para que a criança usufrua de um cuidador estável, disponível e focado nas suas 
necessidades. 
As famílias de acolhimento podem deste modo, ser uma boa opção para proporcionar um 
ambiente familiar à criança, com estabilidade nos cuidados e afeto, de forma a erradicar 
gradualmente as perturbações que existam na criança (Silva, 2011). 
Contudo, cada caso é único. As famílias serão um bom modelo alternativo mas será 
necessário também que estas tenham competências adequadas e sejam apoiadas pelos técnicos. 
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Estes devem decidir qual a melhor opção relativamente a cada criança, salvaguardando o seu 
interesse superior. Caso a opção incida nesta medida, cabe também aos profissionais,  
estabelecer a ponte entre a família biológica e o novo contexto de vida, gerir a transição com 
sensibilidade e o cuidado necessários, procurar uma solução manter-se presente na vida da 
criança, mas não oferecer de modo permanente a base de que a criança necessita. (Delgado, 
2010 a, p. 462) 
 
Qualificando-se o acolhimento familiar como uma medida temporária, este poderá ser 
revogado, caducar ou cessar quando existir incompatibilidade entre acolhedores e criança 
impedindo a vida conjunta ou ainda, na ocorrência de outras circunstâncias graves a retirada da 
criança é imediata (Delgado, 2011). Em caso da revogação afiguram-se várias hipóteses: a criança 
pode ser conduzida para um novo acolhimento familiar, ser-lhe aplicada outra medida de colocação 
ou então o retorno à sua família natural (sendo esta a finalidade principal do acolhimento6) quando 
da parte da equipa técnica existiu colaboração, apoio e cocapacitação das competências parentais. 
Nos casos em que o seu regresso é impossível e esgotadas todas as possibilidades com a família 
de origem, a adoção apresenta-se como uma alternativa, unicamente para os casos viáveis. A 
caducidade da medida apresenta-se quando o acolhimento “cessa sem uma nova manifestação de 
vontade, terminando por razões intrínsecas” (Delgado, 2011, p. 97) ocorrido também quando a 
criança atinge a maioridade ou o limite etário definido para o acolhimento familiar.  
Apesar de o sistema de proteção contemplar a medida de acolhimento familiar há mais de 
30 anos, esta nunca foi a principal medida de colocação de crianças e jovens em perigo, 
caracterizando-se “pela reduzida visibilidade, pela generalidade, pelo humanitarismo e pela 
transitoriedade” (Delgado, 2011, p.151).  
A pouca visibilidade da medida no sistema e na comunidade evidenciam-se nas 
reduzidíssimas campanhas de divulgação e informação nos vários órgãos de comunicação social ou 
suportes publicitários, sendo raras as conferências, encontros ou ações de divulgação noutros 
meios. Relativamente ao caráter genérico da medida são desconsiderados fatores importantes como 
o tempo de permanência, a idade, a problemática que caracteriza a criança ou o percurso no 
sistema de proteção traduzindo-se num perfil e competências da família igual para todos os casos. 
Apesar de o processo de seleção das famílias se ter tornado mais rigoroso com a entrada em vigor 
da nova Lei sobre o acolhimento familiar7, os critérios tendem a ser flexibilizados face ao reduzido 
número de famílias que se candidatam à medida. A generalização estende-se ao sistema 
                                                          
6 Artigo 3º do Decreto-lei n.º 11/2008 de 17 de janeiro.  
7 Decreto-Lei n.º 11/2008 de 17 de janeiro. 
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remuneratório, correspondentes à retribuição do serviço e ao subsídio de manutenção auferido 
pelas famílias de acolhimento, este é idêntico para todas, independentemente do grau de 
dificuldade, das características de cada criança e da experiência e competência da família, exceção 
apenas para o acolhimento de crianças com necessidades especiais em que o montante da 
retribuição do serviço é pago a dobrar, referindo a este propósito Delgado (2011), o humanitarismo 
da medida que 
associado ao reduzido montante que é disponibilizado aos acolhedores, à menor 
preparação para lidar com situações problemáticas, à menor abertura para a 
atualização de saberes, à menor capacidade para o relacionamento com a família 
biológica e com a equipa técnica responsável pelo acolhimento, à menor capacidade 
para lidar com a cessação do acolhimento e à inexistência de uma entidade que 
represente os acolhedores e promova a sua participação na tomada de decisões sobre 
os acolhimentos e sobre a medida. (p. 153) 
 
Por último, não acontecendo na maioria das vezes o regresso da criança à sua família 
biológica, a transitoriedade da colocação deixa de fazer sentindo, permanecendo a criança no 
acolhimento até à sua maioridade ou autonomia, na transição para a vida adulta (Delgado, 2011). 
 
 
 
3.1. O acolhimento familiar: evolução social e legislativa 
 
O acolhimento de crianças sem suporte familiar constituiu-se, ao longo da história, como 
uma prática de “auto-organização e apoio” a que os grupos sociais recorriam para fazer face a 
situações difíceis e precárias pelas quais passavam (Martins, 2005, p.3). A educação das crianças 
era partilhada pelos adultos, através de redes familiares, de vizinhança e formais, que num espírito 
solidário cooperavam ativamente na prestação de cuidados aos mais carentes.  
Os serviços formais de proteção à infância e juventude remontam à criação das 
Misericórdias (séculos XV e XVI) estruturas de caráter religioso com o intuito de assistir e apoiar 
crianças, idosos e presos. 
A criação da Casa Pia de Lisboa por D. Maria I, em 1780, e a entrega de crianças a amas 
ilustram a preocupação da sociedade em proteger as crianças órfãs e abandonadas. Posteriormente 
com a publicação da Lei Portuguesa da Proteção e Infância (em 1911) na altura o documento 
legislativo mais avançado na Europa (Martins, 2006), generaliza-se a ideia de que ao Estado 
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(designadamente os Tribunais) compete intervir na proteção, educação e correção dos menores 
(Tribuna & Relvas, 2002). Assiste-se no século XX, ao internamento de “delinquentes e 
marginalizados” em reformatórios e colónias (Martins, 2006) proliferando Casas de Correção e 
Reformatórios e outras instituições de regime fechado (Tribuna & Relvas, 2002).  
De acordo com Delgado (2010, p. 336) “a institucionalização consolida-se como a principal 
medida de proteção da infância, à semelhança do que sucede no contexto social europeu”. Porém, 
quando certas necessidades das crianças não são apropriadamente satisfeitas no seio da sua 
família e a institucionalização é uma resposta excessiva ou inadequada ao caso, o acolhimento 
familiar, na opinião de Capdevilla (1996) pode ser uma opção válida, configurando-se como a 
resposta alternativa mais válida (Casas, 1998).  
Em Portugal, o acolhimento familiar foi formalmente estabelecido em 1979 através do 
Decreto-Lei n.º 288/79 de 13 de agosto, sob a designação de colocação familiar, “medida de 
política social de proteção à infância e juventude em situação de carência relativamente à família de 
origem”. Destinava-se apenas a crianças com menos de 6 anos à data do início do acolhimento, a 
não ser que ocorressem circunstâncias excecionais, que justificassem a colocação. Era também 
defendido que a família de origem deveria colaborar com a família de acolhimento na “orientação e 
educação do menor”8 acautelando que não devia ser tomada qualquer decisão relativa a este sem 
escutá-lo, obrigatoriamente a partir dos 14 anos (e aconselhável logo que atingisse os 7 anos de 
idade)9. O direito das crianças participarem confere a este diploma legal o reconhecimento destas 
como sujeitos de direitos, antecipando a Convenção dos Direitos da Criança que somente 10 anos 
mais tarde seria celebrada.  
A colocação era formalizada através de um documento escrito (artigo 8º) composto pelo 
consentimento da família de origem, o período previsível da estadia e a obrigação das famílias de 
acolhimento participarem em programas e ações que os serviços responsáveis organizassem para 
esclarecimento e formação (n.º 3 do artigo 4º). A família de acolhimento receberia um subsídio de 
manutenção ou poderia optar pela prestação gratuita de cuidados ao menor. 
Decorridos mais de 10 anos após o Decreto-Lei que institucionaliza o acolhimento familiar, 
surge um novo documento legislativo, o Decreto-Lei n.º 190/92, de 3 de setembro que define os 
princípios e regras fundamentais para o funcionamento desta medida. Contrariamente ao diploma 
anterior, o legislador utilizava a expressão “crianças e jovens”, no lugar do vocábulo “menores”, 
                                                          
8 Artigo 4º do Decreto Regulamentar n.º 60/80, de 10 de outubro. 
9 Artigo 3º do Decreto Regulamentar n.º 60/80, de 10 de outubro. 
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“apagando-se, assim, e desta forma meramente simbólica e formal, algum do estatuto de 
menoridade que esta palavra em si inelutavelmente carrega” (P. Guerra, 2000, p. 13). 
O Decreto-Lei caracterizava o acolhimento familiar como “genuína prestação de ação 
social”, realizado por famílias consideradas idóneas para acolher crianças10 enquanto a família não 
estivesse em condições de exercer a sua parentalidade. Reforçava o caráter temporário e o regresso 
previsível à sua família biológica e distinguia dois tipos de famílias de acolhimento: as famílias sem 
grau de parentesco (sujeitas a seleção) e as famílias que não sendo parentes em 1.º grau de linha 
reta ou do 2.º grau da linha colateral, podem ter laços de parentesco com os acolhidos. O 
acolhimento familiar ainda de acordo com os pressupostos do Decreto-Lei destinava-se 
preferencialmente a crianças e jovens com idade inferior a 14 anos, e apenas em casos 
devidamente justificados era possível ocorrer com idade superior. 
Enquanto decorria o período desta legislação, entra em vigor em 1999, a Lei de Proteção 
de Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de setembro), incluindo uma vez mais a 
medida de colocação em acolhimento familiar, definindo-a, enumerando os tipos de famílias de 
acolhimento e as modalidades do Acolhimento Familiar (artigo 46º a 48º). 
Em 2008 é publicado o Decreto-Lei n.º 11/2008, de 17 de janeiro que regulamenta 
atualmente o novo regime do acolhimento familiar. Com a revogação operada, Delgado (2011), 
defende que este documento pode contribuir para uma “aposta efetiva na promoção do 
acolhimento familiar” (p.118). 
Reafirmando os princípios e objetivos da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, o 
acolhimento familiar no novo diploma  
consiste na atribuição da confiança da criança ou do jovem a uma pessoa ou a uma família, 
habilitadas para o efeito, visando a prestação de cuidados adequados às necessidades, bem-
estar e educação necessária ao desenvolvimento integral das crianças e dos jovens. (artigo 2º) 
 
Comparativamente ao Decreto-Lei anterior existem algumas diferenças significativas, 
nomeadamente:  
(i) O Decreto-Lei n.º 11/2008 não admite para família de acolhimento, pessoa ou 
casal que não tenha sido previamente selecionada pelas equipas de 
enquadramento, ou com qualquer laço de parentesco com a criança; 
(ii) Requer na candidatura que o casal ou pessoa não seja candidato à adoção; 
                                                          
10 Termo criança, com igual significado ao atribuído no Direito Civil e pela Convenção dos Direitos da Criança. “A criança é definida como todo o ser 
humano com menos de dezoito anos, exceto se a lei nacional confere a maioridade mais cedo” (UNICEF, 2004, p.6). 
 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
30 
(iii) Prevê um período de preparação do acolhimento; 
(iv) Finalmente apresenta duas tipologias de acolhimento: acolhimento em lar 
familiar e acolhimento em lar profissional. 
 
Esta última modalidade destina-se a “crianças e jovens com problemáticas e necessidades 
especiais relacionadas, nomeadamente, com situações de deficiência, doença crónica e problemas 
do foro emocional e comportamental, que exijam uma especial preparação e capacidade técnica”11. 
Nesta modalidade podem ser acolhidas até um máximo de duas crianças (n. os 1 e 2 do artigo 9º). 
A nova lei põe termo à distinção entre famílias de acolhimento com laços de parentesco e 
famílias de acolhimento sem laços familiares, para apenas cingir-se ao acolhimento de crianças não 
familiares aos acolhedores (artigo 7º). Estabelece critérios para a escolha da família de acolhimento 
(artigo 25º), sendo que os três primeiros estão relacionados com a criança (idade, não separação 
em fratrias e proximidade geográfica com a família natural) e uma relativa aos acolhedores – a 
adequação ao perfil da criança ou jovem.   
O Decreto-Lei n.º11/2008 fixa outros pressupostos e exigências na aplicabilidade da 
medida de acolhimento familiar – previsibilidade do regresso da criança à sua família natural (artigo 
3º), requisitos de candidatura (artigos 14º e 16º), seleção (artigo 17º), formação (Capítulo V, artigo 
20º) e acompanhamento das famílias de acolhimento (Capítulo VI, artigos 30º e 31º) bem como de 
todo o processo – entrevistas sociais e psicológicas, visitas domiciliárias e uma análise curricular, 
caso se trate de uma candidatura a acolhimento em lar profissional (artigo 18º). O documento legal 
não faz distinção entre acolhimento de curta duração e prolongado, apenas consagrado na Lei de 
Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Lei nº 147/99 de 1 de setembro, artigo 48º). 
Consagra-se a atribuição de um valor mensal subdividindo-se no subsídio de manutenção e 
na retribuição mensal pelos serviços prestados, num serviço contratualizado e avaliado pela 
Segurança Social ou pelas outras entidades, referidas no artigo 10º do Capítulo III. A prestação do 
serviço pelas famílias poderá ser feita também gratuitamente, de acordo com o artigo 44º. 
Este documento legal confere ainda, especial relevância à necessidade de interação entre 
família de acolhimento e a família biológica, tal como a promoção da relação mútua entre 
criança/jovem com a sua família, salvaguardando-a de situações de risco.  
                                                          
11 N.º 1 do Artigo 9.º, Capítulo II do Decreto-Lei n.º 11/2008. 
 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
31 
12.245 
11.362 
9.956 9.563 9.136 8.938 
2.771 3.017 
3.954 
3.016 2.889 2.634 
2.084 2.184 2.155 2.187 1.945 2.112 
2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Crianças em acolhimento no ano Cessação do acolhimento no ano 
Com início de acolhimento no ano 
No que concerne à cessação do acolhimento familiar, a Lei prevê a preparação da saída da 
criança ou do jovem da família de acolhimento, promovendo a participação de todos os 
protagonistas, devendo ser efetuada com a antecedência adequada, não inferior a um mês (artigo 
33º). É reconhecida a importância do contacto entre família de acolhimento e criança após o 
término da medida, na condição da concordância com a equipa técnica e da não oposição da 
família biológica (artigo 34º). 
 
 
 
3.2. O acolhimento familiar em números 
 
Para uma melhor compreensão da situação do acolhimento de crianças e jovens, existe 
desde 2006, o Plano de Intervenção Imediata, um relatório anual elaborado pelo Instituto de 
Segurança Social relativo ao enquadramento de crianças e jovens acolhidos nas diversas respostas 
de acolhimento por decisão das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens e os Tribunais. O 
relatório de 2011, com nova designação - Caraterização Anual da Situação de Acolhimento de 
crianças e jovens (CASA) apresenta um total de 8.938 crianças e jovens acolhidas, sendo que, 
destas 6.826 iniciaram o acolhimento em anos anteriores e 2.112 iniciaram o acolhimento em 
2011. Os dados de 2006 para 2011, presentes no gráfico 1, revelam uma descida gradual do 
número de crianças em acolhimento de 12.245 para os 8.938, resultando numa diminuição de 
27%.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 1 - Evolução do número de crianças e jovens entre 2006 e 2011 
Fonte: Instituto de Segurança Social ([ISS], 2012) 
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Saíram do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, um total de 2.634 o que 
comparativamente com o ano anterior indica um decréscimo de saídas de 8.8%. Sendo que destas 
837 cessaram o acolhimento no mesmo ano, 600 em 2010 e 1.797 cessaram o acolhimento 
iniciado em anos transatos. Porém, o Estado ainda tem ao seu cuidado quase 9 mil crianças e 
jovens, sendo a maioria adolescentes. 
Em relação à distribuição das crianças e jovens em acolhimento, por distrito e região 
autónoma, o relatório revela que são os distritos do Porto, de Lisboa e de Braga os que registam 
números absolutos mais elevados, respetivamente 1.805, 1.591 e 680 (em 2010, 1708, 1655 e 
756, respetivamente). Em contrapartida continuam a ser os distritos de Beja, Portalegre e Évora a 
apresentar números absolutos de crianças e jovens em acolhimento mais reduzidos (101, 108 e 
162, respetivamente). 
Relativamente à distribuição por sexo e escalão etário, o CASA demonstra uma tendência 
que se tem vindo a afirmar ao longo dos anos, no sentido de a população acolhida ser cada vez 
mais velha e se concentrar tendencionalmente na faixa dos 12-17 anos. Os segmentos etários entre 
os 0 e 5 anos correspondem a 13,7% das situações (1.228) e 21,9%, nos correspondentes aos 6-11 
anos (1.960). Constata-se pela primeira vez a tendência de ligeiro predomínio do sexo masculino, 
4.486 rapazes (51%) e 4.452 raparigas (49%).  
O relatório de 2011 revela um expressivo número de crianças e jovens acolhidas - 33,7% - 
com necessidades especiais e em situações de risco (toxicodependência e suspeita de prostituição). 
Constata-se que 1.622 crianças/jovens têm problemas de comportamento, mais 4% do que em 
2010, sendo a faixa etário dos 15 aos 17 anos a mais significativa.  
O segmento etário dos 0-3 anos apresenta problemáticas como a doença física (37 casos) e 
a deficiência física (21 casos) como as necessidades especiais significativas. Nos 4-5 anos registam-
se as situações de deficiência mental (27 casos) e física (25 casos).  
No que concerne às modalidades de acolhimento (Gráfico 2), a maioria das crianças e 
jovens que se encontram no sistema de acolhimento está em Lar de Infância e Juventude, 5.834 
(63,5%) e Centros de Acolhimento Temporário, 2.144 (24%). 
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Gráfico 2 – Percentagem de crianças/jovens em acolhimento, 
 por local de acolhimento. Fonte: ISS, 2012. 
 
Quanto às crianças e jovens em famílias de acolhimento encontram-se 485 (menos 68 em 
relação a 2010), um valor residual de 5,4%, comparativamente com as crianças e jovens em 
acolhimento institucional (CAT e LIJ) que juntos assumem o valor significativo de 89,2%. 
Continuando-se a assistir a elevadas taxas de crianças e jovens com medidas de colocação 
institucional ao invés da sua integração em ambiente familiar. 
Com o novo Decreto-Lei n.º 11/2008, as famílias de acolhimento não podem ter laços de 
parentesco com as crianças ou jovens que acolhem, ao contrário do que sucedia anteriormente. 
Assim, desde 2008 tem-se assistido ao decréscimo de famílias de acolhimento (passando de 3.406 
em 2008 para 520 em 2010) quer por motivos de supressão daquelas que tinham relações de 
parentesco com as crianças e jovens, quer pela falta de investimento na seleção e formação das 
‘novas famílias’ (ISS, 2012). 
Além da diminuição das famílias de acolhimento assiste-se a números mínimos no 
acolhimento de crianças dos 0 aos 5 anos de idade por esta medida de proteção, constatando-se 
que os CAT acolhem na sua maioria esta faixa etária e assumindo também um valor considerável 
no segmento etário dos 6 aos 9 anos com 40,3% de crianças acolhidas. Inversamente o 
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acolhimento familiar apresenta um peso residual de 0,7% na faixa etária dos 0-3 anos e 4,6% dos 4 
aos 5 anos. 
Estes dados contrariam claramente as recomendações do Conselho da Europa, que 
referem que é imperativo para as crianças na faixa etária dos 0 aos 3 anos o reforço de medidas 
que reservem o suporte familiar em meio natural de vida e, caso tenha de se optar pela retirada da 
criança à família, a colocação em família de acolhimento deverá ser privilegiada em detrimento da 
colocação institucional. Também um estudo realizado pela agência Eurochild (2010) revela que 
apesar dos países reconhecerem que o acolhimento em instituição não é a melhor opção, este tem 
aumentado em vários países da Europa. Baseando-se no reconhecimento internacional, o estudo 
alerta para as crianças dessa idade que estão em meio institucional durante vários meses 
apresentarem atrasos de desenvolvimento cognitivo irreversíveis (Eurochild, 2010).  
Segundo o Instituto de Segurança Social (2012), o tempo de permanência no local de 
acolhimento é um indicador que reflete “a forma como se está a salvaguardar o princípio da 
prevalência da família, fundamental na intervenção, por ser suscetível de garantir a cada criança e a 
cada jovem, o seu direito a viver em família”. Ora, os valores analisados constatam que existe um 
elevado tempo médio de permanência em acolhimento – 3 anos, ultrapassando os limites de 
permanência nas respostas de proteção e promoção previstas na Lei n.º 147/99.  
No gráfico 3, as crianças e jovens acolhidos há menos de 1 ano apresentam um peso de 
31,8% e as que se encontram em acolhimento de 1 a 3 anos, representam 45,4%.  
Gráfico 3 - Crianças/jovens em acolhimento em CAT, LIJ e FA por tempo de permanência no último 
acolhimento (% face ao total crianças em acolhimento por intervalo de tempo de permanência) / Fonte: ISS 
(2012, p. 27) 
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As famílias de acolhimento apresentam um tempo médio de permanência de 2,8% em 
acolhimento há menos de 1 ano, verificando-se tempos de permanência elevados em crianças e 
jovens acolhidos de 4 a 6 anos (9,4%) e há mais de 7 anos (11,4%). No caso dos CAT, o tempo 
médio de permanência é de 36,5% para crianças e jovens que iniciaram o seu acolhimento há 
menos de 1 ano e de 50,9% nos Lares de Infância e Juventude, atingindo mesmo os 83,3% em 
acolhimentos há mais de 7 anos. 
No que concerne à situação de acolhimento anterior ao acolhimento atual, do total de 
crianças e jovens em acolhimento (8.938), 2.472 tiveram no passado, experiências de acolhimento 
em outros locais. Destacam-se como locais de acolhimento anteriores os Centros de Acolhimento 
Temporário (40%), os Lares de Infância e Juventude (32,7%), o Acolhimento de Emergência (13,5%) 
e o Acolhimento Familiar (8,3%). 
O relatório alerta para o perigo que pode significar a frequência de transferências entre as 
diversas respostas de acolhimento, referindo que este ato implica mais uma quebra nas vinculações 
estruturantes da criança, “uma inversão quanto à própria natureza da função reparadora que 
deveria presidir à aplicação da medida de promoção e proteção” (ISS, 2012, p. 33). Portanto, a 
criança deverá permanecer na medida de proteção onde é colocada até à concretização do seu 
projeto de vida, salvo algumas situações pontuais em que a transferência é do superior interesse da 
criança. Torna-se clara a necessidade de uma alteração legislativa, bem como uma readequação 
das respostas de acolhimento, e, necessariamente uma redefinição da metodologia de intervenção 
relativamente ao acolhimento institucional, considerando evidentemente as situações excecionais 
(ISS, 2012). 
 
 
 
3.3. Um pequeno retrato das práticas europeias  
 
De acordo com os dados da Eurochild (2010) estima-se que estejam 1 milhão de crianças 
nas várias modalidades de acolhimento na Europa, variando a sua proporção em diferentes países. 
A institucionalização continua a apresentar-se como a principal prática de acolhimento de crianças, 
mesmo sendo reconhecido pelos países que esta é a última solução a ser tomada. Efetivamente, na 
Roménia estima-se que permanecem 24 126 crianças em modalidades residenciais, e na Bulgária 
das 7 276 crianças institucionalizadas em 2008, apenas 72 crianças se encontravam em 
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acolhimento familiar (Eurochild, 2010). Em contraponto, encontram-se os países Nórdicos, em que 
o Estado desempenha um importante papel na promoção e profissionalização do acolhimento 
familiar (Laklija, 2011). Tal demonstra que as modalidades de acolhimento são muito desiguais nos 
vários países da Europa, existindo diversas razões para esta disparidade, como as diferenças 
históricas, económicas, políticas e sociais (Laklija, 2011). 
Como foi referido no item anterior, o acolhimento familiar nunca se apresentou em Portugal 
como a principal medida de proteção de crianças e jovens. Contudo, nos países como o Reino 
Unido, França ou a Espanha o número de crianças acolhidas, em acolhimento familiar tem vindo a 
ser privilegiado em detrimento do acolhimento institucional (Delgado, 2011). 
Na França, das 122 401 crianças acolhidas pelas autoridades locais, em 2008, 66 491 
encontravam-se em acolhimento familiar e 47 577 crianças em instituições (Eurochild, 2010). A 
maioria das crianças é colocada em famílias, apenas as crianças com problemas psicológicos, 
crianças mais velhas ou que estão muito envolvidas com as suas famílias são colocadas em 
instituições ou centros residenciais (Dumaret & Rosset, 2005). 
A Inglaterra, apresenta um grande historial na prática do acolhimento familiar que remonta 
até à Idade Média, privilegiando esta medida na colocação de crianças em perigo (Goodyer, 2011). 
Em 2010, das 64 400 crianças ao cuidado das autoridades locais, 73% encontrava-se em famílias 
de acolhimento e as restantes 27% estavam colocadas noutras modalidades tais como, instituições, 
adoção, entre outras (Goodyer, 2011). 
Em Espanha, até 1980, o sistema de proteção era baseado no modelo caritativo, as 
instituições apresentavam-se como as únicas respostas quando alguma criança era retirada da sua 
família biológica (Del Valle, López & Bravo, 2009). A partir dos anos 80, o acolhimento familiar foi 
“definido como prioritário frente à institucionalização imperante até esse momento” (Del Valle et. al. 
2009, p. 34). Dados oficiais apresentados em 2002, sobre mais de 30 000 casos em situação de 
acolhimento, 45,3% encontrava-se em acolhimento institucional enquanto que 54,7% em família 
extensa e sem laços de parentesco. Relativamente aos casos de acolhimento familiar, 85,5% das 
colocações são efetuadas em família extensa demonstrando desta forma, o enorme peso que as 
redes familiares apresentam (idem, 2009). 
De acordo com os mesmos autores, a prática do acolhimento familiar afigura-se muito 
distinta nas comunidades autónomas, com disparidade de políticas, critérios, tipologias e 
procedimentos. Em termos gerais, a finalidade do acolhimento familiar poderá ser simples (de breve 
duração e com a perspetiva de retorno da criança à sua família de acolhimento) ou permanente 
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(nos casos prolongados sem outra alternativa) (Del Valle, Bravo & López, 2009). As famílias de 
acolhimento poderão ter ou não, laços de parentesco com a criança acolhida, denominando-se 
respetivamente, família extensa e família sem laços de parentesco. Neste sistema de proteção 
existe distinção entre acolhimento em lar familiar e em lar especializado para “crianças com 
necessidades especiais por motivos de saúde, problemas de desenvolvimento, ou então por 
situações em que o acolhimento poderá ser mais complicado, quer pela idade (adolescentes, por 
exemplo) ou a integração de um grupo de irmãos” (Del Valle, et. al. 2009, p. 35). 
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CAPÍTULO I – PRINCÍPIOS TEÓRICO – METODOLÓGICOS E ÉTICOS 
 
 
1.1. Paradigma Qualitativo 
 
Considerando as várias possibilidades e opções metodológicas a serem utilizadas nas 
investigações é importante que a escolha da metodologia se faça em função da natureza do 
problema a estudar, cabendo ao investigador a liberdade e responsabilidade das decisões a tomar 
(Almeida & Freire, 2008). 
Desta forma, a escolha da abordagem de investigação qualitativa apresenta-se nesta 
investigação, como a mais adequada para compreender os significados e fenómenos inerentes ao 
acolhimento familiar privilegiando as perceções e descrições dadas pelos sujeitos e investigador.  
Nesta metodologia pretende-se interpretar em vez de mensurar e procura-se compreender a 
realidade tal como ela é, experienciada pelas famílias de acolhimento e crianças acolhidas a partir 
das suas perceções e representações acerca da problemática. Pretendeu-se efetuar uma 
investigação “das ideias, da descoberta de significativos inerentes ao próprio indivíduo, já que ele é 
base de toda a indagação” (Pacheco, 1995, p. 16). 
De natureza descritiva, Bogdan e Biklen (1994) consideram que esta abordagem permite 
descrever um fenómeno em profundidade através da apreensão das perceções pessoais e 
significados dos sujeitos, pois os dados recolhidos são ricos nas suas perspetivas e pontos de vista 
sobre um determinado assunto. Enfatizam portanto, o particular, a compreensão e interpretação 
dos sujeitos e os fenómenos na sua complexidade e singularidade.  
Na pesquisa qualitativa, o investigador faz um retrato complexo, holístico, analisando os 
dados produzidos com pormenor pelos informantes (Creswell, 1998) e interpretados pelo 
investigador, logo supõe-se a possibilidade deles evidenciarem a sua subjetividade e cunho pessoal. 
A este propósito, os autores supracitados referem que “os dados carregam o peso de qualquer 
interpretação” (p.67). Contudo, procurou-se que a subjetividade do investigador não enviesasse o 
conhecimento e a interpretação da realidade, embora seja neste processo de identificação e 
reconhecimento que, na abordagem qualitativa, se lida com os enviesamentos e se limita as ilações 
do senso comum (Lüdke & André, 1986). 
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Assim, procurou-se levar a cabo o processo de produção de conhecimentos através de uma 
rigorosa análise dos dados, da leitura articulada da informação recolhida com uma contextualização 
teórica e na omissão de opiniões pessoais (Bogdan & Biklen, 1994). 
 
 
 
1.2. Design de Investigação: Estudo de Caso 
 
Stake (2009) confere ao estudo de caso o “estatuto da particularidade e da complexidade 
de um único caso” (p.11). Partindo de uma unidade específica que pode ser um sujeito, um grupo, 
acontecimento, entre outros, o estudo de caso procura compreender, explorar ou descrever 
acontecimentos e contextos complexos, os quais são característicos do fenómeno observado.  
Em consonância, Creswell (1998) refere o estudo de caso como uma exploração de um 
“sistema demarcado” ou de um caso (ou de múltiplos casos), ao longo de um período de tempo 
através de uma recolha detalhada e aprofundada de dados que envolve uma multiplicidade de 
fontes de informação no contexto em que ocorre. Esta variedade traduz-se nas técnicas como a 
observação, questionários, entrevistas, análise de documentos entre outras que se enquadram 
sobretudo, num paradigma de investigação qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994).  
“O estudo de caso não é a escolha metodológica, mas a escolha do objeto a ser estudado” 
(Stake, 1998, p. 86). Apesar de ser uma opção da pesquisa qualitativa não se encerra apenas nesta 
escolha podendo utilizar uma mistura de evidência qualitativa e quantitativa (Yin, 2010). No entanto, 
é a opção de investigação mais apropriada para estudos exploratórios e compreensivos e que tem, 
sobretudo, como objetivo a observação e descrição de uma situação, a explicação de resultados a 
partir de uma teoria, a identificação das relações entre causas e efeitos ou a validação das teorias 
(Almeida & Freire, 2008). Como, por outro lado permite avaliar uma dada situação real e fomentar 
a discussão e a tomada de decisões para as mudar ou melhorar, podendo servir, neste contexto, 
objetivos de aprendizagem e de formação (Almeida & Freire, 2008).  
Considerando todas as interpretações apresentadas, a investigação apresentada assume-se 
como um estudo de caso, de natureza qualitativa e de cariz construtivista, na medida em que se 
procurou a compreensão de “um fenómeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de 
vida real” (Yin, 2010, p.39), a partir da perspetiva dos seus atores – famílias de acolhimento e 
crianças acolhidas – e da interpretação do investigador num processo dialético (Denzin & Lincoln, 
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2006). Como o propósito da investigação incide sobre uma situação específica, as famílias de 
acolhimento do distrito de Braga com crianças acolhidas dos 0 aos 6 anos, refere-se a um estudo 
de caso intrínseco (Skate, 2009, p.19). A investigação possui uma dimensão analítica e não 
estatística (Yin, 2010), privilegiando-se a descrição do fenómeno e significados que os sujeitos lhe 
atribuem ao invés de números e de uma codificação quantificável.  
 
 
 
1.3. Questões éticas na investigação 
 
1.3.1. O consentimento informado 
 
Para Lima (2006, p.143) o princípio fundamental para a aceitabilidade ética de um estudo 
é o do consentimento informado. Um documento em que os participantes são informados da 
natureza e objetivos da investigação, as condições para a sua realização e o seu consentimento em 
participar livremente.  
Este documento decompõe-se em dois elementos, de acordo com Moreira (2007) o 
voluntariado e a informação completa. Relativamente à primeira, cada indivíduo tem a opção de 
livremente, sem qualquer coerção ou influência inadequada, aceitar participar ou não na 
investigação. Caso seja dado o seu consentimento, o sujeito terá o direito de interromper se 
considerar que o deve fazer. No que concerne ao processo de informação, este implica que os 
participantes sejam conhecedores de todos os aspetos pertinentes relativos à investigação: 
procedimentos metodológicos, duração da recolha de informação e a descrição dos contributos da 
investigação. Lima (2006) realça que o sujeito deve ter também a capacidade de compreender a 
informação transmitida pelo investigador. 
Nesta investigação o consentimento informado foi dirigido às famílias de acolhimento e às 
crianças acolhidas. Previamente foi realizada uma conversa onde foi apresentada a investigadora, 
explicados os objetivos do estudo, os procedimentos metodológicos e a razão para a gravação da 
entrevista com a garantia de confidencialidade, salvaguardando a identidade e privacidade (o 
porquê, como seriam utlizados os registos áudio, e o período em que os dados seriam 
armazenados), foi também disponibilizado tempo para responder a quaisquer questões que os 
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participantes pudessem ter12. A informação prestada teve o cuidado de se adequar à linguagem e 
idade dos participantes (adultos e crianças). Por fim, foi entregue o formulário de consentimento 
informado (Anexos 1 e 2) devidamente preenchido e assinado pela investigadora e depois de lido 
(pelas famílias e explicado o seu conteúdo às crianças) subscrito pelos participantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
12 Tendo sido facultado às famílias o número de telemóvel da investigadora. 
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CAPÍTULO 2 – DELINEAMENTO METODOLÓGICO 
 
 
2.1. Objetivos orientadores do estudo 
 
Considerando a natureza qualitativa do estudo, a questão orientadora prende-se com a 
caracterização das perceções e significados de ser família de acolhimento, para adultos e crianças. 
Para tal, foi indispensável ouvir as famílias e crianças de forma a compreender mais 
pormenorizadamente os intrincados desta medida, considerando os seguintes objetivos do estudo: 
 Identificar qual a conceção que as crianças possuem sobre família; 
 Distinguir família de acolhimento e família biológica a partir das perceções das crianças; 
 Identificar o que é ser família de acolhimento para estas famílias e crianças; 
 Conhecer as dinâmicas da família de acolhimento; 
 Conhecer as possibilidades e dificuldades de ser família de acolhimento; 
 Conhecer o processo organizacional das famílias de acolhimento. 
  
 
 
2.2. As técnicas e dinâmicas da recolha de dados 
 
2.2.1. A entrevista 
 
No processo de recolha de dados, a investigação recorreu às técnicas da entrevista às 
famílias e às crianças e o desenho infantil. Optámos pela técnica da entrevista devido à sua 
significativa utilização nas metodologias qualitativas, uma vez que esta permite “recolher dados 
descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente 
uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo” (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 134). Desta forma, a entrevista possibilita um “grau de profundidade dos elementos de 
análise recolhidos” (Quivy & Campenhoudt, 1992, p.195), o que constitui uma das grandes 
vantagens desta técnica. 
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Bogdan e Biklen (1994) mencionam que as entrevistas qualitativas podem variar quanto ao 
grau da estruturação, sendo que, nesta investigação foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
às famílias e crianças, tendo sido utilizado um guião apenas como referência e orientação para a 
entrevistadora. Lüdke e André (1986) conceptualizam a entrevista semiestruturada como aquela 
“que se desenrola a partir de um esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que 
o entrevistador faça as necessárias adaptações” (p. 34). 
Foram elaborados diferentes guiões para os diferentes informantes: adultos e crianças 
(Anexos 3 e 4). As entrevistas realizaram-se nos diversos locais designados pelas famílias e pela 
equipa da instituição de enquadramento. No decorrer das entrevistas procurou-se criar um 
ambiente agradável, calmo e de escuta, para que o entrevistado se sentisse à vontade para falar 
(Lüdke e André, 1996; Bogdan & Biklen, 1994). Foram efetuadas seis entrevistas, representadas 
todas elas pela figura feminina do casal, com a duração a oscilar entre os 40 e os 50 minutos. As 
entrevistas gravadas em áudio, foram essenciais para serem transcritas com o máximo de 
informação fidedigna, constando no processo de obtenção do consentimento informado.  
 
 
 
2.2.2. A entrevista com crianças 
 
A especificidade das entrevistas a crianças merece nesta investigação, um destaque 
diferente dado ao tópico das entrevistas efetuadas às famílias de acolhimento, visto que a entrevista 
com crianças é um processo complexo e diferente do que é realizado com um adulto.  
A prática de introduzir as crianças no discurso social a partir das suas vozes é recente 
(Soares, 2006; Sarmento, 2005) tal como a prática de as entrevistar (Graue & Walsh, 2003). Porém 
no panorama atual, têm surgido um conjunto de vozes que afirmam a participação e capacidade 
que as crianças têm de dar informações tal como de exprimir as suas opiniões, levando Graue e 
Walsh a referir que “seguramente sabem mais acerca daquilo que sabem do que o investigador” 
(2003, p. 139). 
Neste contexto, as entrevistas podem constituir-se como uma das ferramentas de recolha 
de dados, na medida em que ajuda o adulto a compreender o que ela pensa relativamente a um 
determinado assunto, para além de que permite rentabilizar as competências de crianças que não 
dominem o registo escrito, como foi o caso. É, porém, necessário atender a um conjunto de 
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cuidados e métodos específicos para que as entrevistas decorram com a máxima naturalidade 
possível.  
Em primeiro lugar, o modo como se formulam as perguntas é importantíssimo. Sarmento 
(2003) ressalta o cuidado que devemos prestar, pois elas podem considerar as perguntas difíceis 
ou raramente responderem às proposicionais. Devem portanto, ser consideradas as competências 
cognitivas e sociais de cada criança assim como a idade, género, contexto sócio-económico e 
étnico. 
Os autores Graue e Walsh (2003) alertam para o facto de a entrevista típica não ser uma 
boa opção para se realizar às crianças, tornando-se mais complicada a sua efetuação quanto mais 
nova for a criança. Portanto, os métodos menos estruturados, como as entrevistas abertas são para 
os autores Christensen e James (2005) os mais indicados para as crianças pequenas. 
Assim, a primeira etapa na entrevista com crianças é negociar o processo, referindo do que 
se trata e como se faz (Graue e Walsh, 2003). Após um momento de diálogo com cada criança, foi-
lhe explicada, adequando a linguagem e conteúdo às suas características, o que se pretendia com a 
opinião dela acerca da família. Posteriormente foi utilizado na condução da nossa conversa, um 
guião de entrevista semiestruturada com o auxílio a outro método, o desenho infantil. As entrevistas 
foram realizadas nas instalações da instituição de enquadramento, à exceção de duas crianças, que 
tiveram lugar no jardim de infância e outra em casa da família de acolhimento. A duração das 
entrevistas e elaboração do desenho não excederam os 30 minutos. 
 
 
 
2.2.3. Desenho infantil 
 
O interesse científico pelo desenho infantil data do final do século XIX prosseguindo até à 
atualidade com o contributo de diversos autores de disciplinas como a Psicologia, a Pedagogia e a 
Sociologia.  
É sabido que a criança ao desenhar transmite os seus pensamentos, sentimentos, interesses, 
valores culturais, regista perceções, vontades, imaginação, memórias. Enfim, as imagens 
figurativas do desenho da criança não são colocadas numa relação somente com o mundo 
exterior, o mundo interior é também representado. (Guimarães e Colesanti, 2007, p. 29) 
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Nesta perspetiva, cada criança representa no desenho infantil a sua identidade e 
singularidade, mais do que uma simples representação plástica, este assume-se como uma das 
“mais importantes formas de expressão simbólica das crianças (…) porque o desenho precede a 
comunicação escrita (…) não sendo apenas a representação de uma realidade que lhe é exterior, 
transporta, no gesto que o inscreve, formas infantis da apreensão do mundo” (Sarmento, 2011, pp. 
28-29). 
Pelas crianças/autoras, contextos, relações e culturas que decorrem a par destas 
produções, o desenho infantil exige que seja analisado num triplo enquadramento, articulando 
várias dimensões de análise (Sarmento, 2011; 2004): 
Primeiro, como um ato realizado por um sujeito concreto, para o qual são mobilizados saber, 
vontade, capacidade físico-motora, destreza técnica, emoções e afetos que identificam o sujeito 
como realidade singular e como produtor cultural único; segundo, no quadro da cultura de 
inserção que autoriza ou inibe a expressão gráfica da criança, que a exalta ou a recalca, que 
instrui, a proíbe ou a liberta, e que o faz através do sistema específico de crenças, das 
representações e imagens sociais sobre a infância e das instituições que possui; terceiro, como 
uma expressão geracional específica distinta da expressão plástica dos adultos, veiculadora de 
formas e conteúdos expressivos e representacionais que necessitam de ser lidos de acordo 
com uma gramática interpretativa das culturas de infância. (2011, pp. 29 – 30) 
 
A conjugação destas três dimensões de análise, evocadas à luz da interdisciplinaridade, 
dará aos desenhos infantis uma compreensão total dos significados e representações que a criança 
lhe atribuiu.  
Nesta investigação, para complementar o modo de expressão das crianças, foi-lhes pedido 
a realização de um desenho sobre a família, uma representação das suas observações e 
experiências. A criança desenha o mundo à sua maneira, sendo necessário, porém, que a sua visão 
seja descodificada ao adulto, não sendo correto que este faça presunções do que vê. Segundo 
Guimarães e Colesanti (2007, p. 25), “torna-se então imprescindível o diálogo entre a 
criança/autora e o adulto/intérprete como condição fundamental para interpretação do sentido, 
visto que os significados e os sentidos das figuras são explicitados pelas palavras”. Neste sentido, 
durante o processo de realização do desenho foi mantida uma conversa com a criança sobre a sua 
produção.  
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2.3. Análise de conteúdo  
 
Para proceder à análise das apreensões de crianças e famílias, optou-se nesta investigação, 
pela análise de conteúdo do tipo categorial (Anexo 5), considerada por Guerra (2010) como a 
identificação das variáveis cuja dinâmica é potencialmente explicativa de um fenómeno que se quer 
comentar. 
Esteves (2006) descreve a análise de conteúdo como “ a expressão genérica utilizada para 
designar um conjunto de técnicas possíveis para tratamento de informação previamente recolhida” 
(p. 107). Esta deverá caracterizar-se pela objetividade, para tal, é exigido ao investigador uma 
definição precisa das categorias de análise, de modo a permitir que diferentes pesquisadores 
possam utilizá-las, obtendo os mesmos resultados.  
Após este processo, os dados podem ser agrupados em categorias, segundo dois tipos 
fundamentais de procedimentos: fechados ou abertos (Esteves, 2006, p. 109). 
Na investigação foram utilizados os procedimentos abertos, onde as categorias emergiram a 
partir do material analisado, tratando-se “ então, de um processo essencialmente indutivo: caminha-
se dos dados empíricos para a formulação de uma classificação que se lhes adeque” (Esteves, 
2006, p. 110). 
As categorias de análise, definidas por Bardin (1977) como rubricas ou classes que reúnem 
um grupo de unidades de registo sob uma denominação com base nas características comuns 
desses elementos, permitem transformar a informação obtida junto dos participantes em algo que 
seja interpretável, que tenha significado para o investigador. Uma vez construídas, as categorias de 
análise de conteúdo devem ser sujeitas a um teste de validade interna para o investigador se 
assegurar da sua unidimensionalidade, exaustividade, exclusividade e independência (Vala, 1986). 
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2.4. Contextualização do espaço e dos atores 
  
2.4.1. Contexto de investigação 
 
A investigação desenvolveu-se no Distrito de Braga, com uma área de 2 673 km2 e com uma 
população residente de 921 886 (INE, 2011), é composto por 14 municípios13.  
A análise distrital permitiu aferir que existem atualmente um total de 56 famílias de 
acolhimento com 82 crianças e jovens acolhidos14. Neste distrito não existem famílias com laços de 
parentesco, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 11/2008 que pôs termo a esta possibilidade. 
O grupo etário destas crianças situa-se entre 1 e os 21 anos de idade. As famílias que fazem parte 
desta investigação distribuem-se pelo concelho da Póvoa de Lanhoso, Guimarães e Vila Nova de 
Famalicão.  
 
 
 
2.4.2. Caracterização da Amostra 
 
Definida como um “conjunto de situações (indivíduos, casos ou observações) extraído de 
uma população” (Almeida & Freire, 2008), a amostra constitui-se como prática corrente nas 
investigações de qualquer tipo. No estudo de caso, a investigação não é feita por amostragem pelo 
que, a investigação de um caso terá poucas probabilidades de ser fortemente representativa de 
outros casos (Stake, 2009).  
Caracterizando-se como um estudo de caso intrínseco a amostra foi pré-selecionada, 
considerando o universo das 56 famílias de acolhimento de crianças e jovens existentes no distrito 
de Braga, sendo que apenas seis crianças e famílias se enquadravam nos requisitos da 
investigação, que implicava considerar somente crianças dos 0 aos 6 anos.  
Autorizada a investigação pelo Diretor do Centro Distrital da Segurança Social de Braga, foi 
realizado o contacto com a responsável do núcleo de infância e juventude a fim de conhecer 
quantas famílias existiam nesta medida, com as características acima descritas, e como se 
                                                          
13 Amares, Barcelos, Braga, Cabeceiras de Basto, Celourico de Basto, Esposende, Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do 
Minho, Vila Nova de Famalicão, Vila Verde e Vizela. 
14 Fonte, Centro Distrital de Braga 
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distribuíam geograficamente. Apenas uma criança15 estava enquadrada pelo Centro Distrital e as 
outras cinco por uma instituição de enquadramento. Assim, foi igualmente necessário proceder a 
um contacto com a diretora técnica dos serviços da família e comunidade da referida instituição. 
Partindo dos dados de identificação de cada família, resultante das entrevistas efetuadas, foi 
possível realizar a caracterização sociográfica e traçar, deste modo, um retrato próprio destas 
famílias. De referir, que foram salvaguardados o anonimato e confidencialidade de crianças e 
famílias envolvidas neste processo de investigação. 
 
 
 
A análise do Quadro 2 permite constatar que a faixa etária das famílias de acolhimento se 
situa entre os 34 e os 50 anos. A média de idades dos elementos masculinos ronda os 47,5 anos 
sendo a dos elementos femininos mais baixa, aproximando-se dos 42,3 anos. Todas as famílias 
apresentam o estado civil de casados. 
Ao nível das habilitações literárias verifica-se que a maioria possui o 3.º ciclo de 
escolaridade, seguindo-se o 2.º ciclo com 3 elementos, e apenas um elemento com o 1.º ciclo e 
outro com Bacharelato.  
Quanto às profissões exercidas19, três indivíduos do género masculino apresentam-se como 
trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices, dois elementos femininos pertencem 
ao grupo dos trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores, um 
                                                          
15 No momento desta informação estariam duas crianças, no entanto na entrada para o terreno tinha cessado um dos acolhimentos. 
16 Masculino 
17 Feminino 
18 Em regime de part-time aos fins-de-semana. 
19 Analisadas de acordo com a nova classificação portuguesa de profissões (INE, 2011). 
Famílias 
Idade 
Estado Civil 
Habilitações Literárias Profissão 
M16 F17 M F M F 
Família A 53 49 Casados 4.º 6.º Empresário Agrícola Doméstica 
Família B 50 38 Casados 9.º 9.º Desempregado Ama social 
Família C 41 34 Casados 9.º Bacharelato Mecânico de Gás Contabilista 
Família D 44 41 Casados 9.º 9.º Pensionista Desempregada 
Família E 47 44 Casados 12.º 6.º Técnico de Eletrónica Desempregada 
Família F 50 48 Casados 6.º 9.º Empregado têxtil Cabeleireira18 
Quadro 2 - Caracterização sociográfica das famílias de acolhimento 
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elemento masculino pertence ao grupo agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da 
pesca e da floresta e por fim, um dos elementos femininos ao grupo especialistas das atividades 
intelectuais e científicas. Encontram-se desempregados três elementos e outro é pensionista. 
O tipo de família representado pela maioria destas famílias corresponde à família nuclear 
com filhos, sendo que apenas uma família se caracteriza por ser uma família nuclear sem filhos 
(Família C). Os agregados familiares destas famílias são compostos apenas pelos filhos do casal, 
excetuando a família B, em que dois dos elementos, do género feminino, lhes foram atribuídos 
como confiança a pessoa idónea20, uma medida de promoção e proteção em meio natural de vida. 
 
 
 
 
Observando o gráfico 4, constatamos uma heterogeneidade no número de elementos que 
compõem o agregado familiar. Somando o casal ao número de filhos, observa-se que a família B 
tem o maior número de elementos por agregado familiar – sete elementos. Os agregados familiares 
compostos por quatro elementos  são dois, seguindo-se um com três elementos e por fim um 
agregado formado por cinco elementos. A média de idades no conjunto das crianças que compõem 
os agregados familiares ronda os 15, 5 anos. 
  
                                                          
20 De acordo com a Lei de proteção de crianças e jovens em perigo (artigo 43º) “a medida de confiança a pessoa idónea consiste na colocação da 
criança ou do jovem sob a guarda de uma pessoa que, não pertencendo à sua família, com eles tenha estabelecido relação de afetividade recíproca”. 
Família A 
Família B 
Família C 
Família D 
Família E 
Família F 
20 
2 
11 12 
15 
25 
6 
17 18 
15 
24 
18 
19 
♂ ♀ 
Gráfico 4 - Número e idade dos elementos do agregado familiar, excetuando as 
crianças acolhidas. 
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 No gráfico 5 podemos observar que, ao incluir as crianças acolhidas pelas famílias de 
acolhimento, a média de elementos por agregado aumenta de 4,16 para sensivelmente 5,83 
elementos. A família B continua a registar o maior número de elementos no agregado familiar - oito, 
ao invés da família C com quatro elementos. 
 No que concerne às características das crianças acolhidas podemos observar pelo Quadro 
3, que a negligência e a indisponibilidade da família alargada continuar com a guarda das crianças 
são os motivos principais para estas serem retiradas às suas famílias biológicas. 
                                                          
21 Portador de síndrome alcoólico fetal e síndrome Pierre Robin; diagnóstico de hiperactividade e défice de atenção; diagnóstico de epilespsia. 
 
Data de 
nascimento 
Data de 
acolhimento 
Idade no 
momento do 
acolhimento 
Tempo de 
permanência 
Motivo do 
acolhimento 
Existência 
de doença 
crónica 
Lucas 09-2006 09-2010 3 anos 1 ano e 6 
meses 
Negligência Não 
Isabel 03-2007 10-2010 3 anos 1 ano e 5 
meses 
Negligência Não 
Marcos 10-2005 03-2011 5 anos  
1 ano e 2 
meses 
Indisponibilidade 
dos tios para 
continuar com a 
guarda; 
Não 
Afonso 01-2007 03-2011 4 anos Não 
 
Joana 
 
09-2008 
 
07-2011 
 
2 anos 
 
11 meses 
Indisponibilidade 
dos avós paternos 
para continuar 
com a guarda; 
 
Não 
Samuel 01-2007 06-2007 6 meses 4 anos e 11 
meses 
Negligência grave Sim21 
Quadro 3 - Caracterização das crianças acolhidas pelas famílias de acolhimento 
Gráfico 5 - Número total de elementos por agregado familiar 
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 Em relação à idade que as crianças tinham no momento do acolhimento, conclui-se que a 
mais nova tinha 6 meses e a mais velha 5 anos. O tempo permanência com a família de 
acolhimento, situa-se, na maioria dos casos, entre os 11 meses e os 18 meses, excetuando-se o 
caso do Samuel que está acolhido na família de acolhimento há 4 anos e 11 meses. Quanto à 
existência de doença crónica nas crianças acolhidas, verifica-se que apenas existe um caso que 
necessita de respostas especiais. 
 
Quanto ao número de crianças acolhidas por cada família podemos constatar, no gráfico 6, 
que a maioria das famílias acolheu 2 crianças. Destas famílias, duas (família A e família C) acolhem 
uma fratria de duas irmãs. Contudo a família D acolhe duas crianças irmãs das duas crianças 
acolhidas pela família E, não tendo sido possível o seu acolhimento conjunto. 
No entanto, as duas famílias referem que não existe nenhum tipo de constrangimento por 
estarem separadas, porque  
 
O Afonso e o Marcos vivem juntos a quase, a casa da minha irmã fica junto à minha e as 
meninas a mesma coisa. Eles gostam de brincar juntos e dormir às vezes, mas elas não 
querem estar juntas, acharam engraçado ter um quarto só para elas. Almoçamos todos juntos 
ao Domingo e fazemos muitas coisas juntos, como passear e assim. (Família D) 
 
A questão da separação de fratrias é abordada por vários autores (Halpern, 2009; Barber & 
Delfabbro, 2004; Kelly & Gilligan, 2000), assumindo todos eles a importância das fratrias se 
manterem juntas no acolhimento. Uma vez que as crianças já sofreram múltiplas perdas na sua 
Família A 
Família B 
Família C 
Família D 
Família E 
Família F 
5 5 
3 
6 
5 
5 
9 
9 
11 
9 
♂ ♀ 
Gráfico 6 - Número, género e idade das crianças acolhidas 
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vida, a presença do/a irmã/o será benéfica na manutenção de laços afetivos positivos (Halpern, 
2009). Contudo, nem sempre isto é possível, e assim sendo, é importante que os técnicos 
procurem “a melhor solução”. A autora (2009) sugere que os irmãos que não podem viver juntos 
mantenham o contacto através de visitas ou contactos telefónicos ou então se mantenham na 
mesma escola. O facto de as famílias D e E partilharam os mesmos “espaços e rotinas” contribuem 
igualmente para que os laços entre os dois irmãos se conservem. 
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PARTE III: 
Análise dos discursos: práticas, experiências e perceções sobre o 
acolhimento familiar
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CAPÍTULO 1 – Acolher: dimensões (in) formais 
 
 
Para Tedesco (2000), “a família biológica não constitui hoje a única possibilidade de vínculo 
familiar, pois está aberto o espaço a vínculos familiares mais baseados em opções, mais 
psicológicas do que biológicas” (p.38).  
Esta ideia evidencia-se no caráter que o acolhimento familiar assume, pois tratando-se de 
uma alternativa à institucionalização, proporciona à criança num período mais ou menos longo, 
uma outra família (e tudo o que lhe está associado: afetos, vínculos, socialização, entre outros) 
quando o seu ambiente familiar constitui um risco para ela.  
Além de medida de proteção e promoção dos direitos da criança, o acolhimento familiar é 
um serviço prestado por famílias que sem qualquer laço de parentesco, acolhem crianças e/ou 
jovens prestando-lhes cuidados adequados às necessidades, bem-estar e educação necessária ao 
seu desenvolvimento integral (Decreto-Lei n.º 11/2008).  
Neste contexto, o sistema prevê um conjunto de dimensões que estruturam e organizam 
esta medida: i) sensibilização e captação/recrutamento de famílias de acolhimento; ii) processo de 
seleção; iii) formalização e preparação do acolhimento familiar; iv) acompanhamento e supervisão 
do acolhimento familiar e por fim, v) cessação do acolhimento familiar (ISS, I.P. s.d). 
 
 
 
1.1. Quero acolher. E agora? – Um retrato das práticas 
  
Delgado (2007) sublinha que o “número de famílias disponíveis para acolher é um fator 
crucial para assegurar uma resposta adequada às necessidades do sistema e o processo de 
recrutamento é o primeiro passo para garantir a existência dessa possibilidade” (p. 52). É pois, 
neste contexto, que a captação de potenciais candidatos a famílias de acolhimento e a 
sensibilização da comunidade para esta temática se reveste de grande importância para diminuir a 
escassez de acolhedores e reter os acolhedores já existentes. 
Constatou-se nestas famílias que as formas de acesso à informação sobre a medida de 
acolhimento familiar foram distintas. Uma delas tomou conhecimento através da Segurança Social. 
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(…) Uma senhora que estava na segurança social minha conhecida e diz-me ela 
assim: Oh Emília você quer ser ama ou gostava também de ser família de 
acolhimento. E eu perguntei-lhe que não sabia bem na altura o que era ser família 
de acolhimento, e o que era isso. (Família B) 
 
As restantes, pelos diversos meios de comunicação que a instituição de enquadramento 
tinha efetuado e também através da escola. 
Pelos cartazes da [instituição de enquadramento] era uma publicidade grande a 
nível de cartazes e folhetos, lemos e depois fomos à internet. (Família C). 
 
Entretanto o meu filho trouxe da escola um panfleto “procuram-se abraços” eu falei 
com o meu marido, o meu filho é filho único sempre senti um pouquinho a solidão e 
o meu marido disse: Queres? então tens de ser tu a andar para a frente. O meu 
marido está numa cadeira de rodas e disse: sabes que comigo não podes contar 
muito tens de andar para a frente. (Família D). 
 
A divulgação do acolhimento familiar realiza-se através de uma multiplicidade de meios e 
canais, sendo que Barjau (1996) distingue entre contactos de comunicação diretos, falar 
diretamente com quem acolhe, as campanhas porta a porta, sessões informativas, entre outras, e 
canais de comunicação indireta, colocação de cartazes, leitura na imprensa escrita ou 
informação/divulgação pela rádio/televisão.  
De acordo com Sinclair (2005) a pesquisa sugere que o recrutamento é muitas vezes 
realizado ao acaso, sem a definição de “alvos” e incapaz de transmitir uma imagem positiva, mas 
também realista do acolhimento familiar. Uma das famílias refere, 
Eu acho que acolher vai muito do coração das pessoas, não há uma forma de 
vender, isto não é um produto, é falar, é falar da nossa experiência com amor e falar 
daquilo que vivenciamos. (Família C) 
 
Tal opinião é partilhada pelo autor que refere que esta poderá ser uma das estratégias para 
a captação de famílias, recomendando, por isso, a utilização de relatos com a experiência de 
acolhedores, ou das próprias crianças acolhidas, pois quem melhor do que eles para partilhar as 
suas experiências e providenciar uma imagem realista do acolhimento familiar (Berridge, 2005). 
Outra das medidas passa pelo desenvolvimento de campanhas centradas nas características que as 
famílias devem reunir para acolher crianças, o uso da imprensa local, o trabalho de equipa entre 
municípios e equipas de acolhimento para o recrutamento, entre outros.  
Vários autores (Amorós & Palacios, 2004; Barjau, 1996) sublinham a importância de 
sensibilizar e informar antes do processo de recrutamento, pois poderá desta forma despertar um 
desejo latente naqueles que tinham colocado a possibilidade de acolher uma criança ou transmitir 
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uma possibilidade que é desconhecida (Delgado, 2007). De facto, estas famílias relatam que a 
informação disponível na ocasião as estimulou, visto que já se sentiam motivadas e solidárias para 
esta causa. 
O que motivou foi a intuição de mãe, acho que é mesmo isso, ver casos na 
televisão, raparigas que estavam também em instituições e ver a tristeza delas e do 
que falaram. (Família A) 
 
 (…) é uma das coisas que eu gostava de fazer, algo por alguém que realmente 
precise se há quem precise são elas [as crianças] porque não então fazer algo por 
esses meninos que estão a precisar de alguém que lhes dê amor e carinho (…) fazer 
feliz alguém que está a precisar.  (Família B) 
 
Família de acolhimento propriamente dita foi no ano passado mais o menos por esta 
altura quando comecei a ver os placards da [instituição de enquadramento] que eles 
puseram uma publicidade muito grande em Guimarães. Eu e o meu marido sempre 
tivemos esta coisa de ajudar crianças. (Família C) 
 
Eu pensar nunca pensei, começou quando vim acompanhar a minha irmã ao 
pequeno curso aqui à Associação, ao fim comecei a ficar interessada. Em certos 
casos, comove não? (Família E) 
 
Assim, os principais motivos para a constituição como família de acolhimento evocados 
pelas famílias entrevistadas centram-se sobretudo, na possibilidade de poder ajudar crianças que 
estão a precisar de cuidados. Para Comins (2010)  
na maioria dos casos, a família de acolhimento decide de maneira altruísta colaborar, 
fornecendo ajuda aqueles menores que necessitam de uma alternativa à sua família. São 
famílias que mostram uma grande consciência social em que a sua disponibilidade para o 
acolhimento está em causa. (p.53) 
 
É importante conhecer as motivações e como as famílias de acolhimento descobriram esta 
medida, pois desta forma é possível compreender quais as estratégias de captação a utilizar e com 
mais êxito, assim como encaixar as motivações dos acolhedores com o objetivo da intervenção 
(López, Del Valle & Arteaga, 2010). 
Outras razões foram também apontadas, como o facto de acolher representar mais uma 
forma de complementar o agregado familiar e o seu gosto por crianças. 
Eu sempre quis ter mais filhos (…).” “Um dia estávamos em casa a ver televisão e 
vimos um anúncio sobre “Procuram-se abraços” e o meu mais velho disse: “Ò mãe 
tu dizias que querias um pretinho, olha vamos abraçar? (Família F). 
 
Eu adoro crianças, e sempre tive a ideia de ajudar (…) De resto é assim fiz porque 
adoro crianças, e tenho pena porque acho que todos merecem um lar, de resto 
acho que as crianças daqui [da Instituição de enquadramento] passaram todos pela 
nossa casa, fins de semana, festas e assim. (Família D) 
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Manifestado o interesse e motivadas para acolher, as famílias referem que apresentaram 
candidaturas espontâneas na instituição de enquadramento, a que se seguiu, posteriormente, a 
uma seleção das famílias que reuniam no seu conjunto os requisitos necessários para 
acolhimento22. As famílias tiveram, também que, frequentar uma ação de formação sobre o 
acolhimento familiar como nos referem dois testemunhos. 
Fomos lá a uma entrevista para ver como as coisas funcionavam (…) depois nós 
fizemos uma formação. (Família C) 
 
Tivemos uma pequena formação sobre o que era ser família de acolhimento, falam 
sobre as despedidas, pequenas preparações. (Família E) 
 
 A preparação das famílias para o processo de acolhimento “é considerada como uma fase 
chave para o sucesso do próprio acolhimento da criança no seio familiar” (ISD/CPCJR, 2002, p. 
73), no entanto, a formação inicial no processo de seleção não consta no atual Decreto-Lei nº 
11/2008. Para a família B, esta falta evidencia uma das falhas apontadas para o fracasso do seu 
primeiro acolhimento.  
Passado um mês, ou um mês e tal depois de lá ter ido, foi a própria segurança 
social que entrou em contacto comigo que haviam dois irmãozinhos que precisavam 
de os tirar dos pais e não tinham onde os pôr se eu aceitava tomar conta deles 
como família de acolhimento e eu disse: prontos tudo bem não há problema. Então 
você está qualquer dia, podemos entregá-los? E eu disse que sim, pode. E não me 
deram mais informação nenhuma. Sei que os meninos me foram entregues no dia 
20 de agosto, e apareceu-me aqui a GNR mais uma psicóloga que até hoje nunca 
mais vi essa senhora, não me deu mais indicações de mais nada, só sei que me 
entregou os meninos aqui à porta de casa e disse-me: Ó D. Emília cuide-me bem 
destes meninos que o que eles precisam é alguém que cuide bem deles e olhe 
estes meninos são seus e não saia com eles de casa estes próximos dias e não me 
deram mais informação nenhuma. (Família B)  
 
 Desta forma, não foi realizado nenhum encontro informal ou formal para que se definisse o 
dia do acolhimento, as formas mais adequadas à integração da criança no seio da família de 
acolhimento ou ainda, o caráter temporário da medida, ao contrário do que sucedeu com as 
restantes famílias. No acolhimento que mantém atualmente, a família tem tido o apoio e 
acompanhamento da técnica responsável pelo caso, no entanto não foi feita qualquer preparação 
no sentido desta admissão, nem após tomar conhecimento que a criança que acolhia tinha 
necessidades especiais. 
(…) e quando a pediatra me deu a papelada é que realmente fiquei a saber qual era 
o síndrome dele, que eu não sabia, tinha o síndrome de pierrot-robin e síndrome 
                                                          
22
 Decreto-Lei n.º11/2008, Capítulo IV, art.º 14 e 16.  
 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
59 
Família A 
Família B 
Família C 
Família D 
Família E 
Família F 
2 
9 
1 
5 
3,6 
2 
alcoólico fetal (…). E eu disse: ai meu deus o que vou fazer à minha vida, é que eu 
tinha o meu mais pequeninho ainda bebé e que precisava também de muitos 
cuidados, e eu disse assim: seja o que Deus quiser. (Família B) 
 
 Após as formações, as famílias da instituição de enquadramento receberam a informação 
que estariam aptas para acolher as crianças, foram estabelecidos contactos e num curto prazo 
estavam a recebê-las em casa. A família A conta que “até receber as crianças não passou de um 
ano”, sendo esta o caso mais longo de espera, as outras famílias aguardaram entre 6 meses 
(Família E) a uma semana (Família C).  
Torna-se igualmente pertinente, compreender desde há quanto tempo é que estas famílias 
de acolhimento se constituíram enquanto tal, bem como as experiências de acolhimento que 
tiveram anteriormente.  
 O gráfico 7 apresenta-nos resultados muito díspares quanto ao tempo de constituição como 
famílias de acolhimento, se à data das entrevistas, a família (B) acolhia há 9 anos, as outras 
constituem-se entre 1 a 5 anos.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 A ocorrência de situações anteriores de acolhimento familiar reportam-se a três destas 
famílias (B, D e E), sendo o primeiro acolhimento para as famílias A e F. 
 
 
 
 
 
Gráfico 7 - Tempo de constituição como família de acolhimento, em anos. 
 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
60 
1 criança 
2 crianças 
3 ou mais 
crianças  
Família E Família B Família D 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 Particularizando as situações anteriores de acolhimento, comprova-se através do gráfico 8, 
que a família C corresponde à que mais tempo acolheu, com um total de 4 crianças. 
Aquando o momento da separação, houve da parte da equipa de acolhimento, um 
acompanhamento às famílias D e E, para as ajudar a prepararem-se e a preparar as crianças para a 
despedida. 
Quando elas saem da nossa casa preparam as crianças e a nós com antecedência. 
Eles próprios explicam que isto não é uma despedida é um até logo. E só corta os 
laços quem quer (…). (Família D) 
 
Contudo, no caso da família B, a realidade da separação era desconhecida devido à falta de 
formação e preparação inicial. 
Tive-os cá um ano e meio comigo, (…)depois um telefonema da segurança social a 
dizer-me isto assim: olhe D. Emília prepare os meninos que os meninos têm uma 
família de adoção, que eles vão para adoção. E eu disse: não pode ser, vocês devem 
estar a brincar comigo e entrei em pânico. (Família B). 
 
Após esta notícia, cumpriu-lhes a tarefa de sozinhos, de se prepararem e prepararem a 
criança para o cessamento da medida. 
(…) da parte da equipa da adoção que veio cá por eles achavam que eu era alguma 
psicóloga, mas eu não sou agi consoante o meu coração mandou eles disseram: 
olhe D. Emília prepare os meninos para os meninos irem embora da qual não tive 
acompanhamento. Nem me recordo bem a conversa que tinha com eles, que iam 
ter uns novos pais. Na altura ela estava na escola e ia para o ATL e depois pedi 
ajuda à educadora do atl que me ajudasse nesta situação e a prepará-la para ela 
saber que ia ter outros pais. (Família B) 
 
Gráfico 8 - Número de crianças que cessaram o acolhimento familiar, 
por família de acolhimento 
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Pelo testemunho desta família é evidente como foi difícil preparar a criança para o 
momento de separação. No entanto, como pais ter que relatar este acontecimento aos filhos tornou-
se também, num fardo. 
Eu escondi aos meus filhos que eles iam embora até à última, e quando chegaram e 
me viram a chorar perguntaram o que foi e o meu filho do meio perguntou ó mãe o 
que é foi? E eu disse: a aninha e o dioguinho foram-se embora. Ele revoltou-se 
contra mim, foi aí que tive de pedir acompanhamento médico para mim e para ele 
porque não estava a ver as coisas a evoluir, porque dia a dia a saudade, a entrada 
no quarto e víamos tudo deles, foi horrível. (Família B) 
 
Acabando mesmo por um certo período de tempo, por abdicarem de acolher crianças, 
principalmente pela falta de acompanhamento durante e após a cessação do acolhimento.  
A partir desse dia disse acabou ser família de acolhimento. Não tenho coração de 
agir desta maneira, de tanto dar e ao fim perder. Da parte da Segurança Social 
nunca me perguntaram. Ó D. Emília está bem, está mal, os seus filhos estão bem? 
nada. (Família B) 
 
Relativamente aos motivos que originaram a cessação do acolhimento familiar, constatou-se 
que as duas crianças acolhidas pela família B, foram para uma família de adoção, cinco 
regressaram às suas famílias biológicas e num caso, a criança foi para uma Instituição.  
Cessada a medida de acolhimento familiar, a manutenção de contactos entre crianças e 
família mantém-se para as famílias D e E, referindo que continuam a recebê-las em sua casa ou a 
estabelecer contacto pelo telefone, não havendo nenhum corte de laços com as crianças e suas 
famílias.  
(…) ainda são essas as crianças que eu se passo dois a três meses sem lhes 
telefonar a mãe telefona e diz eles dizem que você se esqueceu deles. (…) Ainda foi 
no verão passado que tiveram um mês em minha casa de férias. (Família D) 
 
 A importância do contacto após o termo da medida é reconhecida no artigo 34º do Decreto-
Lei nº 11/2008, desde que haja concordância da equipa técnica e de contar com o parecer da 
família biológica. Delgado (2003) sublinha que o contacto com a família de acolhimento não deverá 
cessar com o fim da colocação, devido aos laços afetivos que se foram estabelecendo durante o 
acolhimento. É importante para a família conhecer o percurso desta criança, como sucedeu com a 
família D, e também o é para a criança contactar com estas pessoas que numa fase da sua vida lhe 
foram tão significativas “e que pode ter contribuído para a descoberta de um novo desejo de viver” 
(Delgado, 2003, p. 25). 
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Em contraponto, a família B relata que nunca mais teve contacto com as duas crianças que 
foram adotadas: 
“(…) disseram-me que os pais não queriam mais relações com o passado deles. 
Então chegou a uma altura que tanto teimei e consegui informações. Eu deixei ficar 
o meu contacto com o meu nome, a minha direção, e a família fez o favor de não 
me contactar e de contactar a Segurança Social. A equipa da adoção pediu à técnica 
que falava mais comigo para vir pedir para nunca mais os procurar que eles não 
queriam que tivesse mais contacto (…)” 
 
 Na verdade, o contacto com as crianças, no caso da adoção, está dependente da opinião 
do casal adotante que, neste caso específico desejou que os laços anteriores à adoção fossem 
quebrados. É importante que estes laços afetivos não se quebrem, pois para Delgado (2007) trata-
se  
de uma questão de justiça e de respeito pelo sentir de quem provavelmente deu tudo o 
que tinha de si, os bens, o cuidado e amor e pelo sentir de quem tudo isso recebeu e 
que não merecem uma decisão que os condena, entre si, a um luto nunca findo 
porque, noutro local (e naquele), a vida continua, apesar de não se saber como 
continua. (p.153) 
 
 
 O resultado desta quebra foi devastador para esta família de acolhimento, como 
anteriormente descrito, e possivelmente para as crianças acolhidas “porque a saudade é uma 
relação partilhada” (Delgado, 2007, p. 153). 
O tempo de permanência em situação de acolhimento familiar acaba, na maioria dos casos, 
por exceder o tempo regularizado, ou seja, uma medida que se prevê provisória acaba por ser um 
padrão de vida durante quase toda a infância e adolescência. Para Sousa et al. (2005, p. 298), 
“esta indefinição, principalmente quando se prolonga por tantos anos, poderá ser prejudicial para 
os laços afetivos entre a criança e a família de acolhimento”, na medida em que se geram 
comportamentos de superproteção por parte das famílias de acolhimento em detrimento de uma 
relação de suporte emocional (idem, 2005). 
Nestes casos específicos, quando analisamos o tempo de permanência destas crianças em 
acolhimento familiar, o gráfico 9 demonstra que a maioria ficou acolhida entre 1 a 2 anos, 
verificando-se apenas um caso em que o acolhimento foi de 3 meses. 
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Estes dados, apesar de não representativos, contrariam de forma positiva alguns estudos23 
que indicam tempos de permanência muito significativos (encontrando-se a maioria das crianças 
em acolhimento mais de 5 anos).   
Quando confrontadas sobre o que pensam do acolhimento familiar ser temporário, a 
maioria das famílias consideram-no como um facto que está inerente à medida, não o 
questionando.  
A família A considera que se assim não fosse não acolheria (Família A): 
No meu caso se não fosse temporário não queria porque é só ajudá-las quando 
estão com dificuldades. Na altura era para 6 meses, agora já vai em 2 anos. 
Gostaria que elas regressassem para os pais que eles tivessem condições para 
receber as filhas, agora levá-las para outra família, não, ao criar também se ganha 
amor.  
 
Para as famílias D e F, o facto de acolherem temporariamente permite à família biológica 
reorganizar-se para voltar a ter as crianças e o facto de conhecerem o destino delas após a 
cessação da medida, tranquiliza-as assim como a criança e família voltarem a ter novamente 
estabilidade. 
É assim: quando eles retornam para os pais como aconteceram com as primeiras 
crianças e eu vejo que estão bem, concordo. A mim nunca me aconteceu dizer 
sinceramente foi e foi para pior, não não vi isso, até agora. Tento por mim própria 
não perder o contacto com eles mas é por mim porque eu quero, tento porque 
ficam sempre no nosso coração são um bocadinho nossos. (Família D) 
 
 
                                                          
23
 Um deles, o Estudo Nacional IDS/CNPCJR (2002). Famílias de Acolhimento. Características, motivações e enquadramento institucional. Lisboa: 
documento pdf. 
Gráfico 9 - Tempo de permanência das crianças nas famílias de acolhimento 
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A mim a coisa mais importante que deve ser é o Lucas ter a estabilidade e a família 
o mesmo. Se a família não conseguir e a criança estiver habituada connosco 
mantemos, agora tirar a criança para outra família acho isso mau se sair é para a 
estabilidade, depois as instituições é que têm de organizar essas coisas. (Família F) 
 
Já para as famílias C e E o facto de acolherem crianças de pouca idade acarreta vínculos 
mais fortes e nem o facto de ser temporário esses sentimentos se alteram.  
 
Nesta fase pensamos nisso aquando da renovação da medida por mais que a gente 
esteja preparada para, e por mais que a gente meta na cabeça que isto acontece, 
nestas alturas a gente fica com o coração apertado não vou mentir claro que me 
doía muito se elas fossem embora e quando forem embora não vou ser hipócrita a 
esse nível, são duas crianças adoráveis a mais velha está noutra fase noutra idade, 
mas a pequenina o meu coração fica muito molinho quando ela diz Ó tia és um 
bocadinho grande mãe. (Família C) 
 
Há casos e casos, o menino que eu tenho se calhar vai-me custar mais a largá-lo 
quando ele me for embora porque é uma criança pequena é muito miminho. 
(Família E) 
 
Desta forma, importa que desde o início se definam as especificidades do acolhimento e 
que se trabalhe para o seu terminus. É igualmente imprescindível que se fomentem relações entre 
todos os protagonistas do acolhimento familiar, criança e a família de acolhimento e criança e 
família biológica (Capdevila, 2004). 
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CAPÍTULO II - SER FAMÍLIA DE ACOLHIMENTO: SIGNIFICADOS DE 
ADULTOS E CRIANÇAS 
 
 
(…) seres família de acolhimento é criar de crianças que estão em risco, maltratadas e que os pais não tem 
quaisquer condições para cuidar delas, e tomas conta delas. Pronto, automaticamente ficam quase como 
sejam teus filhos, fazes tudo como fazes aos teus filhos. 
(Família B) 
 
 
Esta definição de família de acolhimento foi descrita à família B na sua ida à Segurança 
Social. De uma forma simplista toda a informação relatada define realmente o significado de família 
de acolhimento, contudo, a descrição é também redutora, na medida em que não contempla o 
caráter temporário da medida, o envolvimento e acompanhamento dos técnicos e o contacto com a 
família biológica da criança acolhida. 
Contudo, o significado é corroborado pela família, como se pode observar num dos seus 
testemunhos: 
Desde o momento em que tomamos consciência que íamos ser família de 
acolhimento, desde aquele momento para nós é um filho, é nosso. E nós o que 
queremos é que lhe corra tudo muito bem, se continuar dar-lhe tudo o que dá-mos 
aos nossos filhos e os nossos filhos também para eles é um irmão. (Família B) 
 
A criança é sentida e tratada como um filho biológico, sentimento esse que se encontra 
reflexo na própria perceção que esta família tem da forma como a criança a encara. Estes 
sentimentos de pertença e afetividade não são, contudo, avessos à existência de um 
acompanhamento moderado por parte da família biológica, sendo mesmo salientado pela família F 
que a família biológica deve constituir-se enquanto figura participativa nos percursos de vida da 
criança. 
Ela podia ser minha filha e eu ajudo-a a dizer para não ir para maus caminhos para 
conseguir ter os filhos com ela, tento ajudá-la à minha maneira. (…) agora na escola 
pediram para os finalistas um versinho sobre a família de casa e os amigos e não 
mandaram a dizer para a mãe, e eu disse à mãe: faz um verso e ela disse-me Ó 
Maria eu vou dizer o quê? Diz o que tu sentes pelo teu filho. (Família F) 
 
A forma como as famílias de acolhimento explicaram à criança acolhida quem eram, é 
demonstrativa da sua própria definição de família de acolhimento como nos é relatado: 
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No dia que elas chegaram a minha casa não me conheciam de lado nenhum e 
então nós pensamos: “como elas me vão chamar, pelo nome?” Mãe eu não queria, 
porque eu não sou a mãe, sou mãe dos meus filhos e não delas e elas tinham a 
mãe delas. Então eu pensei “tias há muitas, sou mais uma tia que vocês têm”, 
prontos, o meu marido é tio, os meus filhos são primos. (Família A)  
 
 
Ela sabe perfeitamente que temporariamente fica na minha casa, mesmo com os 
nossos familiares elas sabem que são emprestados, o meu pai é o avô emprestado, 
a minha mãe é a avó emprestada não os trata por avós trata-os pelos nomes, ao 
meu marido e a mim trata-nos por tios, ela sabe quem é a mãe e o pai. Quando às 
vezes ela está mais miminhas diz “Ó tia tu és um bocadinho mãe.” E eu digo-lhe a 
tia não é a mãe, quem é mãe? Falo na mãe, falo no pai peço para ela dizer o nome, 
ela sabe perfeitamente quem é quem e nós fazemos questão de lhe explicar, é a 
realidade dela é essa e mais nenhuma embora seja muito pequenina mas tem de 
crescer com essa realidade e não se pode esquecer dela, embora tenha contacto, 
não tanto com a mãe porque se encontra fora do país, mas fala telefonicamente 
com ela todas as semanas e nós de vez em quando falamos neles. (Família C) 
 
 
Apenas a criança acolhida pela família B desconhece que a família com quem vive desde os 
seis meses é família de acolhimento. O facto de esta criança estar acolhida nesta família desde os 
seis meses e com uma diferença de quinze meses do filho mais novo do casal também cria neste 
filho confusão sobre este facto. 
Eu disse-lhe “o mano Samuel tem outra mãe, tu nasceste da barriga da mãe e o 
Samuel não nasceu na barriga da mãe, mas na da Luísa porque ele era bebé, 
porque a mãe dele é muito doentinha não podia tomar conta dele” também como é 
que lhe vou explicar as coisas ele é tão pequeninho! Tenho de arranjar um método: 
(…) é teu irmão do coração não é igual ao Simão e ao Daniel, eles também 
nasceram da minha barriguinha. Vocês são irmãos do coração. Não é igual. Não 
quer dizer que tu vás gostar mais do Simão ou do Daniel do que vais gostar dele.  
 
Além dos significados dos adultos, também quisemos auscultar as vozes das crianças sobre 
o conceito de família. Inicialmente, quando questionados acerca do significado de família, uma das 
crianças referiu “São os pais” (Marcos, 6 anos), as restantes demonstraram muita dificuldade em 
definir o que era para eles uma família, sendo ilustrativa a resposta dada pela Isabel ao referir “Não 
sei”, tendo os restantes, após algum tempo, acenado negativamente. 
A investigação realizada com crianças impõe ao investigador um conjunto de desafios que 
terão de ser colocados, como os métodos e ferramentas metodológicas a utilizar, questões éticas 
entre outras, que permitam incluir as vozes das crianças para uma investigação de sucesso. Como 
refere Soares (2006 a), as metodologias participativas colocam ao investigador,  
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um desafio à imaginação metodológica, à sua criatividade, para a definição de ferramentas 
metodológicas polifónicas e cromáticas; por outro lado, é também um desafio à redefinição da 
sua identidade enquanto investigadores, que têm de se descentrar do tradicional papel de 
gestor de todo o processo, para encarnar o papel de parceiro que fará a gestão da sua 
intervenção com a consideração da voz e ação dos outros intervenientes – as crianças. (p.30) 
 
 Por este facto, aponta-se a falta de estratégias na investigação para que a criança pudesse 
manifestar-se a este propósito, pois embora não soubessem definir o conceito de família, todas elas 
definiram com quem vivem, diferenciaram a família biológica da de acolhimento e os elementos que 
a compõem.  
Relativamente às pessoas que vivem com a criança, todas elas foram capazes de as 
nomear e definir a relação que têm com elas. 
 
Sara: Tu vives com quem? 
I: Com a tia Lurdes. 
S: E com quem vives mais? 
I: Com a Vera, o Bruno, o tio e a tia! E eu e a minha irmã. 
Isabel, 5 anos 
 
S: Quem vive contigo? 
S: A Inês, o Daniel, a mãe, o pai, o Lucas, a Sara, eu e o Simão. 
Samuel, 5 anos 
 
S: E quem vive contigo para além da Carla em casa? 
A: O Nuno. 
S: E quem é o Nuno? 
A: É o grande. 
S: É o marido da Carla? 
Acena afirmativamente com a cabeça. 
Afonso, 5 anos 
 
S: E com vives? 
J: Com a tia e com o tio e a mana. 
S: Tens uma irmã? Como se chama? 
J: Sim, Mariana. 
Joana, 3 anos 
 
S: Estás a viver com quem? 
L: Com a Maria e com o António e a Teresa, Rui e o João. Mas eu quando tiver 
grande vou para a minha mãe. 
Lucas, 5 anos 
 
Simón et al., (2000) referem que na família se estabelecem múltiplas relações interpessoais 
organizadas através dos subsistemas que a compõem. Nos relatos destas crianças são evidentes as 
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funções que cada elemento representa assim como os laços de afeto que as ligam. Sinclair (2005) 
refere que “o acolhimento familiar apresenta-se às crianças como uma proposta bastante ambígua, 
proporcionando-lhe cuidados familiares, mas limitados no tempo” (p. 149). Na verdade, as funções 
e competências destas famílias são iguais em tudo às desempenhadas por uma família biológica. 
Contudo, o Lucas consegue fazer a distinção entre as duas, evidencia a diferença entre família de 
acolhimento, com quem vive, da família biológica, que apenas irá viver com quando for “grande”. 
Também outras crianças foram capazes de fazer a distinção entre as duas. 
 
I: Em casa? Em casa da minha mãe? 
S: E quem é a tua mãe? 
I: É a Luísa. 
S: E tu vives em duas casas? É isso? 
I: Sim, no Domingo vou para a minha mãe e nos outros dias fico na minha tia. 
Isabel, 5 anos 
 
 
S: E a mãe e o pai conheces? 
A: Sim, a mãe é a Rosa e o pai não sei. 
Afonso, 5 anos 
 
S: E para ti quem são os pais? 
M: É a mãe Rosa e o pai Fernando? 
S: E quem está a cuidar de ti? 
M: É a Adelaide e o Luís. 
S: E quem é para ti a Adelaide? 
M: É uma mãe. 
S: Quem vive contigo em casa? 
M: É a Sofia e o André. 
S: E o que são eles a ti? 
M: São a minha família. 
Marcos, 6 anos 
 
Pela análise mais pormenorizada do relato do Marcos reconhece-se que a família de 
acolhimento é mais do que uma família de acolhimento, é uma “família real”, ao referir que a 
Adelaide é uma mãe. Este sentimento também foi manifestado por outra criança ao referir que para 
si a família de acolhimento era a sua família.  
 
S: Quem achas que é a tua família? 
L: É a Maria.      Lucas, 5 anos 
 
Uma das estratégias utilizadas nesta investigação para caracterizar com mais detalhe o 
significado de família para as crianças, foi o desenho. Para Guimarães e Colesanti “o desenho da 
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criança não é apenas a representação pura, visual do objeto e sim uma representação baseada na 
experiência que a criança possui em particular, na qual deixa expressa as suas emoções” (2007, p. 
29). 
Neste sentido, pela análise dos desenhos da criança podemos verificar as representações 
que as crianças fazem dos elementos da sua família.  
 
 
Analisando o desenho da Isabel verifica-se que representa a sua família de acolhimento e 
ainda, a sua irmã mais velha que também está acolhida nesta família. Quando questionada se a 
Filipa e o Carlos eram seus irmãos, a Isabel respondeu “Não, são os filhos da tia mas não são 
meus irmãos, são meus irmãos emprestados”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenho 2 – Afonso, 5 anos: "Eu, o Marcos, a Carla, o Nuno e a Carina”. 
Desenho 1 – Isabel, 5 anos: “É a minha irmã, sou eu [tenho o cabelo castanho 
e loiro], é a tia, o tio, a Filipa e o Carlos. 
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O Afonso representa ao centro da folha algumas das pessoas que vivem consigo (Carla, 
Nuno, Carina), não todas. O Marcos é o seu irmão biológico acolhido pela família D pelo que não 
habitam juntos, contudo brincam sempre em conjunto, como o próprio referiu. Estes dois desenhos 
têm em comum o facto, de as crianças desenharem a família sem a representação de um cenário. 
 
 
Já o Marcos representou toda a sua família de acolhimento, desenhando também com 
pormenor um objeto que um dos elementos possui: a cadeira de rodas. Também uma característica 
física da Sofia, uma das crianças acolhidas por esta família, é realçada, os seus caracóis e cabelo 
louro. Quando questionado sobre os sorrisos que todos tinham, Marcos refere: 
S: Quem estás a desenhar? 
M: É a Adelaide. 
S: Desenhas-te a Adelaide a rir-se? 
M: Sim. 
S: E porquê? 
M: Acho a Adelaide feliz. 
S: Porque dizes isso? 
M: Porque gosto muito dela. 
S: E este? 
M: É o Luís também se está a rir e agora vou fazer a cadeira de rodas. 
M: Agora estou a desenhar a Sofia. 
S: E quem é a Sofia? 
M: É a irmã da Sónia. A Sofia tem caracóis grandes 
M: E este é o André. 
S: Quem é o André? 
M: É o filho da Carla. 
Desenho 3 – Marcos, 6 anos: "É a cadeira de rodas e o Luís, a Adelaide, eu a Sofia e o 
André. O meu número e o da Sofia”. 
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O desenho do Samuel é riquíssimo em pormenores. Além ter como cenário o exterior da 
casa onde habita também inclui na sua representação os animais de estimação (cães, gato, peixe) 
junto a sua casa. É a única criança que trata a sua família de acolhimento por pai e mãe. Retrata 
todos os elementos que compõem este agregado da mesma forma e cor. Ressalva-se que a criança 
não se representou a si própria. 
Ao analisar o desenho da Joana constata-se que ela representa a sua irmã biológica e a sua 
família de acolhimento num cenário ao ar livre, com flores, sol e nuvens. Chama a atenção para o 
tio que segundo ela: “cortou o cabelo cortado, coitadinho, tem o cabelo castanho”.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desenho 4 – Samuel, 5 anos: “Daniel, flor, pai, Simão tem os braços compridos, o Leandro, 
a mãe. É ele à beira da Ivone, e a Sandra (à beira da Ivone é pequena) vão buscar chiclas. O 
cão ruca [a lilás], o cão Afonso [a verde] e o gato [a verde] ao lado do Afonso. O peixe está 
dentro de casa [a roxo]. Estão a brincar ali fora [no exterior da casa]”. 
Desenho 5 – Joana, 3 anos: "É a mana, a tia e o tio”. 
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Em seguida, pediu para noutra folha poder desenhar a prima, que mesmo não vivendo 
consigo considera-a importante como relata: “é amiga, gosto dela”. Observa-se que o cenário é 
idêntico ao primeiro desenho, representa a prima ao ar livre. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Verificamos que o Lucas representa a família com quem vive junto à casa onde mora. 
Nomeia os diferentes elementos que a constituem (António e a Maria e os 3 filhos biológicos, 
Desenho 6 – Joana, 3 anos: "É a minha prima tem os braços grandes”. 
Desenho 7 – Lucas, 5 anos: “Estou a dar a mão ao Rui estamos a saltar. O meu avô, a 
minha avó e o António e a Teresa estão a dormir. A Maria está a ver o cão de língua azul, e 
nós estamos a brincar à bola [João, Lucas e Rui]”. 
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Teresa, Dinis e o Vicente) e ainda, os “avós” que pertencem à família alargada mas que não vivem 
com eles no mesmo espaço. Quanto ao facto destes elementos estarem dentro de casa, o Lucas 
apenas se justifica quanto ao António (o pai de acolhimento) referindo que ele está a dormir porque 
chegou do trabalho. Algumas das características físicas dos elementos são assim explicados: 
L: Vou desenhar a Maria de vermelho que ela é benfiquista.  
S: Olha estás a desenhar a Maria a rir-se? 
L: Sim ela está sempre a rir-se. 
L: O Vicente põe gel e fica com o cabelo assim [ri-se]. 
S: E quem é o Vicente? 
L: É o filho da Maria.  
      
Em síntese, pelos registos e falas das crianças constata-se que em todos os casos elas 
representaram a família com quem vivem, a família de acolhimento, surgindo também os irmãos 
biológicos que partilham o mesmo espaço que eles (Família D e E) ou que vivem juntos (família A e 
C). Pontualmente surgem algumas pessoas que eles representam também como importantes para 
elas como o caso dos avós de acolhimento (Lucas) e da prima (no caso da Joana).  
A família de acolhimento assume para a criança uma função substitutiva (Sellick et al., 
citado em Delgado, 2011) do contexto onde esta vivia anteriormente “sem prejuízo da manutenção 
dos contactos e do relacionamento entre criança acolhida e a família biológica” (Delgado, 2011, p. 
66). Na verdade, para Thomas e Pierson (1995) a criança é capaz de “estabelecer relações 
estreitas com mais do que um par de figuras parentais” (p. 266) ou de “pertencer a duas famílias 
sem o sentimento de perda ou de falta de lealdade para cada uma delas” (Delgado, 2011, p. 66). 
 
L: Às vezes eu chamo a Maria, a mãe do coração, eu digo Ó mãe do coração, eu 
digo Ó mãe e eu calo-me logo. 
S: E porque te calas logo? 
L: Porque eu engano-me, e ela diz podes-me chamar mãe. 
S: Alguém te disse que te enganas ou achas que és tu que te enganas? 
L: Acho que sou eu 
 
Neste diálogo com o Lucas, é evidente que ele reconhece na pessoa que o acolhe, outro 
significado, o de outra mãe. Contudo, é notória a confusão que ainda sente quando lhe atribui essa 
designação. 
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2.2. Bem-vinda! - A receção e adaptação  
 
Quando a criança se encontra numa situação de risco, em que os seus direitos estão a ser 
violados, o convívio com a sua família biológica é interrompido e a sua retirada pode ser feita para 
as várias medidas de promoção e proteção que existem. A colocação raramente é realizada através 
de uma transição planeada, daí que as crianças não compreendam porque, de repente, são levadas 
para outro local desconhecido.  
Mesmo no acolhimento familiar em que a criança passa de um contexto familiar para outro, 
as mudanças são enormes, os adultos são desconhecidos, existem crianças novas ou jovens ou 
outros elementos, regras e costumes distintos dos seus, outra casa, outros contextos. Esta 
“transição ecológica radical” (Delgado, 2011, p. 82) é vivida pela criança com dor, medo do 
desconhecido e também culpa pela separação da família. Excecionalmente ficam felizes por serem 
retiradas dos seus pais, mesmo se forem vítimas de maus-tratos (Sousa et al., 2005).  
Nos primeiros períodos de acolhimento, as crianças “passam por momentos de grande 
“turbulência” emocional, podendo experienciar em curtos períodos de tempo emoções diversas, tais 
como: tristeza, alegria, zanga, ...” (idem, p. 283). Como nos relata o testemunho da família B e A. 
Ao serem retirados e virem para nós aqueles meninos sofrem muito. No início, é 
muito complicado. Quantas vezes tinha os meninos a chorar a meio da noite e 
porque quero ir para a minha mãe e para o meu pai…(Família B) 
 
  Assim, a integração das crianças e jovens nas famílias de acolhimento é um momento 
extremamente sensível tanto para elas como para a família de acolhimento. 
 
No início foi um bocadinho difícil a Isabel entender, até que numa altura ela via-nos 
como pessoas más! Ela foi retirada aos pais à força, então na cabecinha dela ela fez 
esse filme. Nos primeiros 15 dias quando foi para minha casa tudo corria bem, 
passados os 15 dias quando ela viu que não voltava aos pais, aí foi complicado, 
porque ela estava a ver em mim a inimiga, e não como amiga. Até que ela 
entendesse que eu não tinha culpa de ela estar na minha casa foi muito difícil, 
foram momentos muito difíceis, ela ganhava febre, ela ficava doente, ela tentava 
defender-se com as armas que tinha…(Família A) 
 
Este testemunho é elucidativo do elevado nível de stress a que a criança fica sujeita quando 
colocada na família de acolhimento, tendo sido necessário a família de acolhimento recorrer a um 
acompanhamento psicológico para a ajudar emocionalmente, facultado pela equipa da instituição 
de enquadramento. Deve por isso, sempre que possível, ser preparado com antecedência, com 
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conversas prévias e tranquilizadoras com a criança acerca do acolhimento familiar que está a ser 
preparado, quem são as pessoas com quem vai viver, salientando os aspetos positivos da família e 
os motivos por que vai ser acolhido por aquela família (IDS/CNPCJR, 2002). 
A família F relata-nos que a adaptação da criança à nova família foi realizada de forma 
tranquila, tendo a criança se adaptado bem à nova realidade. 
Com ele nunca tive problemas. Não tive noite nenhuma de choro. No dia que o 
recebi, fiz-lhe o almoço e jantar que ele mais gostava. Mas comecei logo a meter as 
regras a primeira coisa quando se sentou à mesa meteu comida e já se queria 
levantar e eu disse “Lucas na Maria aqui janta-se, almoça-se, toma-se o pequeno-
almoço todos juntos e espera-se que todos acabem quando se quer ir à casa de 
banho ou a algum lado pede-se licença para sair da mesa. Ele ficou um bocado a 
olhar para mim e o meu mais velho disse, “Ó mãe deixa-o só hoje”, e eu disse 
“Não, vamos começar já”. (Família F) 
 
O processo de preparação que antecede (e se prolonga até cessar) o acolhimento está 
relacionado como um dos fatores de sucesso da colocação da criança na sua família de 
acolhimento (Delgado, 2011). Apesar da sua importância, existem certas situações (como a retirada 
imediata da criança à família) que não permitem uma preparação adequada, quer das crianças a 
acolher, quer das famílias de acolhimento. Excetuando a família A, todas elas referem que a 
adaptação da criança foi imediata.  
O testemunho da Família F relata-nos que no primeiro dia de acolhimento teve o cuidado de 
confecionar as refeições preferidas da criança, contudo, também chamou a atenção para os hábitos 
do meio familiar, para que a criança compreendesse que existiam regras. 
Para o casal sem filhos os primeiros dias de acolhimento revelaram-se numa grande 
aventura como nos relatam, 
Na primeira semana quando as recebi foi mesmo: e agora o que é que vou fazer? 
Não tinha nada de criança, não sabia o que elas traziam. Tinha um quarto com uma 
casa de casal não é, mas ia receber duas crianças não tinha nada preparado. As 
coisas foram-se fazendo aos bocados. Elas não traziam roupa quase nenhuma, foi 
assim um bocado. Saber o que uma criança de dois anos precisa, traz fraldas, não 
traz, o que é que ela come… Questionei-me sobre o que ia acontecer, mas também 
por causa da Joana, porque a Mariana tem onze anos adapta-se melhor. A Joana 
tinha dois aninhos: e agora como é que vai ser, como é que ela se vai adaptar, o 
que é que ela come. Foi um bocadinho aflitivo foi! Mas depois a rotina foi-se 
sobrepondo. (Família C) 
 
A entrada da criança numa família de acolhimento é na verdade, a abertura a uma nova 
realidade, com pessoas, espaços, regras, valores, em alguns casos, bastante diferenciados dos que 
viveram antes. No entanto, também para a família de acolhimento, acolher representa um período 
 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
76 
de adaptação daquela criança às suas dinâmicas familiares, “mesmo quando se é família de 
acolhimento há alguns anos, cada criança é sempre uma nova pessoa e um novo desafio” (Sousa 
et. al., 2005, p. 284). 
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CAPÍTULO III - DINÂMICAS DA FAMÍLIA DE ACOLHIMENTO E DA CRIANÇA ACOLHIDA 
 
 
3.1. A rotina diária 
 
Procurou-se nas entrevistas realizadas às famílias caracterizar o modo como estas se 
organizam nas várias atividades do quotidiano, assim como descrever o modo como as crianças 
acolhidas se foram adaptando às mesmas.  
Ao acolher uma criança em sua casa, a família terá igualmente de lidar com um período de 
adaptação da criança à rotina diária já existente, na socialização com os filhos (caso estes existam) 
e com a família alargada, amigos (Sousa et. al., 2005).  
Assim, algumas das famílias descrevem que a sua rotina diária não foi alterada pela entrada 
da criança acolhida: 
Não, mais trabalho sim! Erámos três e passamos a ser cinco e ainda tenho mais 
uma bebé que tomo conta durante o dia. (Família D) 
 
Saio na mesma, passo férias na mesma. Não alterou nada penso eu. Não deixo de 
fazer as minhas coisas por causa deles. (Família E) 
 
Não, nada porque a minha rotina familiar estava tão definida, tão direitinha. Cada 
um tem o seu trabalho, se tiver que ajudar o meu marido vou, se ele tiver que me 
vir ajudar vem, os meus filhos a mesma coisa. A única diferença que há é ir levá-lo à 
escola e ir buscá-lo mas isso se não puder vai uma vizinha, a minha mãe. (Família 
F) 
 
Para outras famílias, o acolhimento traduziu-se numa mudança de rotina, com 
adaptabilidade de horários, periodicidade de ida a consultas, entre outros. 
Certamente foi um bocadinho, até porque quando me inscrevi, a minha filha estava 
cá, e quando as recebi não estava cá, só vinha à sexta e à semana estava sozinha, o 
meu filho trabalha, o meu marido também. Tive que adaptar o meu horário à 
situação. O mais difícil foi mesma a questão do horário, agora já sei o que tenho de 
fazer. O resto continua tudo igual. (Família A) 
 
O Samuel altera um bocadinho a rotina por ser mais acompanhado pelos médicos, 
ele agora tem educação especial no infantário. Algumas coisas tivemos que por de 
lado, o podermos sair ao fim de semana, ao domingo íamos dar uma voltinha. Vou 
deixar crescê-lo para poder vir comigo. (Família B) 
  
No entanto, esta família desvaloriza o facto de a sua rotina ter sido alterada ao longo destes 
seis anos, mostrando que o facto de ter a criança consigo é o mais importante. 
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(…) mas no fundo é o que eu digo compensa! Tenho-o cá, tenho-o aí onde não me 
davam expectativas nenhumas que o Samuel ia viver e resistir e só isso é um gosto 
grande. Não importa aquilo que a gente passa, deita-se para trás das costas. O que 
interessa é que está aqui saudável mediante as limitações dele. É o nosso traquina, 
o nosso malandrão. (Família B) 
 
Para a família C, o facto de não terem filhos e acolherem, foi a mudança mais visível, 
continuando a socializar com a família e o mesmo grupo de amigos e a fazer as mesmas coisas 
adaptando-as contudo à idade das crianças. 
Sim, como se costuma dizer da água para o vinho. Nós eramos um casal sem filhos, 
sem horários para nada, sem regras não é, porque um casal sem filhos vive sem 
regras basicamente. É o trabalho e depois faz-se, se apetecer ou não. Com duas 
crianças em casa é completamente diferente: hora de acordar, hora de dormir, hora 
de comer, hora do banho. Claro que agora temos mais atenção porque temos as 
meninas e fazemos algumas coisas referenciadas para elas, o mesmo grupo de 
amigos, as mesmas pessoas, não houve grandes alterações. (Família C) 
 
Após um ano de acolhimento, referem que agora: 
Acaba por ser uma família normal. Tem uma rotina normal de manhã é a escola, à 
noite chegam a casa é o banho é o jantar é as brincadeiras, é tudo. A única coisa 
que é diferente, neste momento, é que em quinze em quinze dias não estão 
connosco parte do dia. É a única coisa que é diferente. O resto é normalíssimo 
(Família C)  
 
Relativamente à participação das crianças na rotina diária, nomeadamente a sua 
participação no espaço doméstico, observa-se pelo relato da família F que a crianças têm uma 
participação ligeira nas tarefas domésticas da esfera familiar: 
O Lucas habitou-se às regras, fala comigo, sabe o que tem de fazer, é independente. 
Faço-lhe o que faço aos meus filhos. Ao arrumar a cozinha ele ajuda, é um dia um, 
um dia outro, não preciso de dizer Lucas vai lavar os dentes que ele sabe direitinho 
o que tem de fazer. (…) Sabe tirar a roupa, pôr para lavar e tudo direitinho, não 
tenho nada fora do sítio. (Família F) 
 
As famílias referem que as principais atividades desenvolvidas em conjunto entre elas e as 
crianças são: levá-las e ir buscá-las à escola, acompanhá-las na realização dos trabalhos de casa, 
passear, comemorar datas festivas, visitar familiares e amigos e brincar com elas. 
Todas as crianças acolhidas celebram sempre os seus aniversários, sendo a comemoração 
feita entre a família de acolhimento, familiares próximos e amigos. 
 
(…) faço-lhe uma festa de anos como faço aos meus. Convidei as minhas tias que 
estão solteiras, chamo os meus vizinhos de cima. (Família F) 
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As pessoas que convido para a festa de aniversário do meu filho é as pessoas que 
convido para eles. As prendas são as mesmas não diferencio nada. (Família D) 
 
Também as crianças foram questionadas acerca da sua rotina e o tipo de atividades que 
fazem com a família de acolhimento: 
S: E o que fazes na casa da tia Leonor? 
I: Brinco com a minha irmã, também brinco com o meu cão. 
S: E o que fazes com os tios? 
I: Brinco com os tios e com os meus primos e com a Filipa. 
S: E costumas ir passear? 
I: Sim para o parque. Com os pais vou para o café, ou às vezes vou na mota com o 
meu pai.   
Isabel, 5 anos  
 
 
S: O que fazes com a família? 
S: Brinco com o pai, vou no trator, vou passear com eles. Vou à missa com a mãe. 
Brinco com os irmãos. 
Samuel, 5 anos 
 
S: E o que é que tu fazes com a tia? 
J: Brincar, vou ao passeio, e depois vou para a cama. 
S: E visitas a mãe e o pai? 
J: Sim, e a minha prima. É amanhã.  
Joana, 3 anos 
 
S: E o que fazes com a família? 
M: Brinco com ela. 
S: E ao fim de semana? 
M: Costumo ir à missa. Às vezes a Adelaide zanga-se comigo porque me porto mal, 
ou quando faço xixi ou cócó nas cuecas, e na cama também é o mesmo. O André 
está a estudar agora e quando vem o André vai brincar. 
S: E tu brincas com eles? 
M: Às vezes, outras vou brincar com os meus brinquedos. 
Marcos, 6 anos 
 
 
S: O que fazes com a Carla? 
A: Brinco com os meus brinquedos. 
S: E o que fazes mais? Passeias? 
A: Sim, vou passear muitos dias.  
S: E com o Nuno? 
A: Ajudo a trabalhar, arranjo o chão lá fora, já está arranjado. 
Afonso, 5 anos 
 
S: E o que é que tu fazes com eles? 
L: A Maria às vezes brinca comigo e o António também brinca.  
L: Sim porque ele às vezes ele joga à bola ele é que chuta.  
S: E tu podes, contar-me mais um bocadinho o que fazes em casa? 
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L: Brinco e se posso ver se o Francisco está em casa e se pode brincar, vou para o 
computador, às vezes brinco com os meus brinquedos. 
Lucas, 5 anos 
 
 
 Um facto comum a todas elas, é terem apontado o brincar como uma das funções da 
família. Sobre isto Sarmento (2004), indica que 
brincar não é exclusivo das crianças, é próprio do homem e uma das suas atividades sociais 
mais significativas. Porém as crianças brincam, contínua e abnegadamente. Contrariamente 
aos adultos, entre brincar e fazer coisas sérias não há distinção, sendo o brincar muito das 
crianças fazem de mais sério”. (p. 15) 
 
 No estudo exploratório de S. Cunha (2008, junho), a dimensão recreativa é também 
apontada pela maioria das crianças e jovens como a principal função da família, apontando-a como 
“provedora de divertimento e convívio” (p. 9). Contudo, na nossa investigação, apenas duas famílias 
(C e F) mencionaram as brincadeiras como fazendo parte das suas rotinas. 
 Outra das funções da família é o apoio emocional. A família F aponta-o num dos seus 
relatos, 
Um dia ele chegou e eu não estava. Então pediu, “Ó António leva-me à Maria” e o 
meu marido teve que pegar no carro e levá-lo e quando chegou lá, eu disse “Lucas 
hoje vieste visitar a Maria?” Mas ele queria era contar-me o que se tinha passado 
entre o padrasto e a mãe… Ele sabe que pode confiar em mim para o ajudar a 
resolver os problemas. (Família F) 
 
Observa-se que a família é também um espaço de provimento de experiências emocionais, 
capaz de prestar apoio, ajuda e confiança. Delgado (2003) afirma que a criança deve sentir e saber 
que alguém se preocupa com ela, acrescentando Sinclair (2005) que as crianças valorizam o amor 
e a preocupação que a sua família de acolhimento demonstra por elas. Desta forma, a família de 
acolhimento deve proporcionar à criança acolhida o suporte, a proteção e a participação 
necessárias para o seu desenvolvimento e bem-estar. 
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3.2. Relações das crianças e famílias de acolhimento no seu quotidiano 
 
3.2.1. As relações entre criança e a família de acolhimento 
 
Distanciando-se de um relacionamento baseado num contrato de prestação de um serviço, 
as relações que se estabelecem entre as famílias de acolhimento e as crianças que acolhem são 
caracterizadas pelos afetos. 
O meu marido é muito mole com eles. Por onde eu vou eu digo que sou mãe de 6, 
e ele considera que eles são todos. (Família B) 
 
(…) claro que um filho biológico é completamente, eu não sei vai ser diferente para 
mim já não vai ser diferente já vai ser a mesma coisa acho que nem me passa pela 
cabeça haver diferenças entre o meu filho que aí vem e elas. (Família C)  
 
A nós chama-nos pais do coração. Não me chama mãe, porque eu disse-lhe que 
mãe há só uma: “chama-me Maria do coração ao meu marido é António do 
coração, aos meus filhos é irmão do coração”. O que os meus filhos são eu quero 
que ele seja também, sou mãe galinha para os meus e sou mãe galinha também 
para o Lucas apesar de não ser a mãe biológica. (Família F) 
 
 
 Estes testemunhos são elucidativos da importância que a criança acolhida tem para as 
famílias de acolhimento, é sentida e tratada como se de um filho biológico se tratasse. Como 
também nos relata a família B: 
(…) e eles dizem “Ó mãe e para o Samuel também temos que dar”, mesmo eles 
quando vão de visita de estudo trazem sempre umas lembranças para todos, eles 
não os conseguem diferenciar. Se há para um há para outro. (Família B) 
 
Comprovamos também que para os filhos biológicos deste casal, o Samuel é um elemento 
na família como eles o são, sem distinção. A família refere que o comportamento entre os seus 
filhos biológicos e o de acolhimento se assemelha ao relacionamento entre irmãos, como é possível 
destacar quando referem “têm brigas, como é normal, mas depois estão todos juntos e amigos”. A 
família F também partilha a mesma ideia ao referir que “(…) claro que às vezes há chatices entre 
uns e outros não posso dizer que é sempre um mar de rosas mas não há nada que não se resolva”.  
A aceitação e um tratamento igual tanto para filhos biológicos como para as crianças 
acolhidas são muito importantes no acolhimento familiar, concordando com Sinclair, Baker, Wilson 
e Gibbs (2005, p.158) quando referem que “a justiça e aceitação fazem a criança sentir-se que 
pertence à família, que têm, pelo menos por enquanto, uma família substituta”. 
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Através do ponto de vista das crianças, foi possível perceber que para elas a família é 
amiga, o seu relacionamento é pautado pelo carinho e amor, como nos afirmam estes dois 
testemunhos.  
S: Gostas de viver com os tios? 
I: Gosto, porque gosto deles. 
S: O que fazem eles para tu gostares? 
I: Porque eles fazem-me miminhos. 
Isabel, 5 anos 
 
S: Quem é importante para ti? 
J: É a tia.  
Joana, 3 anos 
 
 
A família F narra um acontecimento rotineiro, que na sua opinião demonstra a sensibilidade 
e o apreço na relação que a criança tem para com os seus acolhedores. 
À hora que o António chega, ele tem que ir comer nem que seja um bocado de pão, 
para conversar com ele: Maria é o António? E vai puxa a cadeira dele e fala-lhe: Ó 
António como te correu o trabalho? E o que estás a comer (até pode ser igual ao 
nosso mas questiona-o sempre). E depois despede-se Ó António até amanhã, já vou 
para a cama. (Família F) 
 
 Sinclair, Wilson e Gibbs (2005 a) mencionam que as crianças acolhidas manifestam 
necessidades comuns, sendo uma delas, a necessidade de uma vida familiar normal. O 
comportamento da criança acolhida manifesta a pertença que tem com a família acolhida, 
revelando a sua integração nesta vida familiar que apesar de substituta, é também sua. Assim, a 
demonstração de interesse pelos factos de um dos elementos da família, é igualmente reveladora 
da afinidade entre acolhidos e acolhedores. 
 
 
 
3.2.2. As relações entre criança e família biológica 
 
De acordo com os documentos de salvaguarda dos direitos da criança, esta tem o direito de 
conviver e relacionar-se com os seus pais biológicos assim como os pais com os filhos. Não 
obstante, o interesse superior da criança pode colocar em causa esse direito, quando os pais não 
cumpram esses deveres inerentes ao seu poder ou representam um risco para a criança.  
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Nos casos em que possa existir uma relação com a família biológica após a sua retirada, 
Sinclair (2005) refere que estas famílias também têm direitos, e um deles é poder relacionar-se 
com ela, só podendo ser impedido ou dificultado quando existam boas razões para tal.  
Algumas das crianças mantêm contactos presenciais e regulares com as suas famílias 
biológicas, como são os casos do Marcos e Afonso, Isabel, Joana e do Lucas. 
No início as visitas eram ao sábado. Eram entregues aqui de manhã e passavam o 
fim de semana com os pais, depois ficou decidido há pouco tempo, que só ao 
sábado, eles vão buscá-las à minha casa e no final eu vou lá buscá-las. (Família A) 
 
Elas têm contacto com a família, semanalmente com o pai (…) a mãe agora não 
está cá (Família C) 
 
É uma hora aqui na [instituição de enquadramento] de quinze em quinze dias, uma 
semana vai para o pai e outra vai para a mãe. O pai vai buscá-los a nossa casa das 
15h às 19h da tarde. O pai vai buscá-lo a minha casa, não entra mas já existe mais 
à vontade, há mais conversa. (Família E) 
 
A família B refere que, esporadicamente a mãe vai visitá-lo ao jardim de infância ou então, à 
casa da família de acolhimento.  
León e Palacios (2004) afirmam que as visitas da família biológica são consideradas uma 
componente central na prática da proteção da infância, benéficas na manutenção das relações 
familiares e afetivas, facto que na opinião de Sinclair (2005) poderia ser associado com trabalho 
terapêutico. Nestas circunstâncias, também as visitas das famílias biológicas que o façam mais 
vezes e de forma regular, são as que têm mais hipóteses para que haja o regresso da criança a 
casa (Barber & Delfabbro, 2004). 
Durante as entrevistas, as famílias de acolhimento também relataram como a criança 
perceciona a sua família biológica: 
 
(…) mas tem sempre a mãe em primeiro lugar embora não lhes faça nada nem dê 
nada por elas no fundo é o que acontece. Mas na cabecinha delas a mãe está 
sempre em primeiro lugar. (Família A) 
 
Ele reage muito bem a ela, para ele, ela é uma pessoa amiga, como uma pessoa 
conhecida. E ele diz: é a Luísa. E eu digo: é a mãe Luísa. Mas noto confusão nele. 
(Família B) 
 
E ele zangou-se com o pai que prometeu que lá ia e não foi. Não está zangado 
porque eu disse-lhe algo, está zangado porque o pai prometeu-lhe e depois diz-lhe: 
eu vou-te comprar um brinquedo… e ele fica naquela. (Família F) 
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Observa-se nestas três relatos que a relação que cada criança mantém com a sua família é 
diferenciada. Apesar disto, e como foi referido anteriormente, a manutenção e o contacto entre 
criança e família biológica, quando recomendável, é importante na produção de “benefícios sociais, 
psicológicos e educacionais para as crianças, sendo mais provável o seu regresso a casa” (Delgado, 
2003, p. 22). Desta forma, as visitas regulares, os telefonemas e contactos com a família, 
acompanhados pela equipa de acolhimento, são a oportunidade de a criança manter e aprofundar o 
relacionamento com a família biológica, salvaguardando a criança de situações que a possam 
colocar novamente em risco e na violação dos seus direitos.   
 
 
 
3.2.3. As relações da criança com a família dos acolhedores 
 
São inúmeras as interações que estas crianças estabelecem com a família dos acolhedores, 
notando-se que são acolhidas e aceites por todos sem nenhum rótulo ou distinção: 
Tudo bem, gosta de todos, de tios, dos primos, gostam de estar na casa dos tios a 
brincar. Da família também sabem que se nos convidam elas vêm connosco. 
(Família A) 
 
É igual como os meus filhos, não existe diferenças. (Família B) 
 
Sabe perfeitamente quem é quem, sabe quem é o meu irmão, sabe quem são os 
meus sobrinhos da parte do meu marido, ela viu-os duas ou três vezes mas falam 
ao telefone todas as semanas e é uma festa quer falar com o João, quer falar com a 
Catarina. Ela sabe que são os primos emprestados. Não é tratada de forma 
diferente por ninguém. (Família C) 
 
Chega lá, os netos já são grandes já não precisam de colo pega no Marcos e no 
Afonso. Ontem esteve no miminho com eles a fazer torradinhas e a dar a eles para 
comerem. Trata-os como se fossem netos. No natal não há diferença nas prendas, 
mas isso em ninguém. As pessoas que convido para a festa de aniversário do meu 
filho, são as pessoas que convido para eles, as prendas são as mesmas. Não 
diferencio nada.” (Família D) 
  
Sendo festas, havendo comunhões, às vezes a gente diz na brincadeira: eles ficam. 
A gente leva-os à instituição. E eles começam logo a dizer: tragam. É claro que a 
gente não os ia deixar em casa, eles aceitam-nos normalmente, são da família. Até 
tenho uma colega minha que os vem buscar quando há festas. Lá para o fim do dia 
vem buscá-los e diz que é para levá-los todos, não diz só os teus filhos. (Família E) 
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Não troco o Lucas por nada. Não deixo de fazer as minhas coisas por ele. Quando 
alguém me convida para uma festa, a pessoa sabe que eu tenho o Lucas, nem 
preciso de falar está tudo direitinho. (Família F) 
 
Constata-se que para a família alargada, esta criança ao ser acolhida pela família de 
acolhimento, passa automaticamente a ser aceite como um qualquer elemento com laços 
consanguíneos. É a família alargada que muitas vezes ajuda estas famílias e são o seu suporte no 
quotidiano, como se comenta no ponto 3.3. Para a criança esta é outra parte da família com quem 
pode conviver, partilhar as suas emoções e brincadeiras, como já foi referido sobre as funções que 
a família apresenta à criança. 
 
 
 
3.2.4. As relações entre família biológica e família de acolhimento 
 
Nesta investigação consideramos importante conhecer a relação que estas famílias 
estabelecem com as famílias biológicas das crianças acolhidas. Na sua maioria, esta caracteriza-se 
como cordial e/ou amigável, havendo apenas encontro com elas aquando a entrega das crianças 
para visita: 
(…) falamos, dar confiança não dou.(Família A) 
 
 
Do Samuel conheço a mãe, as tias e a avó. Tomei conhecimento deles no Tribunal 
em Braga quando acolhi o Samuel. Fui chamada e a partir daí tenho contacto com a 
mãe. Ela aparece às vezes no infantário. (Família B) 
 
 
O contacto com eles foi estabelecido através da instituição, conhecemos o pai e a 
mãe através da proteção de menores de Famalicão, (…) não temos um 
relacionamento de família mas é cordial com conversas sobre as meninas e assim, 
ao entregá-las e ao recolhê-las, nunca houve problemas graves. (Família C) 
 
 
As famílias D e E relatam que existiram conflitos com a mãe biológica das crianças que 
acolhem, por esta deliberadamente pôr em causa o trabalho delas como família de acolhimento: 
Com o [pai do] Marcos tivemos algumas conversas, “está tudo bem”, “ que é que 
se passa” lá fora na [instituição de enquadramento]. Depois a mãe, o pai não (é 
uma excelente pessoa), começou a criar alguns conflitos, intrigas a perguntar aos 
meninos se erámos muito rigorosas com eles, acabámos por cortar os contactos é 
só “bom dia” e “boa tarde” e mais nada. (Família D) 
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Já a família C relata que a relação é pontualmente pautada por situações desagradáveis, 
contudo procura, através do diálogo, encontrar uma melhor solução, ou desvalorizar essas 
situações: 
As visitas paternas inicialmente eram ao sábado, tanto da mãe como do pai e o avó 
vinha muito chateado. Porque ao sábado trabalhava muito e não podiam estar com 
elas. Tentamos conversar e por mim tudo bem, trocamos a visita para Domingo. É 
assim a gente também não pode nestas situações ser dura. Tem de ser flexível para 
o bem delas. Não adianta nada bate o pé porque depois quem sofre são elas.  
 
(…) a mãe apanhei-a a mentir algumas vezes mas, respira fundo, faz de conta que 
não viste nada. Não mentiras graves, mas coisas que se falasse connosco não havia 
problema nenhum e continuava a não haver problema, percebe? Mas é feio mentir 
principalmente frente às meninas, mas a gente engole tenta explicar à mais velha 
que se calhar fez aquilo porque tinha medo da minha reação porque depois é pior a 
mais velha se aperceber. (Família C) 
 
Esta família refere que tem procurado que o relacionamento seja cordial, principalmente 
para não afetar e prejudicar as crianças acolhidas, assim como a relação que elas mantêm com a 
família biológica. Comins (2010) salienta que é importante que a criança compreenda que a família 
de acolhimento sente grande respeito pela sua família biológica e o facto de estar acolhido não deve 
privá-la da sua presença física e psicológica: 
(…) tento gerir nunca dizer mal dos pais, pois eu não gostava que os meus filhos se 
me acontecesse uma separação, não gostava que dissessem mal de mim. Não o 
quero magoar. (Família F) 
 
É o que eu digo: eu sou mãe e não sei o que me pode acontecer a mim… Às vezes 
penso se por acaso acontecesse alguma infelicidade a eles ia ser uma dor muito 
grande e então ponho-me desse lado, do lado dos pais biológicos. (Família B).  
 
 
Uma das famílias pensa ser importante a participação da família biológica na vida da 
criança e procura que ela se envolva no quotidiano desta: 
(…) ainda agora na escola pediram para os finalistas um versinho sobre a família de 
casa e os amigos, e não mandaram a dizer para a mãe. Fui eu que lhe disse: “faz 
um verso“ e ela disse-me “ Ó Maria eu vou dizer o quê?” “Diz o que tu sentes pelo 
teu filho”. (Família F) 
 
Referindo, igualmente, que procura falar na família biológica à criança 
Falo da mãe que ele diz-me muitas vezes que depois vai para a casa da mãe e eu 
digo-lhe: vais quando a mãe tiver a casa dela, quando tiver estabilidade para te ter a 
ti e para ter a mana. Não digo mal da mãe, não digo, porque ele diz-me que a mãe 
gosta muito dele e até à data não tenho visto nada de mal. (Família F) 
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Em síntese, a família de acolhimento deve complementar as necessidades da criança 
durante o tempo que convive com esta, devendo ter a capacidade de facilitar as relações e as visitas 
da criança com a sua família biológica, para que eles possam manter os vínculos afetivos.  
Quando existam situações de conflito que tenham a capacidade de colaborar com a família 
biológica, facto que se presencia nestas famílias, e com os profissionais para encontrarem uma 
solução que não prejudique essencialmente, a criança (Comins, 2010). 
 
 
 
3.3. Redes de Apoio: Formais & Informais 
 
Conhecer as redes de apoio, ajuda-nos a aprofundar os nossos conhecimentos sobre a 
família de acolhimento. Desta forma, pretendeu-se na entrevista realizada às famílias conhecer 
quais os apoios e redes envolvidas no processo de acolhimento familiar e a importância que elas lhe 
atribuem.  
O apoio poderá ser dividido em redes formais, caracterizado pelos técnicos da instituição de 
enquadramento, serviços médicos ou psicológicos, e pelas redes informais que podem ser a família 
direta e/ou alargada, os amigos, vizinhos ou grupos sociais como por exemplo, associações, grupos 
religiosos e organizações voluntárias, entre outros. 
No que concerne às famílias entrevistadas, verifica-se que os apoios informais, são a família 
direta e alargada constituindo-se como a principal rede de ajuda, afirmando que as formas mais 
comuns de auxílio são prestadas através de tarefas esporádicas, tais como tomar conta das 
crianças, ou levar e ir buscar as crianças à escola: 
(…) no caso da minha família que me ajuda se precisar ir buscar à escola ou assim. 
(Família A) 
 
Se às vezes precisar de sair ele fica com eles (Samuel e o mais novo) e faz tudo 
igual a mim. Ele é impecável com eles. E mesmo a minha mãe e a minha irmã. 
(família B) 
 
Tenho os meus pais que são uma grande ajuda fazem tudo por eles, comportam-se 
como avós. Depois tenho o meu irmão, tenho os familiares do meu marido quando 
necessário estão sempre presentes, mas basicamente as pessoas de suporte são os 
meus pais. (Família C) 
 
Se eu precisar de me ausentar a minha irmã fica com eles. Já aconteceu isto. 
Sempre nos apoiámos uma à outra, o meu pai também está sempre presente vai 
duas a três vezes por semana à nossa casa” (Família D) 
 O direito a uma família – significados, discursos e práticas do acolhimento familiar 
 
88 
 
As famílias B e F referem que os amigos também são um apoio social, tanto na ajuda de 
tarefas, “(…) tenho duas colegas que se disponibilizam a ficar com ele quando preciso aqui ou na 
casa delas, por exemplo quando fui a Fátima [santuário Mariano]”, como na ajuda de bens 
materiais “tenho tantas pessoas amigas de volta de mim, que quando não serve aos filhos 
perguntam-me se quero para o Lucas (…)E também trago para a Instituição de pessoas que me 
dão”.  
Compreendemos através destes testemunhos, que para a maioria das famílias, as ajudas e 
suporte surgem no meio envolvente à família: amigos, família alargada, constituindo-se como apoios 
importantes. 
Quanto às redes formais, as famílias recebem um acompanhamento técnico realizado num 
dos casos pela técnica de caso da Segurança Social (Família B), e as restantes famílias pelos 
técnicos da Instituição de Enquadramento. 
É assim no que nós precisarmos. No caso da mais velha achei que ele deveria ter 
um acompanhamento porque eu mesmo estava a sentir-me incapaz de lidar com 
ela, (…). (Família A) 
 
A Doutora Inês que me tem acompanhado pergunta-me se está tudo bem com ele, 
se não está como vai a nossa vida financeira porque ela também tem de fazer 
relatórios para o tribunal e precisa deles. (Família B) 
 
(…) temos da [Instituição de Enquadramento], sim neste momento a Mariana está 
de 3 em 3 semanas com a Dra. Liliana, a psicóloga (…) Elas estão sempre 
presentes quando a gente precisa para nos dar apoio e conselhos, são uma equipa 
excelente. (Família C)” 
 
Sim, daqui temos da parte da psicóloga, das técnicas. Ainda desta vez precisei de 
ajuda porque a menina estava um bocado alterada por pequenas palavras que os 
pais dão e ela lá foi. Sempre que a gente precisa eles ajudam no que for, ou 
trazemos cá as crianças ou eles vão lá a casa. (Família E) 
 
Observa-se que o apoio técnico é realizado mediante contactos e visitas dos técnicos a 
estas famílias, ou as próprias dirigem-se aos serviços. Nota-se que o contacto é feito, de forma 
quase equitativa, ora por iniciativa dos técnicos ou por iniciativa das próprias famílias. 
Estas famílias recebem um apoio financeiro, com a atribuição de um subsídio para a 
manutenção, por cada criança, para o suporte de gastos que ocorrem com a criança, e uma 
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retribuição mensal pelos serviços prestados24, como nos refere a família B “estou a receber um 
subsídio. Se gastar mais do que isso já é nosso encargo”.  
Esta retribuição é retribuída duas vezes o montante, se a família acolher crianças com 
problemáticas e necessidades especiais relacionadas com situações de deficiência, doença crónica 
e problemas do foro emocional e comportamental. 
De acordo com o Decreto-Lei nº11/2008, o acolhimento familiar é equiparado a uma 
prestação de serviços, assim para o membro da família de acolhimento ou pessoa singular para 
quem esta prestação constitua atividade profissional fica abrangido pelo regime de segurança social 
dos trabalhadores independentes (artigo 37º). 
 
 
 
                                                          
24 Valores sujeitos a atualização anual, de acordo com o artigo 35.º do Decreto-Lei nº11/2008. 
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CAPÍTULO IV - POTENCIALIDADES E DIFICULDADES DAS FAMÍLIAS DE ACOLHIMENTO 
 
 
 
Eu acho que acolher vai muito do coração das pessoas, não há uma forma de vender, isto não é um produto 
é falar, é falar da nossa experiência com amor e falar daquilo que vivenciamos. 
(Família C) 
 
 
4.1. Aspetos Positivos 
 
As famílias identificaram vários aspetos positivos no acolhimento familiar, entre eles 
destaca-se a importância de este ato poder ajudar alguém, tanto famílias biológicas como crianças, 
dar amor e recebê-lo das crianças: 
É a alegria de ter duas crianças na casa. Nem estou a ver agora a minha casa sem 
elas. (Família A). 
 
O positivo é saber o bem que se está a fazer a estas crianças e depois ver que 
consegui e que batalhamos mas conseguimos fazer-lhes bem a eles. (Família B) 
  
Acho que as pessoas dizem “Tiveste muita coragem?” e eu não, coragem porquê? 
Não é coragem é amor para dar, acho eu que é preferível ela estar com uma família 
como nós do que ir para uma instituição. (Família C). 
 
Principalmente para quem não tem filhos penso que o acolhimento é muito bom, 
para quem tem filhos aí é que eu acho que é preciso ter mais coragem (…). (Família 
C) 
 
A família F assume que acolher é um prolongamento à maternidade, sendo que numa fase 
da vida em que os filhos se tornam autónomos, a possibilidade de acolher uma criança torna-se 
num aspeto positivo: 
Acho que estava a passar uma fase em que os meus filhos vão passear e eu ia 
acabar por ficar sozinha com a minha filha. Enquanto agora eu tenho o Lucas já não 
é assim. Eu vou dar uma volta com o Lucas e os meus filhos, cada um já vai com os 
seus amigos (…). (Família F)  
 
Um aspeto que a família F refere, é o facto de acolhimento possibilitar às crianças um 
contexto familiar, que de outra forma não aconteceria: 
Um aspeto positivo que eu vejo e compreendo perfeitamente é assim e digo-o 
muitas vezes à menina que eu tenho: tu sabes o que é bom morar num lar pode 
não ser da tua família mas tens um lar, tens um ambiente familiar, tens uma pessoa 
que está permanentemente a pensar em ti. (Família D)  
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Na verdade, um estudo exploratório realizado por Sousa et al. (2005), reflete os efeitos 
positivos destas crianças terem um lar, tal como podemos comprovar: “Os jovens adultos que 
durante a sua infância e/ou adolescência viveram em situação de acolhimento familiar apresentam 
padrões de vinculação muito semelhantes aos dos jovens que sempre viveram com a família 
natural, caracterizada como normativa” (2005, p. 298). As autoras revelam que o acolhimento 
familiar se revela como uma medida adequada ao desenvolvimento de crianças e adolescentes 
desprovidos da sua família biológica quando esta não foi capaz de os educar e proteger. Contudo, é 
importantíssimo um acompanhamento que deve ocorrer ao longo de todo o processo e junto de 
todos os envolvidos (crianças, famílias de biológica e de acolhimento e técnicos). 
 
 
 
4.2. Aspetos Negativos 
 
A propósito dos aspetos negativos de ser família de acolhimento, as respostas surgiram 
diversificadas, umas associadas à família biológica e outras ao valor do subsídio. 
Assim, para as famílias D e E o facto de terem lidar com a família biológica, tanto é um 
aspeto negativo de acolherem como é sentida como uma dificuldade: 
Quer dizer a gente está aqui a expor a nossa vida, porque no fundo temos técnicos 
dentro de casa e mesmo sabemos que eles aqui contam a nossa vida, e os pais 
acabam por estragar tudo aquilo que a gente pode fazer. Nós devíamos trabalhar 
com os filhos e alguém trabalhar com os pais, se calhar deve ser esse o aspeto 
negativo.  
 
A minha dificuldade é que certos pais trabalham a cabeça dos filhos e não nos 
deixam educar em condições. Hoje sei que vão estar alteradas porque vieram para a 
visita com os pais. (Família D) 
 
Mau é lidar com as famílias, é a maior dificuldade que eu tenho é essa. Pelo menos 
nos meus casos tem sido complicados lidar com a família biológica. (Família E) 
 
O relacionamento entre família biológica e a família de acolhimento é normalmente difícil, 
de acordo com Delgado (2003) devido a conflitos declarados ou não de cada parte e também a mal 
entendidos. Se as famílias de acolhimento estão integradas socialmente, as famílias biológicas não, 
“a que se somam as dificuldades de comunicação e de relacionamento interpessoal e uma baixa 
tolerância à frustração e ao stress” (p. 25).  
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Contudo, a família D refere que “há casos e casos” e o relacionamento com a família 
biológica da primeira criança que acolheu ainda é mantido: 
(…) a mãe é uma pessoa que dá valor ao que a gente fez, sabe que errou, sabe que 
passou por um momento mau, teve que pedir ajuda porque os filhos estavam num 
ambiente muito mau. Conversamos muito (…). (Família D) 
 
Já para as famílias A e B a maior dificuldade prende-se com o montante dos subsídios 
atribuídos para a manutenção das crianças acolhidas, considerando que a prestação pecuniária por 
vezes é insuficiente para cobrir todos os gastos que têm com a criança, nomeadamente na despesa 
escolar (livros, material escolar) e saúde: 
Claro que quando a gente acolhe não está a pensar no dinheiro que vai receber, 
mas no fundo no dia a dia vê as despesas que temos com eles, enquanto os pais 
ficam no café todo o dia, e não têm responsabilidades. (Família A) 
 
O sentir dificuldade é mais no apoio económico que em certas coisas podiam 
ajudar-nos mais um bocadinho. E ainda há pouco tive que fazer um exame ao 
Samuel teve de ser tudo à minha custa e eu dirigi-me à Segurança Social se podiam 
comparticipar e disseram que não. (Família B) 
 
Delgado (2011) refere que “a questão do pagamento pelo acolhimento é um dos temas 
mais controversos neste domínio” (p. 71). Apesar do altruísmo e o desejo de poder ajudar estas 
crianças, as famílias. Por vezes, têm certos tipos de despesas, que acabam por recair sobre o seu 
orçamento familiar, o que na opinião do autor lhes é penalizador. 
Ambas as famílias apontam para a necessidade de melhorar os apoios económicos, 
nomeadamente através do acesso a bens, serviços que deveriam ser gratuitos para estas crianças 
enquanto se encontram em acolhimento. A família B refere que também deveria existir um 
melhoramento do acompanhamento técnico: 
“Eu digo que a parte económica faz falta mas por vezes ando em baixo, não digo 
que se é para mim eu tenho que dar conta do recado, mas se ouvir uma palavra 
amiga uma palavra boa de reconhecimento isso compensa-nos muito isso é que nos 
dá mesmo força e mais ânimo dá. (Família B)” 
  
Na verdade, as investigações realizadas por Sinclair, Wilson e Gibbs (2004) demonstram 
que o pagamento recebido pelo acolhimento pode ser um importante incentivo para as famílias 
acolherem. No entanto, sugerem que “era provável que fosse mais eficaz se este incentivo fosse 
visto como parte de um ‘pacote’ que incluía mais formação e a oportunidade de conhecer outras 
famílias de acolhimento e receber apoio e incentivo deles” (Sinclair et al., 2005a, p.210). As 
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dificuldades relatadas fazem parte deste pacote, que é o acolhimento familiar, garantir um 
pagamento adequado e eficiente e um apoio contínuo da equipa de acolhimento ou ainda, criar 
uma rede de famílias de acolhimento que se apoiem, comuniquem e opinem ideias poderão ser 
ótimos contributos para o aumento e manutenção de famílias de acolhimento, e consequentemente 
“aumenta as probabilidades de colocação para as crianças que precisam de uma família para 
crescer” (Delgado, 2011, p. 72). 
 
 
 
4.3. Finalizando, … as dificuldades das famílias de acolhimento 
 
Existem determinadas experiências que as famílias de acolhimento vão vivenciando que 
podem ser difíceis e perturbar desta forma, o acolhimento familiar. Assim, houve uma necessidade 
de auscultá-las e compreender quais eram as dificuldades inerentes ao desempenho desta função.   
As principais dificuldades apontadas referem-se ao medo de perder as crianças, o momento 
da separação e a dificuldade em as educar: 
 
 (…) é a angústia do acolhimento ser temporário e que me martela na cabeça 
sabendo que eles não são meus e que posso não os ver mais. (…) é para mim uma 
dificuldade e nem gosto de pensar nisso porque quando penso é um caos muito 
grande. (Família B) 
 
Dificuldades é pensar que um dia elas podem ir embora, apesar de a gente saber 
que isso pode acontecer. (Família C) 
 
Num estudo realizado por Sinclair et al. (2004) a separação é a dificuldade que mais 
comummente as famílias acolhedoras referiram (manifestado por cerca de metade dos 
acolhedores).  
Na verdade, as famílias pensam que o momento da cessação será particularmente difícil 
(nos casos atuais de acolhimento), pelos laços que se foram criando (num dos casos pelo seu longo 
prolongamento – família B) e noutros pela idade das crianças (família C): 
Sinceramente se me perguntar se quero uma tão pequenina como a Joana se calhar 
não, porque a gente apega-se muito, se se apega à outra à Joana é diferente porque 
é uma criança pequena, apega-se a nós como se fossemos pais. Ela não tem outra 
realidade. (Família C) 
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 Contudo, o facto de estas famílias conhecerem o destino da criança torna o momento da 
separação mais descontraído: 
As despedidas custam, mas só se houver um corte. Nós vemos o quarto vazio mas 
lá telefonámos e matámos as saudades. (Família D) 
 
O facto de as famílias acolherem por um período de tempo, muitas vezes indeterminado, 
implica envolvimento emocional e a criação de laços afetivos com a criança. Apesar de não serem 
os pais desta criança terão de agir como tal até ao momento de cessação, o que se torna num 
trabalho amargo para algumas destas famílias (Delgado, 2003) e também como uma dificuldade a 
ultrapassar. 
Outra das dificuldades referidas pelas famílias de acolhimento é educar e impor regras à 
criança quando a família biológica as educa de outra forma, ou as deixam ter certos 
comportamentos que as famílias de acolhimento não concordam. 
As principais dificuldades que eu sinto são quando a gente ensina as regras de uma 
maneira e os pais dão-lhes a volta à cabeça. E a minha maior dificuldade é quando 
eles vêm da visita dos pais, isto quando os pais são complicados e falam de uma 
maneira diferente que eles chegam a casa revoltados, de resto não tenha nada a 
dizer. (Família E) 
 
Elas estão sete dias connosco e um dia com os pais e quando estão com eles 
perdem todos os valores que ensinámos, é muito difícil educar as crianças assim. 
Elas vão e contam tudo, se demos castigos e os pais dão razão às crianças é aí que 
é muito difícil, noutros casos não sei. Nestas crianças é porque são pequeninas e 
ouvem muito mais os pais, dão muito mais valor àquilo que os pais fazem. (…) é 
muito difícil de educar estas crianças, é diferente de educar os nossos filhos. 
(Família A) 
 
No Decreto-Lei nº11/2008, defende-se que constitui uma das obrigações25 dos acolhedores 
orientar e educar a criança ou jovem com diligência e afetividade, contribuindo para o seu 
desenvolvimento integral. Neste pressuposto, a educação deve ser entendida como uma prioridade 
no acolhimento familiar, devendo as famílias de acolhimento proporcionar um bom ambiente 
educacional, capaz de satisfazer as necessidades da criança e o desenvolvimento das suas 
capacidades e competências indispensáveis para a vida adulta. No entanto, o envolvimento próximo 
dos pais biológicos pode expor as famílias de acolhimento a situações de conflito e a sentirem se 
ameaçadas na forma como as educam, colocando o superior interesse da criança em causa 
                                                          
25 Alínea b do artigo 21º 
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(Sinclair et al., 2004). Sendo esta a razão principal enunciada por estas famílias como um dos 
aspetos negativos. 
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Considerações Finais 
 
 
Nunca duvide da capacidade de um pequeno grupo de dedicados cidadãos para mudar os rumos do planeta. 
Na verdade eles são a única esperança de que isto possa ocorrer. 
Margareth Mead 
 
 
Quando iniciei esta investigação propus-me conhecer uma realidade que para muitos era, e 
continua a ser, desconhecida. Compreendê-la através dos próprios protagonistas, famílias de 
acolhimento e crianças acolhidas poderia ser a melhor forma de contar as estórias que constroem o 
acolhimento familiar.  
Assim, contei com a participação de seis famílias de acolhimento que aceitaram e 
demonstraram interesse em expressar as suas motivações, experiências, quotidianos e práticas 
sobre o acolhimento familiar, tal como as crianças que acolhem que através das suas vozes e 
representações evidenciaram os significados que estas famílias assumem para elas. De facto, 
depreender a forma como as famílias de acolhimento souberam desta medida, as motivações para 
acolher, o grau de satisfação com o serviço, o apoio recebido ou as dificuldades na sua tarefa, pode 
ser extremamente útil e crucial para saber como se está a levar a cabo a intervenção e como se 
pode melhorar (López et al., 2010). 
Cada uma destas famílias é única mas existem certas conexões entre elas que nos 
ajudaram a compreender esta medida e os pressupostos que estão adjacentes, bem como dar 
resposta aos objetivos propostos no início da investigação.  
O caráter oculto do acolhimento familiar, como refere Delgado (2007) “mesmo que 
involuntário contribui fortemente para o desconhecimento geral sobre a medida” (p. 227). Na 
verdade, isto acarreta profundas consequências, sendo uma delas a dificuldade que as instituições 
de enquadramento têm em recrutar novas famílias. De facto, estas famílias referiram que se 
sentiam motivadas a ajudar mas o que despoletou a ação deu-se a partir do momento que esta 
informação chegou até elas, através de anúncios televisivos, panfletos, cartazes e/ou contacto 
direto. Três destas famílias têm antecedentes de acolhimento, sendo que para as restantes é o 
primeiro acolhimento que fazem. Após apresentarem candidatura nas instituições de 
enquadramento, mencionam que tiveram de frequentar ações de formação e desde o momento que 
foram aceites continuam envolvidas e acompanhadas pelos técnicos. Do outro lado, encontra-se a 
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família B, acusando a instituição de enquadramento de não ter tido nenhuma formação ou 
acompanhamento, nem uma visita da parte da equipa à sua casa no primeiro acolhimento que fez, 
facto que atualmente se mantém, à exceção do acompanhamento que indica apenas “é para saber 
como está a criança e se está tudo bem”(Família B).  
Nos primeiros acolhimentos, das famílias B, D e E, o tempo de permanência da criança não 
foi superior a 2 anos, as respostas dadas a estas crianças (adoção, institucionalização e regresso a 
casa) foram rápidas, apesar desta amostra não ser representativa, os dados demonstram que estas 
permanecem por longos períodos nas várias modalidades de acolhimento.  
A cessação do período de acolhimento foi vivida pelas famílias D e E com tranquilidade, 
devido à preparação e acompanhamento dos técnicos, conhecerem o destino da criança e pela 
manutenção do contacto com os acolhedores. Comparativamente, para a família B, este foi “um 
dos piores momentos da minha vida”, relatando a escassa informação sobre o projeto de vida para 
as crianças acolhidas, a falta de acompanhamento neste processo para o casal e para os filhos 
biológicos, além da quebra de laços com as crianças. Este momento resultou num adiamento ao 
acolhimento, permanecendo quase três anos sem o fazerem pois não se sentiam motivados após 
este acontecimento. Observa-se que neste caso, não foram seguidas as condições inerentes ao 
acolhimento familiar, nomeadamente o artigo 20.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 11/2008, que refere 
“as famílias de acolhimento têm o direito a receber das instituições de enquadramento: informação 
referente à medida de acolhimento familiar, (…) na medida indispensável à aceitação informada do 
acolhimento familiar e à sua execução”.  
Para a maioria destas famílias, acolher não representou uma mudança nas rotinas 
familiares, continuando a fazer as mesmas coisas que faziam anteriormente. Apenas a família C, 
relata que no início do acolhimento “foi complicado, pois erámos um casal sem rotinas, sem filhos”. 
As relações das crianças com as famílias de acolhimento pautam-se pela afetividade entre 
crianças, família de acolhimento e filhos biológicos. Pelo testemunho da família B, dado ao 
prolongado período de acolhimento da criança, denota-se ainda, um sentimento de “apropriação” 
da criança acolhida (Delgado, 2007, p. 234). As crianças estão inseridas e beneficiam de um 
estatuto e desempenham um papel idêntico aos dos filhos do casal. O relacionamento entre 
criança, família dos acolhedores e amigos caracteriza-se pela proximidade e afetividade, não 
existindo diferenças entre filhos biológicos do casal e crianças acolhidas, sendo estas convidadas a 
participar em festas, convívios. Relativamente à relação entre família biológica e família de 
acolhimento, esta assume sentimentos heterogéneos. Se para algumas famílias de acolhimento a 
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relação é cordial, outras assumem que é complicado lidar com elas, manifestando esta relação 
como um dos aspetos negativos em ser família de acolhimento. 
No que concerne às redes de apoio destas famílias, todas apontaram o apoio informal como 
uma importante fonte de suporte e ajuda, assim amigos e família alargada contribuem sempre que 
estas famílias precisam: ir levar/buscar as crianças à escola, ficar com elas em casa, dar roupa ou 
calçado, entre outros. As redes formais centram-se essencialmente na equipa técnica do 
acolhimento familiar, sendo o apoio psicológico fornecido por uma instituição de enquadramento, o 
apoio mais requisitado por estas famílias.  
Por fim foram mencionados pelas famílias os aspetos positivos e negativos e as dificuldades 
que surgem em acolher. Assim, como positivo todas elas destacam o facto de poderem dar a estas 
crianças uma família, um lar onde podem estar temporariamente enquanto a sua família não a 
pode receber. Como negativo, duas famílias destacaram o valor que recebem do subsídio, contam 
que algumas vezes as despesas com as crianças não cobrem o montante recebido, indicando 
“saúde e educação para estas crianças deveria de ser tudo gratuito” (Família A). As dificuldades 
prendem-se com o momento de separação: a angústia e o medo de perder o contacto com as 
crianças acolhidas, as dificuldades de relacionamento com os pais biológicos, e os obstáculos que 
têm em educar regras e valores, às crianças revelando que é um processo muito diferente do que 
foi, e é feito com os filhos biológicos. 
Através das representações e discursos das crianças foi possível identificar o significado que 
atribuem às famílias que acolhem, sublinhando funções, como a recreativa e emocional. Destacam 
o brincar e o passear como as principais atividades que têm com as famílias e reconhecem cada 
elemento e o papel que exerce. Algumas crianças (Marcos, Isabel, Lucas) distinguiram a sua família 
biológica da família de acolhimento, deslindando quem é quem e mencionando as visitas que fazem 
à sua família biológica.  
Ficaram por aprofundar, nesta investigação, algumas questões relativas ao significado que 
estas crianças têm dos “adultos cuidadores” e o que pensam sobre o facto de serem acolhidas, 
contudo poderão ser algumas indicações para futuras investigações nesta área, que em Portugal, é 
pouco significativa e a precisar de um maior aprofundamento. 
Aliando o estudo empírico ao enquadramento teórico sobre o acolhimento familiar, surgiram 
algumas considerações que serão importantes contributos para a reflexão sobre a medida.  
Assim, ao refletir sobre o acolhimento familiar como mais uma alternativa à 
institucionalização, necessariamente discutimos os novos significados que a família comporta 
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atualmente e o direito da criança a uma família. As transformações estruturais que sucedem nas 
famílias evidenciam novos vínculos e diferentes formas de ser família (famílias monoparentais, 
recompostas, entre outras). Da mesma forma, as famílias de acolhimento surgem como uma nova 
configuração familiar, substituta e temporária à família biológica, quando esta não cumpre a sua 
função provedora e protetora para com os seus.  
Apesar do acolhimento familiar sempre ter existido na nossa sociedade, com diferentes 
designações e desenvolvimentos, continua a assumir uma visibilidade reduzida, mesmo com o novo 
decreto-lei e com os esforços em preterir o acolhimento em instituição ao familiar. Em 2011, 
apenas 5,4% das crianças se encontravam nesta modalidade de acolhimento, continuando-se a 
assistir a elevadas taxas de crianças e jovens em acolhimento institucional (CAT e LIJ) assumindo 
um valor muito significativo de 89, 2% (CASA, 2011). Apontando o relatório de caracterização anual 
da situação de acolhimento (2011), a falta de investimento na seleção e formação das famílias de 
acolhimento, uma das razões para estes números. 
O Eurochild e o Commité United Nations Convention on the Rights of Child (UNCRC, 2001) 
revelam mesmo que Portugal deve investir em sistemas de proteção integrados na família e na 
comunidade, na intervenção precoce às famílias e em suportes que previnam a separação das 
crianças das suas famílias assim como, a reintegração da criança na sua família (quando possa 
estar a salvo, seja possível e apropriado), é prioritário para as crianças com menos de 3 anos sejam 
colocadas em instituições. O Comité recomendou em 2001, a ênfase que o acolhimento familiar 
devia ter no nosso sistema de proteção, providenciando um adequado acompanhamento e suporte 
financeiro às famílias de acolhimento familiar e respeitando os pontos de vista das crianças e seu 
superior interesse (UNCRC, 2001, p.159). Contudo, estas recomendações, passados quase doze 
anos, continuam a não ser acauteladas pelo Estado. 
Considerando que a família é a única “instituição” capaz no desenvolvimento adequado da 
criança, a família de acolhimento poderá ser a resposta adequada para lhe proporcionar afetos, 
estabilidade e os cuidados básicos que a criança necessita até ao seu regresso, o que nem sempre 
se afigura possível. Apesar desta medida não ser concretizável para todas as crianças e jovens, nas 
que podem, é fulcral que possam experienciar um ambiente familiar. As investigações têm 
demonstrado que as crianças quando se encontram em acolhimento familiar demonstram altos 
níveis de vinculação segura, e menos vinculação insegura, do que as crianças que se encontram em 
instituições. A qualidade da prestação de cuidados faz toda a diferença no desenvolvimento infantil 
(Smyke et al. citado em Silva, 2011, p. 84). 
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Torna-se, desta forma, importante instaurar um conjunto de medidas que fomentem estas 
práticas na tentativa de substituir a institucionalização por práticas de cariz mais familiar, atendendo 
da melhor forma às necessidades das crianças que por qualquer motivo foram impedidas de serem 
criadas nas suas famílias biológicas (Silva, 2011). 
Reconhecer igualmente o papel essencial que a sociedade civil (instituições de 
enquadramento, instituições locais e nacionais, media, entre outros) tem para assegurar o direito 
que cada criança tem de viver num ambiente familiar, poderá ser o impulso que falta a que esta 
medida tenha uma nova geração de famílias de acolhimento e que possa ser construído uma 
estrutura aproximada às boas práticas europeias.  
No remate desta dissertação fica o registo da importância que as famílias de acolhimento 
assumem nos quotidianos de algumas crianças. Dado o seu limitado alcance, não muda o rumo do 
sistema de acolhimento mas muda, com certeza, o mundo das crianças que acolhem e acolheram. 
Pois, todas as crianças têm o direito a crescer numa família… 
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Anexo 1 – Consentimento informado às famílias de acolhimento. 
 
 
Consentimento Informado 
 
Sou a Sara Raquel Gomes de Oliveira, aluna do 2.º ano do Mestrado em Educação 
Especial, área de especialização em Intervenção Precoce, e estou a realizar uma 
investigação subordinada ao tema “O direito à família: as representações de crianças 
acolhidas e famílias de acolhimento”.  
Com base no exposto, e considerando a natureza qualitativa do estudo que pretendo 
realizar, a finalidade é ouvir e caracterizar através das famílias de acolhimento esta 
resposta social e caracterizar com as crianças os significados que elas atribuem às famílias 
de acolhimento. 
Assim, gostaria de contar com a vossa autorização bem como da criança que acolhem 
para a participação neste trabalho de investigação, nomeadamente através da 
participação em entrevista-conversa e na elaboração de desenhos.  
Por se tratar de um trabalho de cariz científico é necessária também a autorização para 
uma entrevista gravada, garantido desde já o vosso anonimato e da criança acolhida tal 
como a informação resultante das transcrições de diálogos que serão unicamente para 
uso da investigação. 
No final, será entregue uma cópia do trabalho de investigação. 
 
_____________________________   _____________________________ 
 
                      Sara Oliveira      Família de Acolhimento 
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Anexo 2 – Consentimento informado às crianças. 
 
 
 
Consentimento Informado  
 
Olá! Sou a Sara Oliveira, aluna da Universidade do Minho, uma escola para os adultos. 
Neste momento estou a fazer uma investigação sobre as famílias. É muito importante 
para mim conhecer a tua opinião sobre o que é para ti a família? O que fazes com eles? 
Quem faz parte dela? 
Assim venho pedir colaboração para participares numa conversa acerca das ideias que 
tens sobre a tua família. Para isso será necessário utilizar um gravador, a fim de poder 
registar tudo o que dizes quando estivermos a falar. Para complementar o que disseres 
será também necessário realizares um desenho.  
Terás sempre o direito de participar ou não neste trabalho, pelo que também poderás 
desistir se quiseres. 
Quero que saibas que o teu nome será alterado para proteger a tua identidade e se for a 
tua vontade, podemos ouvir o que ficou registado e após a conversa transcrita, apagar a 
gravação. 
Aceitas participar no meu trabalho? 
                      Sim                           Não 
 
 
__________________________________  _______________________________ 
 
 
                      Sara Oliveira      
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Anexo 3 – Guião de entrevista: famílias de acolhimento 
 
 
1) Dados de identificação da família 
 
Estado civil do próprio e do cônjuge  
Idade do próprio e do cônjuge  
Habilitações Literárias  
Atividade Profissional  
1. Caracterização Familiar 
1.1. Composição do agregado familiar  
 
 
2) Auscultação das práticas e perceções da família 
 
a) Em que altura da vossa vida consideraram a hipótese de ser família de acolhimento? 
 
b) O que os levou a candidatarem – se a família de acolhimento? 
 
c) Como soube da existência deste serviço? 
 
d) Quanto tempo esperaram até acolher a criança? 
 
e) Há quanto tempo são família de acolhimento? 
 
f) Falam com a criança acolhida sobre “serem família de acolhimento”? 
 
g) O acolhimento alterou a sua dinâmica familiar? Se sim, em quê? (aspeto sócio-familiar e 
profissional, rotina diária) 
 
h) Conhecem e/ou relacionam-se com a família de origem do acolhido? 
 
i) O que pensam do facto de o acolhimento familiar ser temporário? 
 
j) Recebem apoio e ou acompanhamento por parte da equipa técnica? De que tipo? 
 
k) Quais são as vossas redes de apoio? Tem ajuda de familiares e amigos? 
 
l) Que tipo de relação a criança acolhida tem com a vossa família alargada, amigos? 
 
m) Sentem dificuldades em ser família de acolhimento? Quais? 
 
n) Na vossa opinião quais os aspetos positivos e negativos de ser família de acolhimento? 
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Anexo 4 – Guião de entrevista: crianças 
 
1) Dados de identificação da criança 
 
Nome  
Idade  
 
 
2) Auscultação do conceito de família 
 
a) O que é para ti a família? 
b) Quem faz parte da tua família? 
c) O que fazes com eles? 
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Anexo 5 – Categorias e subcategorias de análise 
 
 
 
 
Categorias Subcategorias 
Acolher: dimensões (in) formais - Motivações da família de acolhimento; 
- Preparação e colocação da criança; 
- Temporalidade da medida. O que pensam as 
famílias. 
 
Ser família de acolhimento: significados de 
adultos e crianças 
- Representações de adultos e crianças sobre 
família de acolhimento; 
- Receção das crianças; 
- Adaptação das crianças; 
- Adaptação da família de acolhimento. 
 
Dinâmicas da família de acolhimento - Rotina diária; 
- Relações das crianças e famílias de 
acolhimento no seu quotidiano; 
- Apoios formais e informais. 
 
Potencialidades e dificuldades das famílias de 
acolhimento 
- Aspetos positivos e negativos de acolher 
- Dificuldades das famílias de acolhimento 
  
 
